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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Orgão requisitante: SECRETARIAS MUNICIPAIS

NO requerimento: 029/2026

Data; 13/08/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada, autorizada pela Agência Nacional
do Petrpleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, para fornecimento parcelado de GASOLINA COMUM,
mediante abastecimento direto dos veículos oficiais ê equipamentos autorizados do Município de Piên/PR,
conforme demanda da Administração, adotando-se o critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE
DESCONTO sobre o preço médio de revenda divulgado pela ANP para o Estado do Paraná.

Justificativa;

A contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento dos veículos oficiais e

equipamentos municipais movidos a gasolina, indispensáveis à continuidade das atividades

administrativas, de fiscalização, deslocamento de equipes e prestação dos serviços públicos. Conforme
0 Termo de Referência, foram identificados 82 bens que utilizam gasolina, sendo 67 veículos
leves/médios e 15 equipamentos, com operação predominantemente concentrada no território de

Piên/PR.

O histórico de 2025 registra consumo de 138.143,85 litros. Para a nova contratação foi estimado o
quantitativo anual de 165.000 litros de gasolina comum, incluindo margem de segurança para eventual
ampliação da frota, sem obrigação de aquisição integral.
A solução adotada consiste no fornecimento parcelado mediante abastecimento direto em posto
revendedor localizado no Município de Piên/PR, com disputa pelo maior percentual de desconto sobre
a referência semanal da ANP, modelo que permite vinculação do preço a parâmetro público e auditável,
reduz o risco de defasagem de preços e favorece o controle, á transparência e a economicidade.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
O fornecimento será realizado mediante abastecimento diretamente nas bombas da contratada, em
estabelecimento localizado no Município de Piên/PR, conforme autorizações emitidas pela
Administração.
Horários:

O posto deverá manter horário de funcionamento compatível com a rotina da Administração,
preferencialmente em horário comercial. Eventuais abastecimentos emergenciais fora da rotina
dependerão de prévia autorização e da disponibilidade operacional da contratada.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
O fornecimento será parcelado e realizado de forma imediata, conforme a necessidade da

Administração e mediante autorização, diretamente nas bombas dã contratada, durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, estimada em 1 (um) ano.
Dotações Orçamentárias:
Conforme Termo de Referência

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

RESPONSÁVEL

SETOR DE FROTAS / SECRETARIAS MUNICIPAIS Patrick Zanqueta Pacheco

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
QSim (X)Não

FISCAL-DO CONTRATO

SILVAN/^lâlXEIRA JUNG
SECRETARIA MUNICIPAL Dl ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

,/

V

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

\
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Contratação do empresa especializada para fornecimento parcelado de

gasolina comum destinada ao abastecimento dos veícuios oficiais

movidos a gasojjna do Município de Piên/PR.

Elaborado nos termos do art. 18 da tei Federal n° 14.133/2021.

CAPÍTULO 1

1.1 Introdução

O presente Estpdq Técnico Preliminar ETP constitui documento integrante da

fase preparatória da contratação pública, elaborado em conformidade com o

disposto no art. 18 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, tendo por

finalidade subsidiar tecnicamente a decisão administrativa quanto à contratação

de empresa especializada para o fornecimento parcelado de gasolina comum

destinada ao abastecimento dos veículos oficiais movidos a gasolina

pertencentes ao Município de Piên.

A elaboração deste estudo decorre da necessidade de estruturar

adequadamente o planejamento da contratação, identificando o problema

administrativo a ser Solucionado, avaliando as altérnativas disponíveis no

mercado, estimando os benefícios esperados e Justificando, de forma técnica e

fundamentada, a solução considerada mais vantajosa para atendimento

interesse público. ^

O planejamento das contratações representa etapa essencial da governança

pública e constitui instrumento indispensável para assegurar que os recursos

públicos sejam empregados de forma eficiente, transparente e orientada á

obtenção de resultados, em consonância com os princípios previstos no art. 5°

da Lei n° 14.133/2021.

Nesse contexto, este ETP foi elaborado com base em informações técnicas

relativas ao perfil Operacional da frota municipal, às características dq mprcado

fornecedor local, às necessidades das Seçrçtarias Municipais e às diretrizes de

planejamento institucional do Município de Piên.

ao
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1.2 Finalidade

O presente Estudo Técnico Preliminar possui as seguintes finalidades:

I - Caracterizar a necessidade administrativa;

II - Identificar os resultados pretendidos;

III - analisar 0 mercado fornecedor;

IV - Estudar as alternativas existentes para atendimento da demanda;

V - Justificar tecnicamente à solução escolhida;

VI - Demonstrar a viabilidade técnica, econômica e operacional da contratação;

VII - subsidiar a elaboração do Documento de Formalização da Demanda, do

Termo de Referência, da pesquisa de preços e dos demais documentos que

compõem a fase preparatória da licitação.

1.3 Objetivos

São objetivos deste estudo:

• assegurar adequado planejamento da contratação;

• promover a utilização eficiente dos recursos públicos;

• garantir a continuidade do abastecimento da frota oficial;

• selecionar a solução mais vantajosa para a Administração;

• fortalecer a governança das contratações públicas;

• reduzir riscos administrativos, operacionais e financeiros;

• proporcionar segurança jurídica ao procedimento licitatório.

1.4 Escopo

O presente estudo restringe-se ao fornecimento parcelado de gasolina comum

destinada aos veículos oficiais movidos exclusivamente por esse combustível.

Não integram este estudo:
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• Óleo diesel;

• etanpl;

. ARLA32;

• manutenção veicular;

• gerenciamento de frota;

• fornecimento de lubrificantes.

Essa delimitação decorre da necessidade de assegurar precisão ao

planejamento e coerência entre a necessidade identificada e o objeto da futura

contratação.

1.5 Metodologia

A elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar observou metodologia

estruturada, composta pelas seguintes etapas:

• levantamento da necessidade administrativa;

caracterização da frota municipal;

análise do histórico de consumo;

levantamento do mercado fornecedor;

estudo das soluções disponíveis;

análise comparativa das alternativas;

• avaliação dos custos envolvidos;

• identificação dos riscos;

• demonstração da viabilidade da contratação;

• recomendação técnica da solução mais vantajosa.

A metodologia adotada observa os princípios do planejamento, da eficiência, da

economicidade, da transparência, da motivação e da governança previstos

Lei n° 14.133/2021.

na
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1.6 Documentos Utilizados

A elaboração deste Estudo Técnico Preliminar considerou, entre outros:

Plano de Contratações Anual do Município;

informações do Departamento de Frota;

histórico de consumo de combustíveis;

dados cadastrais da frotá municipal;

levantamento do mercado local;

legislação federal pertinente;

normas expedidas pela Agência Nacional do Petróleo -ANP;

• boas práticas de pianejamento das contratações públicas.

:CAPÍTULO 2 - FUNDAMÉNTAÇÃO JURÍDICÀ E COMPETÊNCIA

ADMINISTRATIVA

2.1 Fundamentação Jurídica

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é elaborado em observância às

disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que estabelece

normas gerais de licitações e contratos administrativos, especialmente no que

se refere à fase preparatória da contratação.

Nos termos do art. 18 da Lei n° 14.133/2021, a fase preparatória deve ser

compatível com o objeto a ser contratado e fundamentar-se em estudos técnicôs

capazes de demonstrar a necessidade da contratãção, a solução mais adequada

âó atendimento do interesse público, a estimativa da demanda, a análise do

mercado e a viabilidade da contratação.

O ETP constitui, portantó, instrumento de planejamento destinado a ôubsidíar a

tomada de decisão da Administração, reduzindo riscos, aumentando a eficiênciâ

da contratação e proporcionando maior racionalidade na aplicação dos recursos

públicos.
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Além da Lei n° 14.133/2021, o presente estudo observa os seguintes diplomas

normativos:

iConstitüição día República Federativa do Brasil de 1988

A contratação fundamenta-se no art. 37, caput, que impõe à Administração

Pública a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, bem como no inciso XXI do mesmo artigo, que

determina a realização de procedimento licitatório para contratação de obras,

serviços, compras e alienações, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

iLei Federal n° 14:133/2021 ül

Destacam-se, para o presente estudo, os seguintes dispositivos:

• art. 5° - princípios das contratações públicas;

• art. 11 - objetivos do processo licitatório;

• art. 18 - fase preparatória e Estudo Técnico Preliminar;

• art. 23 - pesquisa de preços;

• art. 40 - planejamento das compras;

• art. 107 - contratos de fornecimento contínuo, quando presentes os

requisitos legais para prorrogação.

[Lei Federai h° 9.478/1997 ^ ~ ;

Institui a Política Energética Nacional e disciplina as atividades relativas ao

abastecimento nacional de combustíveis.

Regulamentação da Agência Naciona! do .'^etróleo - ANP

O fornecedor contratado deverá observar integralmente a regulamentação

expedida pela ANP, especialmente quanto:

• à autorização para funcionamento;

• à qualidade dos combustíveis comercializados;

• às normas de segurança;
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• ao controle metrológico;

• ao armazenamento e comercialização.

Legislação Ambiental
;a-;.^iS-aas«waiíia>.'SSi»»sa

O estabelecimento contratado deverá manter regularidade perante os órgãos

ambientais competentes, observando a legislação federal, estadual e municipal

relativa ao armazenamento e comercialização de combustíveis.

2.2 Princípios Àplícáveís à Contrafação

A contratação observará, entre outros, os princípios previstos no art. 5° da Lei n°

14.133/2021.

—

T

Planejamento
í:àki

O presente ETP demonstra que a contratação decorre de planejamentoprévio

afastando decisões improvisadas e assegurando maior eficiência administrativa.

Economicidade

A solução escolhida deverá proporcionar 0 melhor resultado para a

Administração, considerando não apenas 0 preço do combustível, mas também

os custos indiretos de gestão^ fiscalização e operação.

Eficiência
[ •

Busca-se garantir o abastecimento continuo da frota oficial, reduzindo

deslocamentos desnecessários, simplificando a gestão contratual e

assegurando a continuidade dos serviços públicos.

Competitividade

A existência de quatro postos revendedores regularmente instalados no

Município demonstra ambiente concorrencial suficiente para realização do

certame, permitindo ampla disputa entre os interessados.

Transparência

todas as decisões adotadas neste estudo encontram-se fundamentadas em

critérios técnicos objetivos, permitindo controle pelos órgãos internos e externos.
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Governança

O presente ETP integra o sistema de governança das contratações públicas do

Município, estruturando o processo decisório e estabelecendo mecanismos de

gestão de riscos, fiscalização e mõnitoramento.

2.3 Competência Ãdmfnistratíva ,

Nos termos dos Arts. 18 e 30 da Constituição Federal, compete ao Município

organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, bem como administrar

seu patrimônio, sua estrutura administrativa e os meios necessários ao

desempenho de suas atribuições.

A frota oficial constitui instrumento indispensável para execução dessas

competências.

Os veículos movidos a gasolina são utilizados por diversas Secretarias

Municipais para atividades como:

• deslocamento de servidores;

• fiscalização administrativa;

• acompanhamento de contratos;

• visitas técnicas;

• apoio ás atividades de planejamento;

® transporte de pequenos materiais;

® atendimento institucional.

Assim, garantir o fornecimento contínuo de combustível representa condição

indispensável para a continuidade das atividades administrativas .

2.4 Competência da Equioe de Planejamento

Compete á equipe de planejamento:

9 identificar a necessidade administrativa;

• estudar as alternativas disponíveis;
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• avaliar riscos;

• estimar a demanda;

9 propor a solução mais vantajosa;

9 subsidiar tecnicamente a autoridade competente.

A elaboração deste ÈTP atende a eSsas atribuições, proporcionando base

técnica suficiente para a continuidade da fase preparatória da contratação.

2.5 Adequação à Lei n° 14.13^3/2021

O presente Estudo Técnico Preliminar contempla os elementos exigidos pelo art.

18 da Lei n° 14.133/2021, incluindo:

• caracterização da necessidade;

• estudo das soluções existentes;

• análise do mercado;

9 justificativa da solução escolhida;

9 estimativa da demanda;

9 avaliação da viabilidade técnica, econômica e operacional;

9 gestão de riscos;

9 fundamentos para elaboração do Termo de Referência.

Dessa forma, o documento atende às exigências legais e fornece suporte técnico

adequado para a continuidade dó processo licitatório.

CAPÍTULO 3 - DIÀGNÔSTICÕ DÃ NÊCESSÍDÀbE DÁ CONTRATAÇÃO

A Administração Pública Municipal depende da disponibilidade permanente de

sua frota oficial para a execução das atividades administrativas , técnicas,

operacionais e de fiscalização desenvolvidas pelas diversas Secretarias

Municipais.

«-.'TF.t-
' * - i
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No Município de Piên, os veículos movidos a gasolina desempenham papel

estratégico na execução das políticas públicas, sendo empregados diariamente

no deslocamento de servidores, atendimento às demandas administrativas,

fiscalização de contratos, acompanhamento de obras, visitas técnicas, apoio às

atividades de desenvolvimento econômico, planejamento, administração e

demais serviços públicos.

A continuidade dessas atividades está diretamente condicionada à

disponibilidade de combustível, razão pela qual o abastecimento da frota

constitui necessidade permanente, previsível e indispensável ao regular

funcionamento da Administração.

Nesse contexto, a contratação pretendida não representa mera aquisição de

combustível, mas instrumento essencial para assegurar a continuidade da

prestação dos serviços públicos e a consecução das finalidades institucionais do

Município.

3.2 Identificação do Problema Público i

Durante o levantamento realizado verificou-se que o Município necessita garantir

0 abastecimento contínuo de sua frota movida a gasolina, evitando

descontinuidade operacional e assegurando que os veículos permaneçam

disponíveis para atendimento das demandas institucionais.

O problema administrativo pode ser sintetizado da seguinte forma:

Como assegurar o fornecimento contínuo de gasolina comum para a frota

oficial do Município de Piên, garantindo economicidade, ampla

competitividade, simplicidade operacional e eficiência administrativa?

A ausência de solução adequada poderá comprometer significativam ente a

capacidade operacional da Administração Municipal.

'3.3 Caracterização da Necessidade

A necessidade identificada apresenta as seguintes característica s;

• Natureza; fornecimento contínuo.

• Demanda: permanente.
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• Consumo: previsível, com base no histórico da frota.

• Objeto: gasolina comum.

• Abrangência: veículos oficiais movidos a gasolina.

• Área de atendimento: Município de Piên.

• Execução: fornecimento parcelado conforme demanda.

Trata-se, portanto, de contratação indispensável ao funcionamento da máquina

pública, cuja interrupção inviabilizaria o adequado desempenho das atividades

administrativas.

3.4 Necessidade Permanente

A utilização da frota municipal ocorre de forma contínua ao longo de todo o

exercício, inexistindo sazonalidade capaz de descaracterizar a natureza

permanente da demanda.

Os veículos oficiais são empregados diariamente em atividades essenciais, não

sendo possível suspender ou postergar o abastecimento sem prejuízo à

execução dos serviços públicos.

Essa característica evidencia que o fornecimento de combustível constitui

despesa de custeio necessária ao funcionamento regular da Administração

Pública.

3.5 Características Operacionais da Frota

Os levantamentos realizados junto ao setor responsável pela gestão da frota

demonstram que:

• os veículos retornam diariamente ás respectivas Secretarias;

• 0 abastecimento ocorre predominantemente dentro do território municipal;

• inexistem rotinas permanentes de abastecimento em municípios vizinhos;

• â maior parte dos deslocamentos é realizada em atividâdes

administrativas e de apoio técnico;

• a demandâ concentra-se no fornecimento de gasolina comum.
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Essas características são determinantes para a definição da solução de

contratação e serão consideradas na análise comparativa das alternativas.

[3.6 Mercado. Local

O levantamento preliminar identifiçou a existência de quatro postos

revendedores de combustíveis regularmente estabelecidos no Município

de Piên, aptos, em princípio, a participar do futuro procedimento licitatório, desde

que atendidas as exigências de habilitação previstas no edital.

A existência de múltiplos fornecedores locais evidencia ambiente concorrencial

suficiente para assegurar ampla disputa, favorecendo a obtenção da proposta

mais vantajosa para a Administração.

Além disso, o abastecimento local reduz deslocamentos improdutivos, otimiza o

tempo de utilização da frota e simplifica a fiscalização contratual.

3.7 Consequências da Não Contratação

A eventual ausência de contratação ou a interrupção do fornecimento poderá

ocasionar, entre outros Impactos:

• paralisação parcial ou total da frota movida a gasolina;

• comprometimento das atividades administrativas das Secretarias;

• atrasos na execução de políticas públicas;

• aumento de despesas decorrentes de medidas emergenciais;

• redução da eficiência administrativa;

• prejuízos ao atendimento da população;

• riscos ao cumprimento das metas institucionais.

Esses impactos demonstram que o abastecimento da frota não constitui

atividade acessória, mas requisito essencial para o funcionamento da

Administração.

3,8 hiesuitados Pratenaioos
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Com a futura contratação, o Município pretende alcançar os seguintes

resultados:

• garantir abastecimento contínuo da frota;

• assegurar disponibilidade permanente dos veículos oficiais;

• promover maior eficiência na utilização dOs recursos públicos;

• reduzir custos indiretos relacionados ao deslocamento

abastecimento;

para

• fortalecer a fiscalização contratual;

• assegurar conformidade com a legislação aplicável;

• ampliar a transparência e a rastreabilidade dos abastecimentos .

CAPÍTULO 4 - CARÀCTERIZAÇÃO DA fRÕTÀ E PERFIL OPERACIONAL;

A caracterização da frota constitui etapa indispensável para o dimensionamento

adequado da contratação, uma vez que permite identificar os bens que

demandam abastecimento, sua distribuição entre as unidades administrativas e

as características operacionais relevantes para a escolha da solução.

Nos termos do art. 18, §1°, incisos I, IV e V, da Lei Federal n° 14.133/2021, a

Administração deve conhecer adequadamente sua necessidade antes de definir

a solução a contratar, evitando dimensionamentos excessivos, insuficientes ou

dissociados da realidade operacional.

Para elaboração deste capítulo foi utilizada a relação de veículos e

equipamentos movidos a gasolina disponibilizada pelo Município de Piên.

4.2 Composição geral da frota analisada

O levantamento apresentado pela Administração contém 82 registros de bens

que utilizam gasolina, distribuídos entre veículos oficiais e equipamentoè

motorizados.

A composição identificada é a seguinte:
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Categoria Quantidade Participação

Veículos leves/médios 67 81,71%

Equipamentos 15 18,29%

Tôtai 82 100,00%

Constata-se predominância significativa de veícu os leves e médios, os quais

representam aproximadamente 82% dos bens cadastrados.

Os equipamentos correspondem a aproximadamente 18% dos registros e

compreendem bens que, embora não constituam veículos automotores de

circulação ordinária, também utilizam gasolina como insumo necessário ao

desempenho das atividades municipais.

Essa distinção deverá $er considerada na definição do procedimento de

abastecimento, especialmente porque o fornecimento destinado aos

equipamentos poderá exigir utilização de recipientes apropriados, previamente

autorizados e devidamente controlados pela Administração.

4 3 Tico de combustível

A análise cadastral revelou as seguintes formas de identificação do combustível:

Cadastro de combustível Quantidade

Gasolina 48

Etanol/Gasolina 33

Álcool/Gasolina 1

Total 82

Embora parte relevante da frota seja composta por veículos flex, capazes de

utilizar etanol ou gasolina, a contratação em estudo foi delimitada ao

fornecimento de gasolina comum.

A circunstância de determinado veículo possuir tecnologia flex não impede

inclusão na demanda, desde que a política de abastecimento adotada pelo

sua
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Município determine a utilização de gasolina comum e essa opção seja

considerada adequada sob os aspectos técnicos e econômicos.

Para fins de execução contratual, deverá ser mantido cadastro atualizado dos

veículos autorizados, evitando abastecimentos em bens não integrantes da frota

municipal ou utilização de combustível diverso daquele contratado.

4.4 Distribuição admirílstrativa

A frota analisada encontra-se distribuída entre diversas áreas da Administração

Municipal, evidenciando que a necessidade de combustível possui caráter

transversal e não está restrita a uma única Secretaria.

Após consolidação de denominações equivalentes existentes na planilha

verifica-se concentração relevante nas áreas de Assistência Social/Ação Social

Saúde, Rodoviário, Agricultura e Educação.

Area administrativa consolidada Quantidade de registros

Assistência Social/Ação Social 19

Saúde 17

Rodoviário 12

Agricultura 10

Educação 7

Planejamento 4

Governo 3

Esporte 3

Defesa Civil 2

Desenvolvimento 2

Administração 2
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Área administrativa consolidada Quantidade de registros

Cultura 1

Totai 82

À concentração em áreas operacionais demonstra que a indisponibilidade de

combustível poderá produzir efeitos simultâneos sobre diferentes políticas

públicas, reforçando o caráter essencial da contratação.

Registra-se que a consolidação acima possui finalidade analítica. Para fins de

inventário e gestão patrimonial deverá ser preservada a nomenclatura oficial de

cada unidade constante dos registros administrativos do Município.

4,5 Perfil operaciona! da frota

A frota objeto deste estudo apresenta características que influenciam

diretamente a escolha da solução de abastecimento.

Com base nas informações disponibilizadas pela Administração, destacam-se as

seguintes condições:

a) utilização predominantemente municipal;

b) abastecimento realizado no território de Piên;

c) inexistência de necessidade regular de abastecimento em outros municípios;

d) retorno dos veículos às unidades administrativas;

e) possibilidade de controle direto da autorização e do abastecimento;

f) disponibilidade de mercado fornecedor no próprio Município;

g) predominância de veículos leves/médios;

h) existência complementâr de equipamentos que também utilizam gasolina.

Essas características indicam que o Município não possui, para a demanda

estudada, um perfil de frota dispersa territorialmente que imponha a necessidade

de rede nacional ou regional de abastecimento.

4.6 Ãbrangêncía territorial dáTulfiÇ^ão
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Conforme definido pela Administração, os abastecimentos decorrentes desta

contratação ocorrerão exclusivamente no Município de Piên.

Esse elemento possui especial relevância para a análise das soluções

disponíveis.

Em contratações envolvendo frotas que realizam deslocamentos frequentes

entre diferentes municípios ou estados, a utilização de redes credenciadas pode

oferecer vantagens logísticas. No caso analisado, entretanto, essa necessidade

não se apresenta de maneira ordinária.

A concentração territorial da operação:

• reduz a necessidade de intermediários;

• permite fiscalização direta;

• possibilita rápido acesso ao estabelecimento contratado;

• facilita conferência dos abastecimentos;

* reduz complexidade operacional;

• favorece o controle individualizado.

Tal circunstância será considerada com peso relevante no estudo comparativo

das soluções.

4.7 Equipamentos movidos a gasolina

A planilha também registra 15 equipamentos que utilizam gasolina.

Para esses bens, o procedimento de fornecimento deverá ser diferenciado do

abastecimento diretamente no tanque de veículos.

Recomenda-se que o futuro Termo de Referência discipline expressaménte que

ò fornecimento para equipamentos somente poderá ocorrer:

I - Mediante autorização formal;

II - Em recipiente tecnicamente adequado e destinado ao transporte de

combustível;

III - com identificação da Secretaria requisitante;
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IV - Cpm identificação do equipamento ou finalidade:

V - Com indicação da quantidade fornecida;

VI - Mediante assinatura ou identificação do servidor autorizado.

Essa sistemática preserva a rastreabilidade e reduz riscos de desvio ou

utilização indevida.

CAPÍTULO b - REQUISITOS DA SOLUÇÃO

5.1 .--íemissa cjeni
,W. ...1»'^

A definição dos requisitos da contratação deve ocorrer antes da escolha definitiva

dá solução, de modo a evitar que as exigências sejam construídas em função de

determinado fornecedor ou modelo previamente escolhido.

Os requisitos estabelecidos neste capítulo representam as condições mínimas

necessárias para atendimento da necessidade pública identificada.

S.2' Re§uteito¥^BS^ncf£ffs~^^~~^ -t-t—

A solução deverá assegurar:

I - Fornecimento contínuo de gasolina comum;

II - Disponibilidadede abastecimentodurantetoda a vigência contratual;

III - combustível em conformidade com as especificações vigentes da ANP;

IV - Rastreabilidade de cada operação;

V— Identificação individualizada do veículo ou equipamento;

VI - Registro da quantidade fornecida;

VII - registro do preço unitário e valor total;

VIII - controle da quilometragem dos veículos, quando aplicável;,

IX - Emissão de documento comprobatório do abastecimento:

X -Condições adequadas de segurança:

XI - regularidade do estabelecimento perante os órgãos competentes;
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XII - mecanismos que permitam fiscalização pela Administração.

.5.3 Qualidade do combustível
tSm

A gasolina fornecida deverá atender integralmente às especificações de

qualidade estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis -ANP.

A contratada responderá pela qualidade e procedência do produto

comercializado.

Em caso de indício de desconformidade, a Administração poderá:

• solicitar esclarecimentos;

• registrar ocorrência;

• exigir documentação pertinente;

• comunicar os órgãos fiscalizadores competentes;

• adotar as providências contratuais cabíveis.

A exigência de conformidade não representa condição adicional ou restritiva

mas requisito inerente à própria comercialização regular de combustível.

[5.4 Localização e logística
m

A futura modelagem deverá assegurar que o abastecimento ocorra em

localização compatível com a rotina operacional da frota.

Considerando que a necessidade é de abastecimento exclusivamente dentro de

Piên,: a localização da solução deverá evitar deslocamentos antieconômicos e

perda relevante de tempo de serviço.

Qualquer exigência territorial estabelecida no Termo de Referência deverá estar

vinculada à necessidade logística demonstrada neste ETP, e não à intenção de

favorecer determinado estabelecimento.

A existência de quatro postos no Município constitui indicativo de que há

pluralidade de fornecedores potencialmente capazes de atender à condição

territorial, preservando a competitividade.
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S.S Horário de atenditrerito

0 estabelecimento deverá manter horário de funcionamento compatível com a

rotina da Administração.

O Termo de Referência poderá estabelecer faixa mínima de atendimento com

base nos horários efetivamente utilizados pela frota, evitando exigências

excessivas ou sem cprrespondência com a necessidade administrativa.

Atendimento extraordinário deverá ser tratado apenas quando efetivamente

necessário.

5.6 Controle dos abastecimentos

Todo abastecimento deverá gerar registro contendo, no mínimo:

• data;

• horário:

• veículo/equipamento;

• placa ou número de frota;

• Secretaria;

• quilometragem, quando aplicável;

• quantidade fornecida;

• preço por litro;

• valor total;

• identificação do responsávei pelo abastecimento.

O registro deverá permitir vinculação entre o combustível fornecido e o bem

autorizado.

5.7 Capacidade ãe ateridimeiito

O contratado deverá possuir condições materiais e operacionais pára atender à

demanda durante toda a vigência.
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Não se mostra necessária a exigência de estoques exclusivos para o Município,

desde que seja assegurada a continuidade do fornecimento nos termos

contratados.

S.S Requisitos» regulatóiios

Sem prejuízo da análise de habilitação prevista no edital, a execução deverá

ocorrer por estabelecimento autorizado a exercer atividade de revenda varejista

de combustível, observadas as normas da ANP e demais exigências legais

aplicáveis à atividade.

A Administração deverá evitar exigir documentos sem vinculação direta com o

objeto ou que possam restringir injustificadamente a competição.

5.9 Requisitos de sustentabilidade

A solução deverá observar, no que couber:

prevenção de derramamentos;

manutenção adequada das instalações;

atendimento à legislação ambiental;

adequada destinação de resíduos;

adoção de práticas que reduzam riscos de contaminação;

redução de deslocamentos improdutivos da frota.

A contratação de solução situada no próprio Município poderá contribuir para

redução do consumo de combustível associado exclusivamente ao

deslocamento para abastecimento.

5.10 Requisitos de fiscalização;

A solução deverá permitir que o fiscal do contrato:

• consulte os abastecimentos realizados;

• confronte litros e valores;

• identifique veículo e Secretaria;
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• verifique ocorrências anormais;

• confronte quilometragem;

• acompanhe o saldo contratual;

• solicite documentos complementares quando necessário.

CAPÍTULO 6 - LEVANTAlVicNTO DAS SOLUÇÕPS DÍSPONÍVEíS

Em atendimento ao art. 18, §1°, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, foi realizado

levantamento das principais alternativas capazes de solucionar a necessidade

de abastecimento da frota municipal.

Foram identificadas quatro modelagens principais:

Solução A - Contratação de posto revendedor para abastecimento direto;

Solução B - Contratação de empresa especializada em gerenciamento de

abastecimento mediante cartões, tags ou tecnologia equivalente e rede

credenciada;

Solução C - Implantação e operação de estrutura própria de abastecimento

municipal;

Solução D - Utilização de contratação/ata de outro órgão, quando

juridicamente admissível e comprovadamente vantajosa.

A comparação deverá considerar o custo global e a aderência à realidade do

Município, e não apenas a quantidade de funcionalidades disponibilizadas por
cada alternativa.

Ô.2 Premissa da avaliação

Uma solução tecnicamente mais sofisticada não é necessariamente
vantajosa.

A escolha deverá considerar proporcionalidade entre:

• complexidade da necessidade;

• funcionalidades oferecidas;

mais
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• custo direto;

• custos administrativos:

• riscos;

• estrutura necessária;

• logística:

• capacidade de fiscalização.

No caso de Piên assumem especial relevância o caráter local dos

abastecimentos, a existência de múltiplos postos no Município e a concentração

da demanda em gasolina comum.

6.3 Encaminhamento

Cada uma das alternativas será analisada detalhadamente no capítulo seguinte,

incluindo vantagens, limitações, riscos, custos indiretos, aderência operacional

e impacto na governança.

O objetivo não será justificar uma decisão'previamente tomada, mas demonstrar,

mediante critérios verificáveis, qual alternativa apresenta a melhor relação

entre benefício, custo, risco e adequação operacional para o Município de

Piên.

CAPÍTULO 7 ~ ESfÚDO COMPARATIVÒ DAS SOLUÇÕES

7.1 Objetivò ita;áhaiísè

o levantamento de mercado previsto no art. 18, §1°, inciso V, da Lei n°

14.133/2021 deve identificar as alternativas possíveis para solução da

necessidade administrativa, avaliando-as de forma comparativa quanto à

viabilidade técnica, econômica, operacional e gerenciâl.

■t

Para o Município de Piên foram consideradas as seguintes alternativas:

I - Contratação de posto revendedor para abastecimento direto;

II - Contratação de empresa especializada em gerenciamento de abastecimento

mediante sistema eletrônico e rede credenciada;
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III - implantação e operação de estrutura própria dó abastecimento;

IV - Utilização de ata de registro de preços ou contratação de outro órgão

quando juridicamente admissível.

A avaliação considera as características concretas da Administração Municipal

especialmente:

• abastecimento realizado exclusivamente em Piên;

• existência de quatro postos revendedores no Município;

• predominância de veículos leves/médios;

• utilização de gasolina comum;

• possibilidade de fiscalização direta;

• ausência de necessidade regular de abastecimento em outros municípios.

7.2 Solução À - Contratação de posto revendedor para abastecimento:

i

7.2.1 Descrição

A solução consiste na realização de procedimento licitatório para contratação de

estabelecimento revendedor de combustível que forneça gasolina

diretamente à frota municipal, mediante abastecimento na bomba.

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a demanda, com controle

individualizado dos abastecimentos.

comum

7.2.2 Vantagens

A solução apresenta, entre outras, as seguintes vantagens:

• relação contratual direta entre Município e fornecedor;

• simplicidade operacional;

• fiscalização presencial facilitada;

• inexistência de empresa intermediadora;

• menor complexidade administrativa;
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• aproveitamento do mercado fornecedor já existente no Município;

• redução de deslocamentos improdutivos;

• facilidade de conferência dos abastecimentos;

• possibilidade de controle por placa, quilometragem e Secretaria;

• inexistência de necessidade de estrutura tecnológica específica para

intermediação.

7.2.3 Limitações - - -

Como limitações, destacam-se;

• menor flexibilidade para abastecimentos fora do Município;

• necessidade de disciplina própria para fornecimento destinado aos

equipamentos;

• dependência da capacidade operacional do estabelecimento contratado.

Essas limitações apresentam baixo impacto para a contratação estudada, uma

vez que a necessidade foi definida como exclusivamente municipal.

7.2.4 Adequação à realidade de Piên

A solução possui elevada aderência à realidade municipal, considerandoque:

• 0 abastecimento ocorrerá exclusivamente em Piên;

• existem quatro postos no mercado local;

• não há necessidade ordinária de rede regional ou nacional;

• a fiscalização pode ser realizada diretamente;

• a fróta retorna às unidades administrativas.

Dessa forma, trata-se de alternativa de baixa complexidade e elevado grau de

compatibilidade operacional.

7.3 Solução B - Gerenciamento eletrônico de abastecimento

7.3.1 Descrição Sc
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Consiste na contratação de empresa especializada para gerenciar os

abastecimentos por meio de plataforma informatizada, cartão, tag, aplicativo ou

solução tecnológica equivalente.

A empresa contratada normalmente mantém rede de estabelecimentos

credenciados e realiza o processamento das transações.

7.^.2 Vantagens

Entre as principais vantagens encontram-se:

• controle informatizado;

• acesso a relatórios gerenciais;

• possibilidade de rede ampla de estabelecimentos;

• controle de limites por veículo ou motorista;

• centralização de informações.

7.3.3 Limitações

Para a realidade analisada, a solução também apresenta:

• inclusão de intermediário na relação de fornecimento;

• maior complexidadeadministrativa;

• dependência de plataforma tecnológica;

• necessidade de gestão da empresa gerenciadora e da rede credenciada;

• possibilidade de custos diretos ou indiretos de administração;

• complexidade superior àquela exigida pela necessidade identificada.

i7.3.4 Adequação à realidade municipa!

A principal vantagem desse modelo é a possibilidade de utilização de ampla rede

de postos, especialmente para frotas com deslocamentos frequentes entre

municípios ou estados.
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Essa característica possui reduzida relevância no caso de Piên pois a

Administração informou que o abastecimento objeto deste estudo ocorrerá

exclusivamente dentro do Município.

Assim, embora tecnicamente viável, a solução apresenta nível de complexidade

superior ao necessário.

A existência de funcionalidades adicionais, por si só, não representa vantagem

quando essas funcionalidades não possuem utilização relevante na operação

municipal.

7.4 Solução C - Estrutura própria de abastecimento

7.4.1 Descrição

A solução compreende aquisição de combustível em maior volume e

armazenamento em instalação própria do Município, com tanques, bombas e

demais equipamentos necessários ao abastecimento interno.

7.4.2 Potenciais vantagens

A estrutura própria poderia proporcionar:

• autonomia operacional;

• controle interno sobre o abastecimento;

• aquisição de combustível em maior volume;

• abastecimento em instalação municipal.

7.4.3 Desvantagens e riscos

Entretanto, exigiria:

• investimento inicial significativo;

• instalação de tanques;

• aquisição e manutenção de bombas;

• íiceneiamento ambiental;

• controle de segurança;
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manutenção preventiva e corretiva;

responsabilidade direta pelo armazenamento;

gestão dos riscos de vazamento e contaminação;

controles metrológicos;

disponibilidade de pessoal capacitado;

aquisição e reposição de estoque.

Além dos custos diretos, a solução transferiria ap Município responsabilidades

operacionais e ambientais atualmente assumidas pelos revendedores

especializados.

7.4.4 Adequaçao à realidade de Piên

Não foram identificadas características da demanda que justifiquem a

implantação de estrutura própria.

A existência de quatro postos no Município reduz a necessidade de

investimentos públicos em infraestrutura de abastecimento. .

Assim, a solução apresenta baixa proporcionalidade entre custo, complexidade

e benefício esperado.

7.5 Soíução D - Utilização de ata ou contratação de outro órgão

7.5.1 Descrição

A alternativa compreende eventual adesão a ata dè registro de preços ou outro

mecanismo de utilização de contratação previamente realizada por órgão

público, desde que observados ps requisitos legais.

i7.5.2 Potenciais vantagens

Poderia representar:

• redução do tempp da fase externa;

• utilização de preços já submetidos à competição;

• simplificação de determinados atos administrativos.
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7.5.3 Limitações

A solução depende:

• da existência de ata vigente;

• da compatibilidade do objeto;

• da compatibilidade territorial;

• da concordância dos envolvidos;

• da comprovação de vantagem;

• da adequação dos preços à realidade local.

No caso de combustível, a variável logística possui relevânciasignificativa.

Uma ata cujo fornecedor esteja localizado em outro Município pode ser

formalmente vantajosa no preço por litro, mas economicamente desvantajosa

quando considerados deslocamento, tempo de servidor e consumo adicional.

Assim, eventual adesão somente seria justificável mediante demonstração

objetiva de vantagem global.

CAPÍTULO 8 - ANÁLISE COWIPÀRATIVÀ QUAL ITATIVA

As alternativas foram avaliadas segundo bs seguintes critérios:

: -.■irà'i'

• adequação operacional;

• economicidade;

• simplicidade administrativa;

• facilidade de fiscalização;

• competitividade;

• custo de implantação;

• flexibilidade logística;

• governança;
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• risco operacional;

• proporcionalidade.

8.2 Quadro comparativo

Posto

local

Gerenciamento

eletrônico

Estrutura

própria

Ata/contratação

externa

Critério

Adequação à

operação

municipal

Muito alta Média Média Variável

Simplicidade

administrativa
Muito alta Média Baixa Média

Fiscalização Muito alta Alta Média Média

Investimento

inicial

Muito
Baixo Muito alto Muito baixo

baixo

Dependência

tecnológica
Baixa Alta Média Baixa

Flexibilidade fora

do Município
Baixa Muito alta Baixa Variável

Necessidade de

intermediário

Não
Não Sim Não

necessariamente

Risco ambiental

direto ao

Município

Muito

baixo
Muito baixo Alto Muito baixo

Compatibilidade

com mercado

local

Muito alta Alta Baixa Variável
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Posto Gerenciamento

eletrônico

Estrutura

própria

Ata/contratação

externa

Critério
local

Proporcionalidade Muito, alta Média Baixa Média

’8.3 Avaliação global

O estudo evidencia que não existe solução universalmente superior para todos

os órgãos públicos.

A vantagem depende das características concretas de cada Administração.

Para órgãos que possuem frota dispersa territorialmente e demandam

abastecimentos frequentes em diferentes municípios, o gerenciamento

eletrônico pode apresentar elevada vantagem.

Para organizações com elevado consumo concentrado em instalação própria e

estrutura técnica disponível, um posto interno pode ser estudado.

Para o Município de Piên, entretanto, as características verificadas indicam

maior aderência à contratação direta de posto local, considerando a

concentração territorial da operação, a pluralidade de fornecedores existentes e

a simplicidade necessária para gestão da demanda.

capítulo 9 - JUSTIFICATIVÀ DÀ SÓLÜÇÃO ESCOLHIDA

9.1 Solução, recqniér dada j,
---

.A

21

Com base na análise técnica desenvolvida, recomenda-se a;

contratação de empresa revendedora de combustíveis para fornecimento

parcelado de gasolina comum, mediante abastecimento direto da frota em

posto localizado no Município de Piên/PR.

19.2 Fundamentação dá escòíhá Mi
Ê.m

A recomendação decorre da combinação de cinco fatores principais:

1 - Adequação operacional

A demanda de abastecimento encontra-se territorialmente concentrada em Piên.



PIEÜ
PREFMíTUaA

Não há necessidade ordinária de rede interestadual ou regional de postos.

11 - Competitividade

Foram identificados quatro estabelecimentos no Município, circunstância que

demonstra existência de mercado capaz de sustentar disputa entre

fornecedores.

iil - Economicidade giobai

A análise não considera apenas o preço nominal do litro.

Também são relevantes:

• custo de intermediação;

• tempo de gestão;

• deslocamentos;

• infraestrutura;

• fiscalização;

riscos.

A contratação direta apresenta menor complexidade estrutural.

IV - Eficiência administrativa

A relação direta entre Administração e fornecedor facilita:

• autorização;

• abastecimento;

• conferência;

• fiscalização;

• liquidação.

V - Proporcionalidade
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A solução selecionada entrega as funcionalidades necessárias ao Município sem

adicionar estruturas e custos que não possuem correspondência com a

necessidade efetiva.

9.3 Justificativa da não adoção do gerenciamento eEctrônico

O gerenciamento eletrônico é tecnicamente válido e pode ser apropriado para

diversos órgãos públicos.

Contudo, a análise do caso concreto indica que seus principais benefícios -

especialmente ampla rede de abastecimento - apresentam relevância limitada

para esta contratação.

A adoção de tecnologia mais complexa somente sê justificaria caso produzisse

benefício proporcional aos custos e às exigências de gestão associadas.

No cenário analisado, é possível manter controle adequado por meio de:

cadastro dos bens;

autorização de abastecimento;

registro de quilometragem;

comprovante individualizado;

conferência periódica;

acompanhamento de consumo.

Assim, não se identificou elemento técnico suficiente para justificar a adoção de

intermediação especializada.

9.4 Justificativa da não implantação de posto próprio

A estrutura própria foi descartada porque;

• exige investimento incompatível com a simplicidade da demanda;

• gera custos permanentes de operação e manutenção;

• transfere riscos ambientais ao Município;

• necessita licenciamento e controles especializados;
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• existe mercado privado local capaz de atender à necessidade.

AAdministração não deve internalizar atividade que pode ser obtida no mercado

de forma eficiente sem demonstração de ganho econômico concreto.

9.5 Justificativa quanto à adesão ã atas ' ~'

A adesão não é adotada como solução principal por depender da existência

futura de ata compatível e da comprovação concreta de vantagem.

Além disso, a contratação de fornecedor distante pode gerar custo logístico

oculto.

A Administração poderá avaliar eventual ata disponível, mas apenas se

demonstrado que o custo global é efetivamente inferior ao da contratação

própria.

CArMTÜLO 10 - P6.SQÜÍSA DE MERCADC

110.1, Rèsqujsa^e Merçadò
■' ÍS-iünWV ' T

A pesquisa de mercado tem por finalidade verificar a existência de fornecedores

aptos a atender ao objeto da contratação, avaliar o grau de competitividade

existente, identificar a forma predominante de comercialização do produto e

subsidiar a escolha da solução mais adequada ao interesse público.

Diferentemente da pesquisa de preços, cuja finalidade é estimar o valor da futura

contratação, a pesquisa de mercado concentra-se na análise da estrutura do

setor econômico e da capacidade de atendimento da demanda.

No presente caso, a pesquisa foi direcionada ao mercado varejista de

combustíveis automotivos instalado no Município de Piên, considerando

abastecimento ocorrerá exclusivamente em território municipal.

10.2 .Mercado Fornecedor

que 0

10*4

O levantamento realizado identificou a existência de quatro postos

revendedores de combustíveis regularmente estabelecidos no Município

de Piên, aptos, em princípio, a participar do procedimento licitatório, desde

preenchidos os requisitos de habilitação.
que
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A existência de múltiplos fornecedores evidência que:

• há concorrência potencial;

• não existe fornecedor exclusivo;

• o objeto pode ser submetido à disputa competitiva;

• há possibilidade concreta de obtenção da proposta mais vantajosa.

Sob o aspecto concorrencial, o mercado local demonstra maturidade suficiente

para atender á demanda da Administração.

12.3 Estrutura do Mercado

O mercado de revenda de combustíveis caracteriza-se por:

• atividade regulada pela Agência Nacional do Petróleo -ANP;

• comercialização de produto padronizado;

• controle permanente de qualidade;

• fiscalização por órgãos competentes;

• livre concorrência entre estabelecimentos autorizados.

Por se tratar de produto com especificações técnicas uniformes, a diferenciação

entre fornecedores ocorre principalmente em razão do preço, da localização, da

capacidade operacional e da qualidade do atendimento.

Essa característica favorece a adoção do critério de julgamento pelo menor

preçó, desde que observadas as exigências mínimas de qualidade e

regularidade,

i 2.4 Compelitívidad^^

A análise do mercado local demonstra condições favoráveis à competição.

A existência de quatro estabelecimentos reduz o risco de contratação em

ambiente monopolizado e permite que o procedimento licitatório alcance ampla

disputa entre interessados.
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Além disso, a localização dos postos no próprio Município elimina barreiras

logísticas relacionadas po abastecimento, favorecendo a participação dos

fornecedores instalados na região.

Não foram identificados elementos que indiquem restrição significativa à

competitividade.

12.5 Barreiras de Entrada

A atividade de revenda varejista de combustíveis é condicionada ao

cumprimento de requisitos legais e regulatórios, tais como;

• autorização da ANP;

• licenciamento ambiental;

• regularidade fiscal;

• atendimento às normas de segurança;

• observância das normas de armazenamento e comercialização.

Esses requisitos decorrem diretamente da legislação setoriaí e não constituem

restrições indevidas à competição, mas condições necessárias ao exercício

regular da atividade.

12.6 Capacidade de Atendimento

Considerando:

• a quantidade de postos existentes;

• a natureza parcelada do fornecimento;

• o consumo previsível da Administração;

• a inexistência de necessidade de abastecimento simultâneo em larga

escala,

conclui-se que o mercado local possui capacidade suficiente para atender à

futura contratação, não sendo necessária a adoção de solução alternativa

razão de insuficiência da oferta.

em

12.7 Conclusão da Pesquisa de Mercado
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A pesquisa evidencia que:

• existe nnercado fornecedor estruturado;

• há pluralidade de potenciais licitantes;

• o abastecimento pode ser realizado integralmente no Município;

• não foram identificadas limitações relevantes à competição.

Esses elementos reforçam a viabilidade da contratação direta de posto

revendedor local, em conformidade com a solução indicada nos capítulos

anteriores.

:CAF>j7^L£:^,11^-::;jgESQUISÃfQÉlR^^^^ ESX

I;
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10 1 F^damente^lo
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Á estimativa do valor da contratação deverá observar o disposto no art. 23 da Lei

n° 14.133/2021, sendo baseada em pesquisa de preços realizada por

metodologia que reflita os valores praticados pêlo mercado.

A pesquisa será realizada em etapa posterior à conclusão deste ETP, utilizando

os parâmetros definidos na regulamentação municipal e, subsidiariamente, nas

orientações dos órgãos de controle.

10.2 Metodologia Recomendada

Para conferir maior confiabilidade ao orçamento estimado, recomenda-se a

utilização combinada das seguintes fontes:

• preços praticados pelos postos revendedores do Município de Piên;

• consultas ao Painel de Preços do Governo Federal, quando aplicável;

• contratações similares constantes do Portal Nacional de Contratações

Publicas - PNCP;

• outros bancos de preços oficiais disponíveis.

A utilização de múltiplas fontes reduz o risco de distorções e aumenta a

representatividade da estimativa.
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1C.3 Cí itéric para Fcrrn&ção do Prftço Esíirnado

Após a obtenção das cotações válidas, o orçamento estimado deverá ser

elaborado mediante tratamento estatístico dos valores, com exçlusão de preços

manifestamente inexequíveis ou excessivos, quando devidamente justificado.

O objetivo é representar o preço de mercado de forma fidedigna, evitando tanto

a superavaliação quanto a subavaliação da contratação.

10.4 Quantitativo
í

O valor global será obtido mediante a multiplicação:

Quantidade estimada de iitros x preço estimamc por litro

A quantidade será definida a partir do histórico de consumo da frota e da

memória de cálculo constante do processo administrativo.

Enquanto o histórico de consumo não for consolidado, este capítulo

permanecerá com o quantitativo em aberto, sem prejuízo da conclusãoquantoà

viabilidade da contratação.

ifÒ.S Atualização da Pesquisa
SSÍSil

Caso haja lapso temporal significativo entre a pesquisa de preços e a publicação

do edital, recomenda-se verificar a necessidade de atualização da estimativa,

especialmente em razão da volatilidade do mercado de combustíveis.

'fO.S Conclusão

A estimativa do valor da contratação deverá refletir o preço efetivamente

praticado no mercado local, assegurando compatibilidade entre o orçamento

estimado e a realidade econômica da contratação.

C^APÍTÜLÓ 'í í - PÀRCÉlAMENTO 3A CONTRÁTAÇÃO

Nos termos do art. 40 da Lei n° 14.133/2021, deve ser avaliada a possibilidade

de parcelamento do objeto sempre que tecnicamente viável e economicamente

vantajoso.

No caso em análise, o objeto consiste no fornecimento contínuo e parcelado de

gasolina comum, de acordo com a demanda da Administração.
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Embora o fornecimento ocorra em entregas sucessivas (abastecimentos), não

se mostra tecnicamente recomendável fracionar a contratação em múltiplos lotes

ou contratos, uma vez que:

• o objeto é homogêneo;

• o abastecimento ocorre no mesmo Município;

• o mercado local possui capacidade para atender integralmente à

demanda;

• a divisão pode dificultar o controle contratual e a fiscalização.

Conclui-se pela não divisão do objeto em iotes, mantendo-se a contratação

em item único referente ao fornecimento de gasolina comum, sem prejuízo da

ampla competitividade.

CAPÍTULO 12-SUStENTABILIDADE

A contratação deverá observar práticas compatíveis com a legislação ambiental

vigente, especialmente quanto ao armazenamento, transporte e comercialização

de combustíveis.

» • *

A responsabilidade pelo cumprimento dessas normas compete ao

estabelecimento contratado, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos

competentes.

3 2.2,Èfrcren*^'a*Ãfn^^S

A solução escolhida contribui para a redução de impactos ambientais indiretos

a. *

h h

ao;

• minimizar deslocamentos exclusivamente destinados ao abastecimento;

• reduzir consumo desnecessário de combustível;

• diminuir erhissões decorrentes de percursos improdutivos.

12.3 Sustentabilidade Ecohôtyiica
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A contratação de fornecedor localizado no Município reduz custos

administrativos e operacionais, contribuindo para a utilização racional dos

recursos públicos.

12^ Sustéritabnldade Social

A existência de mercado fornecedor local possibilita a participação de empresas

estabelecidas no Município, fortalecendo a atividade econômica local em

igualdade d© condições competitivas, sem afastar a observância dos princípios

da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa.

12.5 Conclusão

A contratação mostra-se compatível com os princípios da sustentabilidade

previstos na Lei n° 14.133/2021, considerando os aspectos ambiental,

econômico e social relacionados ao objeto.

CAPÍTÜLÕ 13 - GESTÃO D£ RISCOS DA CONTRATAÇÃO
a

A gestão de riscos integra o planejamento da contratação e tem por finalidade

identificar eventos que possam comprometer a seleção da proposta mais

vantajosa, a execução contratual, a continuidade do abastecimento e a

adequada utilização dos recursos públicos.

A análise considera a natureza do objeto, a estrutura do mercado local

características operacionais da frota municipal.

13.2 Matriz de Ríscc-3

e as

Medida Plano de

Resposta

Risco Probabilidade Impacto
Preventiva

Notificação e

aplicação das

medidas

contratuais

cabíveis

Previsão

contratual de

continuidade e

fiscalização

Interrupção

temporária do

fornecimento

Baixa Alto
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Medida Plano de

Resposta

Risco Probabilidade impacto
Preventiva

Suspender

abastecimentos,

registrar

ocorrência e

comunicar

órgãos

competentes

Bi^igir

regularidade do

fornecedor e

controle de

qualidade

Combustível

fora das

especificações

daANP

Baixa Alto

Divergência

entre

quantidade

abastecida e

faturada

Comprovante

individualizado

e conferência

mensal

Glosa do valor e

apuração da

ocorrência

Baixa Médio

Abastecimento

de veículo não

Cadastro prévio

da frota e

autorização

Glosa e

responsabilizaçãBaixa Alto

autorizado 0

Verificação pelo

fiscal e bloqueio

da operação

irregular

Quilometrage Registro

obrigatório do

hodômetro

Média Médiom

incompatível

Análise de

eventual pedidoAumento

relevante do

preço da

gasolina

Monitoramento

de mercado e

disciplina

contratual

de
Alta Médio

recomposição, se

juridicamente

cabível

Fechamento Avaliar

capacidade

Medidas de

contingência e

Baixa Alto

ou
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Medida Plano de

Resposta

Risco Probabilidade Impacto
Preventiva

indisponibilida

de do posto

operacional na

contratação

eventual extinção

contratual

Falha no

controle

interno do

Município

Procedimentos

padronizados e

segregação de

funções

Auditoria e

Média Médio revisão dos

controles

Abastecimento

Autorização

formal e

recipiente

adequado

de Suspensão do

procedimento até

regularização

equipamentos Média Médio

sem

rastreabilidade

Memória de Avaliar

providências

legais em tempo

hábil

Insuficiência

do quantitativo

contratado

cálculo e

acompanhamen

to mensal

Média Alto

Monitorar

execução e evitar

aquisição

desnecessária

Superdimensio

namento da

contratação

Utilizar histórico

real deBaixa Médio

consumo

Restrição

indevida da

competitividad

Requisitos

proporcionais e

tecnicamente

justificados

Revisão do edital

antes da

publicação

Baixa Alto

e

.13.3 Riscos associados à localização do pC;‘.to



A exigência de abastecimento em Piên deverá estar vincuiada à realidade

operacional identificada no ETP e à necessidade de reduzir deslocamentos

improdutivos.

O risco jurídico surge se a localização for utilizada como requisito sem

demonstração de sua necessidade.

Por essa razão, o Termo de Referência deverá evidenciar que a condição

territorial decorre de:

« abastecimento exclusivamente municipal;

• eficiência logística;

• redução de tempo improdutivo;

• economicidade global;

• existência de pluralidade de fornecedores locais.

13.4 Riscos do gerenciamento por cartão

Embora não selecionado como solução principal, o gerenciamento eletrônico

apresenta riscos próprios, entre eles:

• indisponibilidade do sistema;

• dependência tecnológica;

• redução da rede credenciada;

• divergência entre preço praticado e preço processado;

9 dificuldades na responsabilização entre gerenciadora e estabelecimento

credenciado.

Esses elementos reforçam a necessidade de avaliar não apenas

funcionalidades, mas o custo e a complexidade global de cada modelo.

onc
--.. ii

mâSi

Os riscos identificados são administráveis mediante controles internos,

fiscalização contratual e definição adequada das obrigações da contratada.



I mmu
PRErSITWWA

Não foi identificado risco de magnitude suficiente para inviabilizara contratação.

CAPÍTULO 14-GOVERNANÇA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

'14;i-'lG(bv^érnánçá"da^ontràtaçãô' ' ‘
*c--I »

V

A governança da futura contratação deverá assegurar definição clara de

responsabilidades, segregação de funções e adequada documentação dos atos

praticados.

A estrutura mínima deverá compreender:

• autoridade competente;

• gestor do contrato:

• fiscal do contrato;

• unidade responsável pela frota;

• servidores autorizados a abastecer;

• setor responsável pela liquidação da despesa.

14.2 Gestor do Contrato
’■ 1

Compete ao gestor, entre outras atribuições:

• acompanhar a execução global;

• controlar vigência e saído;

• articular providências entre os setores envolvidos;

• avaliar ocorrências contratuais;

• propor medidas administrativas quando necessárias;

• verificar a necessidade de prorrogação com antecedência.

14.3 Fiscal do Contrato

Compete ao fiscal:

• verificar abastecimentos;

• conferir comprovantes;
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• acompanhar quantidades:

• verificar preços;

• registrar irregularidades;

• confrontar informações de placa e quilometragem;

• manter registros dá fiscalização;

• atestar documentos apenas após conferência.

T4.^ervidores autorizados
1

Os servidores responsáveis pela utilização dos veícuios deverão observar

procedimentos internos de abastecimento e fornecer corretamènte as

informações exigidas.

É recomendável que a Administração mantenha relação atualizada dos

servidores autorizados.

14 5 Segregação de funções

Sempre que possível, deverá ser evitada concentração excessiva de funções em

um único agente.

A pessoa que reaiiza o abastecimento não deve, isoladamente, controlar,

fiscalizar e liquidar a mesma despesa.

14.6 Fluxo mínimo de controle

O fluxo operacional recomendado é:

Autorização ^ Abastecimento ^ Registro -> Conferência Fiscalização

Atesto ^ Liquidação Pagamento

Cada etapa deve produzir evidência suficiente para permitir posterior auditoria.

14.7 Relatório mensal

Recomenda-se a elaboração de relatório mensal contendo:

• litros consumidos;

• valor total;
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• preço médio;

• consumo por Secretaria;

• saldo contratual;

• principais ocorrências;

o abastecimentos atípicos identificados.

14.8 Conclusão

A estrutura de governança proposta é compatível com a complexidade do objeto

e permite fiscalização direta e eficiente, constituindo mais um elemento favorável

à contratação de posto local.

CÀPÍTÜLO 15 - PRÒVIDÊMCIAS PRÉVIÀS Ã CONTRATAÇÃO

Antes da publicação do edital deverão ser concluídas, no mínimo, as seguintes

providências:

1. consolidar o cadastro definitivo da frota;

2. realizar pesquisa de preços;

3. definir o preço estimado;

4. definir o critério de julgamento;

5. elaborar o Termo de Referência;

6. formalizar a matriz de riscos;

designar os agentes responsáveis pela fase interna;

verificar disponibilidade orçamentária;

realizar análise jurídica;

^ - CONTRATAÇÕES CÒRRÉLÀIASBiNfÉRbÈpNpÈNtÈS"

Não foram identificadas contratações cuja execução constitua condição

necessária para o fornecimento de gasolina comum.

A contratação é operacionalmente autônoma.

7.

8.

9.

CAPÍTULO 16
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Há, contudo, relação gerencial com atividades de:

• gestão da frota;

• manutenção veicular;

• seguros;

• controle patrimonial;

• planejamento de deslocamentos.

Essas relações não caracterizam dependência contratual, mas devem ser

consideradas para análise integrada dos custos da frota.

CAPITULO 17 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação pretende-se alcançar:

continuidade do abastecimento;

disponibilidade operacional da frota;

aquisição por preço compatível com o mercado;

redução de deslocamentos improdutivos;

controle individualizado dos abastecimentos;

simplificação da gestão contratual;

melhoria da rastreabilidade;

adequada competição entre fornecedores;

redução dos riscos de irregularidades;

planejamento financeiro da despesa.

O resultado esperado não se limita ao fornecimento físico do combustível, mas

compreende a manutenção da capacidade operacional das unidades

administrativas atendidas.

CAPÍTULO 18 - VIABILIDADE TÉCNICA

A contratação mostra-se tecnicamente viável porque:
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• gasolina comum é bem amplamente disponível no mercado;

• existem quatro fornecedores locais potenciais;

• a necessidade possui especificação objetiva;

• o produto possui padrões regulatórios definidos;

• não há necessidade de tecnologia exclusiva;

• a fiscalização pode ser realizada diretamente pela Administração.

Não foram identificados obstáculos técnicos relevantes à realização da

contratação.

CAPÍTULO Í9-VIABiL!DAbE OPERACiCNAL

A solução recomendada apresenta elevada viabilidade operacional.

O abastecimento direto em estabelecimento localizado em Piên é compatível

com:

• rotina da frota;

• concentração territorial da utilização;

• disponibilidade dos fornecedores;

• estrutura administrativa existente;

• possibilidade de controle presencial.

A solução não exige investimento em infraestrutura nem implantação de sistema

complexo.

CAPÍTULO 20 - VSÀBiLlDADE ECONÓMiCA

A viabilidade econômica deverá ser definitivamente confirmada após a conclusão

da pesquisa de preços e da memória de cálculo do consumo.

Entretanto, sob o aspecto da estrutura da solução, identificam-se elementos

favoráveis:

• ausência de investimento inicial relevante;

• ausência de infraestrutura própria;
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• inexistência de intermediação obrigatória;

• redução de deslocamentos para outros municípios;

• existência de ambiente competitivo local;

• reduzida complexidade administrativa.

Por essas razões, há viabilidade econômica preliminar da solução, condicionada

à demonstração do valor estimado na fase de pesquisa de preços.

CÀPÍtULO 21 - DEMONSTRAÇÃO bÀ CÒMPAÍÍBjÜDÀDÈ CÒM O

INTERESSE PÚBLICO

A solução recomendada demonstra compatibilidade com o interesse público

porque combina:

necessidade: assegura combustível para continuidade das atividades

municipais;

adequação: corresponde ao perfil territorial e operacional da frota;

competitividade: permite participação de múltiplos fornecedores;

economicidade: evita estruturas desnecessárias e custos desproporcionais;

fiscalização: possibilita controle direto;

proporcionalidade: oferece exatamente os recursos necessários ao

atendimento da demanda.

Não foram identificados elementos que indiquem necessidade de solução mais

complexa.

fCÁPÍfÜLÔ 22 -WCLÃRÂÇÃÕ PE VÍApJDÃDE

Com base nos elementos técnicos disponíveis, conclui-se que a contratação é

VIÁVEL, sob os aspectos técnico e operacional, e preliminarmente viável sob 0

aspecto econômico.

CAPÍTULO 23 - CONCLUSÃO TÉCNICA FINAL

Após a análise da necessidade administrativa, das características da fróta, do

mercado fornecedor, das soluções disponíveis, dos riscos e da estrutura de
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governança necessária, conclui-se que a solução que apresenta maior aderência

às necessidades do Município de Piên/PR consiste na:

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, DE EMPRESA

REVENDEDORA DE COMBUSTÍVEIS PARA FORNECIMENTO PARCELADO

DE GASOLINA COMUM, COM ABASTECIMENTO DIRETO DOS VEÍCULOS E

FORNECIMENTO CONTROLADO PARA EQUIPAMENTOS AUTORIZADOS,

NO MUNICÍPIO DE PI|N/PR.

A recomendação fundamenta-se especialmente;

• na existência de quatro postos revendedores no Município;

• no caráter exçlusivamente municipal dos abastecimentos;

• na predominância de veículos leves/médios;

• na ausência de necessidade regular de rede externa;

• na possibilidade de fiscalização direta;

• na menor complexidade administrativa;

• na inexistência de necessidade de investimento em estrutura própria;

• na proporcionalidade entre a soluçãp e a necessidade pública.

A análise multicritério reforçou objetivamente essa conclusão, atribuindo à

contratação de posto local a maior pontuação entre as alternativas avaliadas.

A contratação deverá ocorrer, em princípio, por Pregão Eletrônico, em razão da

natureza comum do objeto.

O critério de julgamento deverá ser definitivamente escolhido na fase de

elaboração do Termo de Referência, após análise da pesquisa de preços,

avaliando-se principalmente:

• menor preço unitário por litro; ou

• maior desconto sobre parâmetro público de referência, desde

operacionalmente aplicável e adequadaménte motivado.
que
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Piên/PR, 13 de agosto de 2026.

Q\\(uck%miuít J

Patrick Zanqueta Pacheco

Responsável pela Elaboração

Silvána Teixeira Jung

Secretaria de Administração e Finanças
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TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A

TABELA/REFERÊNCIA ANP

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada,
autorizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP,

para fornecimento parcelado de, GASOLINA COMUM, mediante abastecimento direto

dos veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de Piên/PR, conforme
demanda da Administração.

1.2. A licitação çerá realizada na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA,
pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, adotando-se corno Critério de julgamento o

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre o preço médio de revenda da gasolina
comum divulgado pela ANP, na forma definida.neste Termò de Referência.

1.3.0 objeto possui natureza de bem comum, com padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos por especificações usUais de mercado e pela regulamentação
da ANP.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A.contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento dos veículos

e, equipamentos municipais movidos a gasolina, indispensáveis à continuidade das

atividades administrativas, fiscalização, deslocamento de equipes e prestação dos
serviços públicos.

2.2. Conforme o Estudo Técnico Preliminar, foram identificados 82, bens que utilizam
gasolina, dos quais 67 correspondem a veículos leves/médios e 15 a equipamentos. A
operação encontra-se predominantemente concentrada no território de Piên/PR.

2.3. O ETP concluiu como solução mais adequada a contratação de posto revendedor
para fornecimento parcelado mediante abastecimento direto, considerando a existência

de mercado fornecedor local, a redução de deslocamentos irhprodutivos, a facilidade de

fiscalização e a simplicidade operacional,

2.4. A contratação observará a Lei Federal n° 14.133/2021 e a regulamentação
municipal aplicável áo Pregão Eletrônico e ao Sistema de Registro de Préços

3. HISTÓRICO DE CONSUMO E MEMÓRIA DE CÁLCULO

3.1. Para dirnensionamento da contratação foram considerados os dados de

e despesa apresentados pela Administração para o período de janeiro a dezembro de

consumo
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2025.

Mês LITROS VALOR (RS)

RS 33.969,OB

R$ 33.044,89

RS 42.870,14

RS 39.983,09

R$ 42.267, 13

R$ 36.162,38

JANEIRO: 5.8S6,733

5.697,395

7.104,500

6.663,848

7.044,522

6.026,398

FEVEREIRO:

MARÇO:

ABRIL:

MAIO:

JUNHO:

JULHO: 3.175,246 R$ 19.051,48

RS 40.527,50AGOSTO: 6.754,583

SETEMBRO: 7.174,142 RS 43.044,85

RS 40.971,56

RS 38.370, 76

RS 32.893,57

OUTUBRO: 6.828,594

6.395,127

5.482,262

138.143,85

NOVEMBRO:

DEZEMBRO;

TOTAL: RS 443.156,40

3.2. Considerando literalmente os litros informados, o consumo do ano totaliza

138.143,85 (cento e trinta e oito mil e cento e quarenta e três e oitenta e cinco) litros.

3.3. A despesa total informada para janeiro a dezembro corresponde a R$ 443.156,40

(quatrocentos e quarenta e três mil e centos e cento e cinquenta e seis reais e quarenta
centavos).

3.4. Para fins da presente contratação, a Administração estabelece a estimativa de

consumo anual em 165.000 (cento e sessenta e cinco mil) litros de gasolina comum. O

quantitativo possui natureza estimativa e foi acrescido 20% ao quantitativo total utilizado

no ano de 2025, como margem de segurança, prevendo a aquisição de novos veículos

ou ainda ampliação da frota locada, esse . quantitativo representa o limite de

planejamento do Registro de Preços, não constituindo obrigação de aquisição integral
pela Administração.

4. QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO

Item Descrição Unid. Qtd.

estimada

ANP

referência

Valor bruto

estimado

Critério

Gasolina

comum -

conforme

especificações

vigentes da

ANP

1 Litro 165.000

litros/ano

R$ 6,66/1 R$ Maior

desconto1.098.900,00

* Quantidade estimada pela Administração para a vigência anual: 165.000 litròs. O

quantitativo é estimativo e não gera obrigação de aquisição integral.

Referência utilizada para estimativa inicial: R$ 6,66/1, correspondente à média de

revenda da gasolina comum no Estado do Paraná no levantamento ANP de 02/08/2026

a 08/08/2026. A referência deverá ser atualizada antes da publicação do edital.

4.1. Considerando a estimativa anual de 165.000 litros e, exclusivamente para formação

do orçamento inicial, a referência ANP de R$ 6,66 por litro, o valor bruto estimado da

contratação corresponde a R$ 1.098.900,00 (um milhão ê noventa e oito mil e

**
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novecentos reais), antes da incidência do percentual de desconto vencedor O dispêndio
efetivp dependerá dós litros realmente abastecidos e das referências ÂNP vigentes em
cada período.

4.?. O registro de preços não obriga a Administração a consumir a totalidade estimada.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO - MAIOR DESCONTO

5.1. O julgamento será pelo MAIOR DESCONTO, nos termos do art. 33, II. da Lei n°

14.133/2021.

5.2., O desconto será ofertado em percentual, com até duas casas decimais, e aplicado
sobre 0 preço médio de revenda da gasolina comum divulgado pela ANP para o Estado
do Paraná.

5.3. Será classificada em primeiro lugar a licitante que, atendidas as exigências do
edital, ofertar o maior percentual de desconto.

5.4. A adoção do desconto sobre referência ANP reduz o risco de defasagem decorrente

da volatilidade dos combustíveis e mantém a, disputa, concentrada no componente
econômico efetivamente oferecido pelo fornecedor.

5.5. A pesquisa de mercado juntada demonstra a utilização desse modelo

contrafações públicas similares, com percentuais distintos segundo praça, escala e

condições de mercado, razão pela qual os descontos de outros órgãos são referências
comparativas, e não limites automáticos para o certame de Piên.

6. METODOLOGIA DE FORMAÇÃO DO PREÇO

PREÇO LÍQUIDO = PREÇO MÉDiO ANP x (1 - DESCONTO/100)

6.1. Para cada período de abastecimento será utilizada a referência semanal oficial da

ANP aplicável á gasolina comum no Estado do Paraná.

6.2. O percentual de desconto vencedor permanecerá fixo durante a vigência da
contratação.

6.3. A atualização do preço-base decorrente da nova publicação semanal da ANP

constitui aplicação da fórmula contratual, e não alteração do percentual contratado.

6.4. Se 0 preço de bomba efetivamente praticado pelo estabelecimento aõ consumidor

comum for inferior ao preço resultante da aplicação do desconto sobre a ANP, deverá
prevalecer o MENOR VALOR, impedindo pagamento superior ao preço público
praticado pelo próprio fornecedor.

6.5. A fiscalização deverá arquivar a referência ANP utilizada em cada medição.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Autorização válida da ANP para revenda varejista de combustíveis.

Gasolina comum em integral conformidade com as especificações vigentes da ANP.

Regularidade ambiental, de segurança e demais licenças exigíveis para funcionamento.

Estabelecimento apto ao abastecimento direto da frota municipal.

em
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Local de abastecimento no Município de Piên/PR, conforme solução justificada no ETP

e observada a competitividade do certame.

Capacidade de atendimento compatível com a demanda municipal.

Emissão de comprovante individualizado por abastecimento.

Manutenção das condições de habilitação durante toda a execução.

8. MODELO DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecimento será parcelado, conforme necessidade, mediante abastecimento

diretamente nas bombas da contratada.

O abastecimento dependerá de autorização da Administração.

O Município fornecerá e atualizará a relação dos veículos, equipamentos e responsáveis
autorizados.

Cada abastecimento deverá registrar data, hora, placa ou patrimônio,

quilometragem/horímetro quando aplicável, litros, preço ANP, percentual de desconto,

preço líquido e valor total.

É vedado abastecimento de veículo.particular ou bem não autorizado.

Equipamentos poderão ser abastecidos em recipientes apropriados, quando

previamente autorizado e observadas as. normas de segurança.

A contratada deverá assegurar continuidade do fornecimento e comunicar

imediatamente qualquer impedimento.

O posto deverá manter horário de funcionamento compatível com a rotina da

Administração, sendo preferencialmente a disponibilização no horário comercial.

Eventuais abastecimentos emergenciais fora da rotina dependerão de prévia

autorização e da disponibilidade operacionai contratada.

9. RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. A medição será realizada com base nos litros efetivamente fornecidos e nos

comprovantes individualizados.

9.2. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada de relatório analítico e memória de cálculo

demonstrando a referência ANP, 0 desconto contratado e o preço líquido aplicado.

9.3. O fiscal conferirá os abastecimentos, as autorizações, os litros, a

quilometragem/horímetro e a correção do preço.

9.4. Divergências, abastecimentos não autorizados, duplicidades ou preços superiores

ao limite contratual serão objeto de glosa.

9.5. O pagamento será realizado após liquidação e atesto, no prazo definido pelo edital

e pela regulamentação municipal.

1Ò. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
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10.1. A execução será acompanhada, pefo fiscal dõ contrato, servidor PATRICK

ZANQUETA PACHEÇÔ, responsávéi pejo Setor de Frotas do Município de Piên/PR,

sem prejuízo da désignaoão formal por ato prqprio da autoridade competente, nos ■
termos do art. 117 da Lei n® 14.133/2021.

a) Acompanhar 0 consumo mensai e acumuiado:
b) conferir a referência ANP semanaí;
c) váiidar a apiicação do percentual de desconto;

d) comparar preço ANP, preço líquido e preço de bomba;
e) identificar consumos incompatíveis com 0 histórico;

f) registrar ocorrências, exigir correções e promover glosas;

g) acompanhar a validade da autorização ANP e demais requisitos regulatôrios.

11. OBRÍGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Fornecer combustível dentro dos padrões de quaiidade da ANP.

b) Aplicar integralmente o percentual de desconto vencedor,
c) Atender aos abastecimentos regularmente autorizados,
d) Emitir documentação fiscal e comprovantes completos,
e) Manter êstruturâ, pessoal e equipamentos necessários,
f) Responder por danos e irregularidades decorrentes da execução,

g) Comunicar suspensão, interdição ou fato que comprometa o fornecimento,

h) Permitir a fiscalização e prestar todas as informações solicitadas.

12. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) Controlar e autorizar os abastecimentos,

b) Manter cadastro atualizado da frota,

c) Fiscalizar a execução e conferir as medições,
d) Disponibilizar informações necessárias,

e) Efetuar o pagamento dos valores regularmente liquidados,
f) Aplicar as medidás administrativas cabíveis em caso de inadimpjemento.

13. HABILITAÇÃO

13.1. A habilitação observará os arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021 e as exigências
proporcionais definidas no edital.

13.2. Deverá ser comprovada autorização válida da ANP para revenda varejista
éstabelecimento que executará 0 objeto.

13.3. Não deverão ser incluídas exigências técnicas sem pertinência direta com o
fornecimento de combustível ou que restrinjam injustificadamente a çompetição.

14. VIGÊNCIA E REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, observada a legislação
e a regulamentação municipal, admitida prorrogação quando legalmente Cabível e
demonstrada a vantajosidade.

14.2. As aquisições serão realizadas conforme demanda e disponibilidadeorçamentária.

15. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

no
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15.1. Ás oscilações ordinárias do mercado são absorvidas pela atualização periódica da

referência ANP, permanecendo fixo o desconto.

15.2. Pedidos extraordinários de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

somente serão analisados quando presentes e comprovados os pressupostos legais,

vedada dupla recomposição pelo mesmo fato.

16. SANÇÕES

16.1. Aplicam-se as infrações e sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei n°

14.133/2021, observados contraditório, ampla defesa e regulamentação municipal.

16.2. Serão especialmente consideradas ocorrências como recusa injustificada de

abastecimento, fornecimento fora das especificações, fraude em quantidade ou preço,

abastecimento não autorizado e aplicação incorreta do desconto.

17. RISCOS E CONTROLES

Impacto Controle

preventivo

Risco Tratamento

Interrupção do

abastecimento

Alto Dever de

continuidade e

fiscalização

Notificação e

medidas

contratuais

Combustível fora do

padrão

Alto Autorização ANP e
controle de

qualidade

Suspensão e

comunicação aos

órgãos

Erro no desconto

ANP

Alto Memória de cálculo Glosa e correção

Abastecimento

indevido

Autorização e
cadastro

Alto Glosa e apuração

Consumo anormal Médio Controle por
km/horímetro

Auditoria

Ultima publicação

oficial disponível

Indisponibilidade

temporária da série

ANP

Médio Regra de

contingência

18. RESULTADOS PRETENDIDOS

a) garantir continuidade do abastecimento;

b) obter vantagem econômica mediante disputa por desconto;

c) assegurar preço vinculado a parâmetro público e auditável;

d) reduzir risco de defasagem de preços;

e) fortalecer controle, transparência e rastreabilidade;

f) reduzir deslocamentos improdutivos para abastecimento.

19. DISPOSIÇÕES SOBRE A REFERÊNCIA ANP

19.1. A fonte oficial será o levantamento de preços disponibilizado pela ANP.
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19,2. A Administração arquivará, em cada medição, evidência da publicação utilizada no
çálcMÍõ.

19.3- Mudanças rnetodoiógicas da ANP que inviabilizem a referência inicialmente

definida deverão ser tratadas por regra substitutiva objetiva, preservando a equação
eçohômica e 0 dasçonto contratado.

.19.4. Se a ANP deixar temporariamente de publicar a referência, utilizar-se-á a última

média oficial disponível até o restabelecimento da série, salvo solução diversa prevista
np edital.

19.5. Se houver descontinuidade definitiva da série, a Administração definirá

índice/fônte pública substitutiva tecnicamente equivalente, mediante motivação e

formalização jurídica, preservado o,percentual de desconto e vedada alteração arbitrária
da;competição.

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas correrão pelas dotações orçamentárias próprias das Secretarias

requisitantes, a serem indicadas no processo e nas respectivas notas de empenho,
observada a legislação orçâmentária.

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ADiyilNISTRAÇÃO E
EINANÇAS

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30,00.00

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS
E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DÈ EDUCAÇÃO

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00

09.001.13.392.001 Ó.2024.3.3.90.30.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90,30.00.00
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL 10.001 ;08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE SAÚDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

20. CONCLUSÃO
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20.1. Considerando o ETP, a pesquisa de mercado e o histórico de consumo

apresentado, a contratação por Pregão Eletrônico/SRP, com julgamento pelo maior

percentual de descpnto sobre a referência ANP, mostra-se adequada à necessidade do

Município.

20.2. Para fins de planejamento e realização do certame, fica estabelecido o quantitativo

estimado de 165.000 (cento e sessenta e cinco mil) litros/ano. Considerando, para

formação do orçamento iniçial, a referência ANP de R$ 6,66/1, o valor bruto estimado

corresponde a R$ 1.098.900,00 (um milhão e noventa e oito mil e novecentos reais),

antes da aplicação do desconto vencedor. A referência ANP deverá ser atualizada na

data-base definida pela Administração antes da publicação do edital, sem alteração do

quantitativo anual ora estabelecido.

Piên/PR, 13 de agosto de 2026.

Patrick Zanqueta Pacheco

Responsável pela elaboração/Fiscal de Contrato

\

Silvaip Teixeira Jijng

Secretaria Municiai de Administração e Finanças



AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE COMBUST VEIS

INTERVALO DE TEMPO; SEMANAL

COMBUSTÍVEL: TODOS

TIPO RELATÓRIO: ESTADOS OBS: ATUALMENTE, O PRODUTO 'ÓLEO DIESEL' SE REFERE AO ÓLEO DIESEL B S500 COMUM.

NUMERO DE

POSTOS

PESQUISADOS

DESVIO

PADRÃO

REVENDA

PREÇO

MÍNIMO

REVENDA

PREÇO

MÁXIMO

REVENDA

COEF DE

VARIAÇÃO
REVENDA

PREÇO MÉDIO
REVENDA

UNIDADE DE

MEDIDA
REGIÃODATA INICIAL DATA FINAL ESTADOS PRODUTO

GASOLINA

COMUM R$/l02/08/2026 08/08/2026 6,66 0,318 5,67 7,38 0,048SUL PARANA 273
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ATA DE REGiSTRQ DE PREÇOS N2 40/2Ó26
PREGÃO ELETRÔNICO NS 05/2Ô26

d. La„. 14.133/21 .ifarite rj - ? * "" Idea.
»r«B» reaolv. “pteSd T ' «"»» =w ane.ados „o

publicada na data de 2Ô/0S/2D26,
licitafip, sujèitandOíSe. ‘

de 31 de março dè 2023,
1. CLÁUSULA PRIMEIRA

considerando o

na forma eletrônica, par.a REGISTRO DE PREÇOS ns 40/202e
processo administrativo n.e I7/a026„ atendendo as condições previstb no Edital de

as. âd la M.B3, d. 1. d» íb.íl de 20n
5, e em Gonfqrmidade com as dispdsíçSes a seguir:

- DO OBJETO E OÃS CONDIÇÕES

no Decreto n.9 11.462,

X.l.

(Etanol, Gasolina Çomum''L7D2?eom?róto^oIIÍTs-lO)^^^^^^^ ^
s^Sriasôcretanas municipais dp Município dé Pérola, Estado do Paraná, '

como

das diversas

PARAGRAFO primeiro - Descrição:
1'

j Loie Item Matca/

Modelo

DebCrição lü dl' Unid. I Quiini. !
V.-ior Tcir,i

ÜGLC.
2 GâSOlIna t-üMUM

OLEO DIESEL S40

- LT 1 ARTPEDRD 1,10 306.870,8764 .1
LT 1 ONPETRÕ . 1.11 2.042.839*953

1.1.2. MWT OTTAL DA AIA = R» 2.349.710,83 |doli mllhís, . „„ .
reais e Oitenta e três centavos);

1.2. PARAGRAFO SEGUNDO -
instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

aDreTeT^^dT
aíteraSer'" ° igualdade de.condiçôes, nos termos da Lei. Federal nS 14.133/21 0 suas

2. CLÁUSÜU SEGUNDA - DO MODEtÕ t)E EXECUÇÃO DO OBJETO

combu3>,ír(E«trD«r "'•l»"» otn~lm.ni» diário de
ri elrre d , . ' ‘^'1”'““1' .«.lOátómenLe aeatelBcmento dos wieulos. maqo,nas e compSen, a irota ofleial dd Monlclpio de Pérol./PR

no nl ‘ «»ndi» «labeleadas „„ Ed„„, naA.a de rS.-o dd"^7re
. nenlo contratual decorrente. 0 fornecimento ocorrecá sob demanda, da mbniSra parcelada, confomíe as

M3nfr^aTr.rrTfestimados, mas apenas daqueles efetivameiíte requisitados durante

2.1.

a vigência da Ata,

nãs bombas dq estabelecimento daO abastecimento será realizado diretamente
localizado na sede do Município de Pérola/PR, cabendo
fornecimento. A contratada deverá

empresa contratada,

ao Município b deslocamento dOs veículos átè o lócal de

abastedmenro irPi/ídAtm. b ^ atendimento imediato apds a apresentação, da requisição formal de

renu” me 1? , ; “n ' ™ m'"'™, idemirtaçlo ,do õrESo
rrTarô „„m? “"L L «mlp.m.nto, quilom.tBEem
reoi.klc' r T , * ■«0ón>*el autoráadó. MO será permitido Bbasteclmemo

reqtiisitao formal, sal.o situações emersenclais devidamente iuslilicadas eposteriormente resularltadas.

vf
ou

j sem a respectiVB
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2.3. A contratada deverá manter o estabelecimento
em regime de 365. (trezentos e sessenta

em pleno,funcionamento no horário mínimo das 06h às 22h,
» - , ^ domineos e feriados oaranKnH,^
que os serviços públicos não sejam interrompidos por Indisponibilidade de atendimento. Em casos excepcionais aue

mediante prévia comunicação e justificativa formal da.Administraçao

aplicáveis, sendo Vedado o fornecimento de produtos
parámêtros legais. A Administração reserva
pára análise laboratorial, visitas técnicas

para viabilizar o fornecimento,,

AtslP, bem como às demais normas

ádulterados, contaminados em désconformidade com gs
-se o direito de realizar fiscalizações periódicas, inclusive coleta de amostras

eouipamentos e documentação ^egulatória.'LntÍaÍTJql“er^rregI^^^^^^ clltX
®.-.ç»olm.d,a,,,„mpreJu,,od,,.p,açaodas,c™,,d.d«l,.* dottod, p»,.

2.5. 0 controle dos valofes a

ou
os

serem efturadps observará o critério de maior desconto aplicado sobre o preço de

d«3dd,.dp dp «:~r

somente spra efetuado apos a conferenda e validação pela.fiscalizaçâo do contrato,
requisições emitidas e com os parâmétros estabelecidos,

de riscos^nerrnf ° """"T ambientais, de segurança e de prevenção
riscos inerentes ao manuseio de combustíveis, cabendo exclusivamente à contratada a responsabitidade por

eventuais danos causados à Administração ou a terceiros em,decorrência de falhas no fornecimentr,
pródUto ou nas condiçSes de armazenamento

referência definido com base

pagamento

assegurando conformidade com as

2.6,

na qualidade do

. , , de execução ora definido visa assegurar eficiência
peracional, controle administrativo, transparência na. gestão dos recursos públicos e continuidade dos serviços

essenciais prestados a população, em estrita observância aos princípios que regem a Administração Pública
3. CLAüSULA terceira - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3il. A presente Ata de Registro de Preços terá yàlidade de 12 (doze)
podendo ser prorrogado na forma

meses, contados-á partir da data da assinatura,

^ «« 14.133/21, podendo ser prorrogado por igual período*
abrangendo o saldo remanescente ou a totalidade do objeto inicialmerite previsto.

A CONTRATADA deverá realizar o abastecimento direto na bomba, no horário de OSh às 22h, (regime de 365
dias por ario), inclusive aos sábados, domingos e feriados, de forma a não interromper os trabalhos essenciais da
CONTRATANTE.

3.2.

33. Nos termos dá Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, durante o prazo de validade desta Atá de Registro de
Preços, o Município de Pérola não será obrigado â aquisição, exclusivamente porseu intermédio, aos materiais referidos
na Cjausula I, podendo utilizar, para tanto, outros mèios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa PROMITENTE FORNECEDORA.

3.4. .Em'cada aquislçlq-decorrentes desta Ata, serãoobservadas^ quanto ao-preço, as clausulase condições cons.tantes^
do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços ne 05/2026, que a precedeu e íntegra o presente instrumento
de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
4. CLÁUSULA QUARTA-DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO
4.1. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado sqrá supervisionado pelo fiscal do
atestará, mediante termo detalhado, oeíendimento das exigências contratuais .e de caráter técnico.
4.2. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que

atestará, mediante termo detalhado, o atendimentodasexígèncias contratuais e de caráter técnico.

4.3. Os pagamentos serão efetuados em até SO dias Úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante á verificação de

regoiaridade ou apresentação dos seguintes documentos;
’

contrato que

■

aj Cerí!'Jlo negativa de débito de FGTS; '
b| Car-Jdso Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos TributGS'Federais e à Divida Ativa da União;

. cI Cetfáio.Negaüva dè Débitos Trabalhistas (CNDT);
r
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dj Certidão Negativa de Débitos Municipais;,
e) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual.
S. CLÁUSULA CIUINTA - DAS OBRIGAÇÕES
5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1.1. Executar o objeto da forma ajustada;
5.1.2. Atender aos encargos trabalhistas,
contrato;

5.1.4., A contratada, nao fíoderi ceder ou trartsferir:a terceiros os direitos
Contrato.

previdenciários, fiscais e'
e comerciais decorrentes da execução do presente

toda.s

e obrigações decorrentes deste

5.1,5, Caberá ainda a Contratada;

■ 5.I.5.I. Cumprir integralmente todos õs itens constantes do presenteCdntrato-

5.I.5.3. Responsabilizar

natureza trabalhista,

:-se pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros
representantes, no fornecimento dos objetos
reciamação que possa surgir erh decorrência dos

5.I.5.4. Darcumprimento àsofarlgaçSes de natureza trabalhista,
5.1.5.5, Apresentar,

por si ou por seus sucessores e

ora contratados, isentando o CONTRATANTE de toda'e qualquer
mesmos;

fiscais, previdenciárias e outras que lhe sfo correlatas'
cumnwnan., ■ . ‘^ecução dõ contrato, documentos que comprovem estar

5.I.5.6. Estar á disposição, do CONTRATANTEsempre quesolleitado;
5.I.5.7. Cumprir todas as exigências contidas no Edital que originou o Contrato-

terf
te ce,ros ficando sempre responsável pelas consequências originárias e addêntes que se verificarem-

A Contratada deve cumprir todas as obriga.ções constantes no ,Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo

Referênc """ especificações, prazo e local constantes no Termo de

fabri anil ' H i "Ota fiscal, na qual constarão as indícaçf es referentes
fabricante, modelo, proced.ençia e prazo de garantia ou vaiidadé;

b) 0 objeto deve estar âGompanhado do,manual do usuário,
assi.stêncla técnica autór'iza,da;

c} Rèsponsabilízar-se pelos ftícios e dànõs décòrrèntes do obJeto,:de acordo

de Defesa do Consumidor (Lei nS 8.078, de 1990);
d) Substituir,

a; marca.

com: um.a- vérsío''em português e da relaçlo' da rede de

io com os artigos 12,13 é 17 a 27, do Código

P^ado neste Contrato, □ objeto com avarias ou defeiros-

que impossibilitem o cumprimento.do prazo p-,visto, com a devida comprovação;
f| Manter, durante toda a.execução do contrato; em compatibilidade com

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Indicar preposto para repre.»ntá-ía durante a execução do contrato

5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DG contratante
5.2.1. Além das-naturalmente decorfentes dó contrato, constituem obrigações do MUNICÍPIO-
aj Pagar o valor constante no contratd.dèritro do prazo avénçadó;
b) Dar a Contratada

05 motivos

as,obrigações assumidas, todas as condições

as condições necessárias a garantir a execução de.Contrato;
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c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado; a conformidade dos bens recebidos

especificações constantes do Edital eda proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
e) Comunicar a CONTRATADA,

provisoriamente com as

por escrito, sobre imperfeições, falhas ou Irregularidades verificadas no objeto
fõrneddo, para que seja substituído^ reparado ou corrigido; :

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,
especialmente designado;

g) Efetuar

através de comissão/servidor

0 pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMÈNTÓ
6.1. Os contratos de-aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serio formalizados
retirados da Nota de Empenho pela PROMITENTE FORNECEDORA.

6.2. A PROMITENTE FORNECEDORA .da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos
efetuados durante a vigência desta Ata,
do seu vencimento.

pala emissão e

mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através
de Nota de Empenho.

6.4. Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste, edital, será imediatamente notificada àfs)
lieitanteís) vencedorafs) que fTcará(ão) obrigada(s) a substituir os materiais, o que farâfão) prontarnente, ficando

entendido que correrão por sua conta e risco tais.substituições, sendo aplicadas também às sanções cabíveis.
6.5. O objeto desta licitação será recebido e fiscalizado pelas respectivas Unidades Contratantes, consoante o disposto
no artigo 7 da Lei Federal n® 14.133/21 e alterações, e demais normas pertinentes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONTROLE DE QUALIDADE

7.1. A avaliação da-qualidade do produto ora licitado com re|ação à descrição, características, embalagem, péso liquido

e rotuiagem especificada no Edital será procedida por ocasião da entrega e, -sempre que os técnicos desta Prefeitura

julgarem necessárias, poderão exigir-a testagem ou comprovação técnica através da análise de amostras colhidas,

correndo a expensas do fornecedor do produto as despesas decorrentes dã análise e teste de qualidade dos materiais.

7.2. Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas no edital do presente certame, será devolvido

a qualquer tempo e condicionado à substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ficando de

logo, entendido que o Setor solicitante aceitará apenas uma única substituição, sem quaiqiier ônus para o Município,
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

7.3. Em caso de troca do produto, em função dp que se contêm no item anterior, todos os custos de armazenagem
incluindo carga, descarga e movimentação de estoques relativos ao período, deverão correr por conta exclusiva do

fornecedor, conforme Guia de Recolhimento,

7.4, A avaliação da qualidade do produto efetuada pela secretaria solicitante não èxdui a responsabilidade da empresa

fornecedora ou o fábricante, pela qualidade do produto entregue dentro dos limites estabelecidos em lei, ou

especificados em cláusula própria constante da Ata de Registro de Preços.

8. CLAUSULA OITAVA-DAS PENALIDADES

8.1. Pelo inadlmplemanto das obrigações.-seja ha condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes,

conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalitíadess

8.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a

Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre.o valor estimado-da contratação;

8.1.2. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com

a Adrhinl.stração pelo prazo de 5 anos e muita de 10% sobre o valpr estimado da contrataçlo;

8.1.3. Executar a Ata de Registro de Preços com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem
prejuízo ao resultado: advertência;

V
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8.1.4. Executar a Ata de Registro dé Preços com atraso injustiftcatíd, átê.ò limite de 10 {déz) dias, após ds quais

considerado como inexecução contratual: multá diária de 0,S% sobre o valor atualizado da Ata de Registro de Preços;

8.1.5. Inexecução parciaj da Ata de Registro de Preçostsuspensão dq direito de licitar e contratar dorft a Adrninistração
pelo prazo de 3 anos e muita.de &% sobré o valor correspondente áo montante não adimplido da Ata de Registro de
Preços;

sera

8.1.6. Inexecução total da Atá dé Registro de Preços: suspensSò do direito de licitar e contratar corti a Administração
pelo prazo de S anos e multa de lÕ5ió sobre o valor atualizado da,Ata de.Registro de Preços;
8.1.7. Causar prejuízo materiãl rdsultante diretamthte dfí,execução çôntratual; declaração de inidoneidãdecumulada
com a suspensão do direito de licitar e coritraíar com a Administraçad Pública pelo prazo de 5 anos-e multa de 10 %

sobre o valor atualizado da Ata de Registro de Preços.
8.1.8. As penalidades.serãó registradas ho cadastro da contratada, quando for o.

9. GLÁUSUU NONA - DO REAJUStAMENTO DE PREÇOS
9.1.1.

caso.

Não haverá reajuste automático da taxa de administração, considerando que ã báse de cálcuio para a

remuneração da-contratada é ,composta pelo preço médio de combustível divulgado semanaimeote pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural è Biocotnbustíveis {ANPj, o qual já reflete a variação de rhercado e assegura
atualização continua dos valores.

Essa sistemática de pagamento garante, dé forma inerente, a recomposição econômica vinculada à flutuação

de preços do combustível, dé mqdô que à' aplicação dè índice•íhfladonáriõ- (como IPCA/IBGE ou similar) implicaria
duplicidade de atualização.

9.1.3. Eventual revisão Contratual poderá ser solicitada pela contratada.em caráter excepcional, conforme o art. 124

da Lei ps 14.133/2021, medíanté comprovação documental de desequilibriò econômico-fínanceiro específico

relacionado a custos díretamente vinculados à gestão tecnológica dò serviço.

10. CLÁUSÜLA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

104. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela Administração, quando:

10.1.1. A PROMITENTE F.ORNÈCEDORA não cumprir as Obrigações constantes da Ata;

10.1.2'. A PROMITENTE FORNiCEDÕRÂ não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo èstábeiecido e a

Administração não aceitar sua justifícãtiva; -

104.3. A PROMITENTE-FORNÊÈEÜdRA def Causa,a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de

preços, a critério da-Administraçlo; observada a legislação ern Vigor;

10.1.4. Em qualquer das hipóteses de-inexécução tbtal ou parcial de Contrato decorrente de registro de preços, se

assim for decidido pela Administração, com observância das disposições legais;

10.1.5. Os preços registrados seapresèntarem superiores aos praticadas no mercado, e a PROMITENTE FORNECEDORA

não acatar a revisão dos mesmos;

9.1.2.

104.6. Por razões de interesse públícD devidamente démònstràdas e justificadas pela Administração.

10.2. A comunicação do cáticeiamento do preço registrado,’ nos casos previstos neste item, será feita por

correspondência eom aviso de recebirpento, juntando-se o comprovante ao processo adriiinistrativò da presénte Ata

de Registro de Preços. NO cásp dé ser ignorado, incerto.o.u inacessível o endereço da RROMITENTE FQRNECEDGRA, a

cómunicaçãa será efitá por''pub!ica,çib'nq Diário Oficial do:Mynícípitf,, pí!r 2' {dúasl Vézes consecutivas, eonsfdérando-sé

cancelado o preço regtsti;ado„a partir dã última publicação,

10.3. Péia PROMITENTE FORNECEDORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar ímpossibililãda de

-cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízõ dã Administração, quando comprovada a ocorrência

de qualquer das hipóteses previstes nOs arts. 137,138 e 139.da Lei Federal n" 14.133/21.

10.34. A solicítação da PROMITENTE FORNECEDORA para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultadaã Administração.a aplicação das penalidades previstes na Cláusula VII,

caso não aceitas BS razões do pedido,

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇÁMENTArIÃS E UNIDADES REQUISITANTES;
11.1. As despesas comerão por ronta das seguintes dotações orçamentlrías referente ao exercíciò de 2026:

ocs^Esa

rniNfiAv !
, OCG/.O

I IIKIDACE.
rc.-jicnt

i.tcuiiso

f.lOJl lO

! nr vidar;. '
fJíMUHfZf.

DA DLSPÇS,'»
liiSDüBRAMfcfoítl FUNCIONAI

SECRETARIA GERAL

B 2359 01.01, 0-1.122.0002 2,007 3.3.90.30.01.01 000
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r~õ4:rz2.oooy i ^.oo? i 3.3.30.30.01.02 i
CHEFE DE GABtNETE

04.122.0001

6 2368
000

25 2606 02.01 2.0Q1 3;3.9.Q,30.01.01 000
25 23S9 02:01 34,12,2.0001 2.001 3v3,90.3P.01.02 OÕO.
25 2375 Ó2.0Í 04.122.0001 ,2.001 3.3.90,30.01.03 .000

FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO
84 260-1 OS.Ql

05.01

04.129.0003 2.0Õ8 3.3.90.30.01.01 000
84 3667 04.129.0003 2.008 3.3.9030,01,02 000

PLANEJAMENTO
111 3785 06.01, 04.121.0002 2.150 3.330.30:01,01 000
UI 3786 06,01 04.121,0002 2.1S0

""ilSo"
COMUWiCAÇÃÒ SOCÍAl, CULTURA E TUHISMO

3,3;90.30.0'l.02 QOO
111 ■3787 0,6.01 04:121,0002 3.3:30.30.01.03 CfflO

127 3668 07.01 64.131.0004 2.009 3.3.90.30,01.01 OÓO
127 3669 07.01 04,131.000-1 2.009 3.3.9030.01.02 000

140 2458 07.02 13,392.0008 2.070 3.3,90.30.01.01 000
Í40 3670 07.02 Í3392.0QOS 2.070 3,3,90.30.01,02 ,000

INDUSTRIA E COMERCIO
2842 3788 08.01 11.334.0013 2.151 3.3.90,30.01.01 3000
2842 3789 08.01 11.334.0013 2.151 3.3.90.30.01.0Z 3000

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
176 3671 03.01 2-.010 3i3i90.30:Q].01 000
176 3672 09,01 32.-361.0007

. 12,361.0007

.2:010, 34,90.30.91.02 ,000
176 3673 0,9.01 2.010 3.3.90.'30.01.03' 000

177 2804 09.01 12.3el;0Ò07 2.010 3.3.9Ò30.01.01 104
177 2357 ■ 09.01 12.361.000?

12.361.0007

2.01Q 3.3.90.30:01.02 104
177 2871 09.01 2.010 3.3,90.30.01.03 104

198 3674 09.01 Í2,361.0007 2:012 3-3.90,30.0101 103
198 ■ 3675 09,01 .Í2.36l:CI007 2:017. 3,3-.90,3O;Ql.O2. 103
198 3676 09.01 ■Í2.-361.0007 '■ 2:012 3,3,90.30,01,03 103

199 3677 09.01 12.361.0007 2.012 33.90.30.01.01 104

199 3678 09,01 12.361:0007 2.012 3.3.9030,01,02

3.3.90.30.01.03

104

199 3679 09.01 12.351.0007 2.Ô12 104

232 3,680 09.01- 12361.'OOQ7 ■ 2.02.3 3.3.3030,01.01 103

232 3681 09:01 12,361,0007 2.023 3.3.90.30.01.02 103

232 3682 09.01 12.361,0007 2.023 3.3;9'0.3D,01.03 103

233 3683 09.01 12.361.0007 2;Q23 3.3.9Q.30.01.Q1 104

233 3684- 09,03 12361,0007 2:03.3 3,3,90;30.01.02 104

233 12.361.00072870 Ü9.Q1 3.3.90.30,01.032.023 104;
234 3685- 09.01 12.361.0007 ■2023 3.3,90.30.01.01 1013

234 3686 09:01 12.361.O0b7 2.Õ23 3.3.9030.01.02 1013

234 2802 09.01 12.361.0007 2,023 3.3.90.30;01.03 1013 •

235 3687 09.01 12.3G1.00a7 2.023 3,3.9030,01.01 1043

235 3688 09.01 12,361.0007 2.073

2 023

- 3.3.90.30:01.02 ,1043

2,35 3689 D9.D1 12:361.0007 3.3.e0.30;01,03 1043

244 3690 09.01 12,3e4-.0D07 2.026 •3.350.30,01,01 QOO

244 3691 09.01 12.364,0007 2X126 3.3.S0.30.01.02 OQO

244 3692 Ó9.01 12.364.0007 2.026 3.3,90.30.01.03 000

264 3693 09.01 12.365.0007- •2.015 3,3.90,30.01,01 103

• ,264 3694 09.01 12.365:0007 2,BIS ■3.3:90.30.01.02 103

264 3695 09.01 12.365.0007 2XÚS ,3.3.90.30.01.03 103

26S 3696 09.01 12.365.0007 2,015 3.3„90.30X)1,01 -Í04

265 3597 09.01 12.365:0007 2.Q15 3.3.90.30.01.02 104

265 3698 09.01 12.365.000,7 2,015 3.3,90.30.01.03 -104

293- 3699 09:01 12:365.0007 ■2.O1S 3.3.90.30,01.03 103

293 3700 12365,000709.01 2,0,18 3.3.9Q.30-Oi.a2 103

293 3701 12.36S.000709.01 2X318 3.3.90.30.01.03 103

Au. Dona Pérola Byington, ns 1731-GEP: 87.540-000- Contato: {44J 3636-8300
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294 ■3702 09.01 12.36S..g007

12.-365.0D07

2.018 3.3,90,30.01.01 ‘ ' 104
294 3703 09.01 2.018 3.3;90.30.01.02 104
294 3704 09.01 12365:0007' 2.018 3.3.90.30.01.03 104
345 ■ 37Ò7 09.02 27,S12;0009 2,028 3,3.90.30.01.01 000
34S 3708 ■03.02 27i812,0009 3.3:90.30,01.02-imí

2.:02g

oôo
345 2ã'0l ;0,9.02 ■27,812.0009 ■í;3.â030.D1.03 OOP

SAÜDE
364 2601 lOVOl ' 10:301.001Q 2.029 3.3.SO.3a01.01 303
364 3709 10.01 10.301.0010 2:029 3.3.90.30.01.02 303
364 3710 10.01 loJoi.oolo 2.029 3.3.90..30.01.Q3 303

400 3711 10.02 ■10.301.0010 .2-.036 •3.3.90,30.01.01 303
400- 3712 ia;o2 :io.3Di.odio 2.036 a.3i:90.30.01.02 ■ 363

416 2605 10.02 10,.301.0010 2.03,7 33.90.36,01.01

■3.3:90.30.01,02

303
416 3713 10.02 ■ 10.303-0010

-10.301;001D

2.037 ■303
416 3714 ■10,02 ;2Í337 3.3.9q30.01,03 303

417 2SOS 1Q.Q2

10,02

10:301.0010 3.3.90.30'Ol.01,.2.0:37 494
417 23S3 10.30i.00l0 .2,037 - 3.3.90.30.01.02 494
417 3715 10.02 .10,301.0010 2.037 3.3.90.30.01.03 494

418 3716 10.02 10,3016010 2.037 .3..3.90.30.01,01 495
418 3717 Í0.Q2 10:301.0010 2.037. 3.3.90.30.01.02

3.3,90.30.01.03'
495

418 3718 10.02 10,301.0010 2.037 495

484 2806 10.02 10,302;0010 2,035. 3.3,90.30.01.01 000
484 3719 10,02 10.302,0010 2.035 3:3.90.30.01,02

3,3.90,30.01.03

000
434 2799 10,02 10302.0010 2.035 000

485 2361 10.02 .10.302.0010 ■2,635^ j.s.m.io oi.oj.
TÍ.Í0 3ÜD1Í>2'
3.3,90,^0.01.03

303,
485 3,22.5 io:oz 1.8.802,0010

To'Í02:001o”
.2:035, ■303

485 2363 io:o2 ■2,,Q35 303'

486 3726 10.02 ,10.302.0010 2.0.35 3.35030,01.01 496
486 ,3727 10.02 ■.10,302.00i0' 2.035 3.3.9030.01.02 496
486 3728 10.02 10.302.0010 3.3:90,30.01.032.035. 496

531 3729 10.02 m3Q.ç.ooio- 3.3.-,90;3Q.01..01,.2.034 000
.531 373Õ .10:02, 10.305-:001Q 2:034 . 3.3.90.a0.01.02' 000
531 3731 10.02 10.305.0010 2-034 ■3.3.90.30.01.03 000

532 2360 10.02 10:305.0010 2034 3,3.90:30.01.01

3.3.90.30.01.02

494

532 2549 ■ 10,02 10.305,0010 2.034. 494
532 3732 10,02 10,305.0010 -2.034 3.3.90.30.01.03 494

549 3733 10,02 10;305;QOaO

,10305.0010

-■2,0S7 3,3,9030.01.01 000
549 3734 10.02 -2.067 3.3.90.30.01.02 ,000.
549 I 10:305:00103735 10.02 2,067 3,3.9030.01.03 000

ASSISTÊNCIA SOCIAL
564 3737 11.01 08.244.0011 ■ .2.04.1 3;3.90.30.0X.01 000
S64 3738 11.01 08.244:0011 ■2;641 3,3.9,0.30;0,t.Q2 000
S64 3739 1.1.01 õsasí.ooíf -2.Ó41: 3.3.9Õ30,0;i.Ú3 000

578 3740 1L.Q1 03:244:0011 ■2.042 3:3.90.30.01,01

3,3.90.30.01.02

933
578 3741. ' 11.01 08:244,0011 ■2;04,2, 333

583 -3742 11,01 08.244.0011 2.043 3.3.90..30.01.01

3.3.9030.01.02
94.0

583 ,3743 .11.0,1 08.244:0011 2:043- 940

589 3744 11.01 08.-244.0011

08.244.0011

2.044 3.3.90.30.01.01 :934
589 3745 11.01 2D44 3.3.90:30.01.02 934

605 2362 11.01 0S.244:OQÍl 2.047 3,3.90.30.01.01 000
605 2548 il.Ol 08.244>0ÕU 2.0,47 3.3.90;30.01,02 OQO

696 3746 li.Ol 08.244,0011 2.0SO- 3.3.90:30,01,01 ootí
696 3747 11.01 08,244.0011 2.050 3.3.90.30.01.02 .000

Av. Dona Péròlâ Byiiigton, n* 1731-OT; 87.540-000-,Çantaío; (44)3636-8300
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31D1 3748 11.01 08,244.0011 Z-050 3.3,90.30.01.01 - 3926
3101 3740 11.01 08.Z44.ÒÕ13 2.050 3;3i80.30.01.02- 3926

68S 3752 11.01 08.244,0011 2.081 3.3.9D.3O.O101 000

688 37B3 11.01 08.244i0011 W81 3.3-90.30.01:Q2 000

628 37S4 11.01. OB,244;0012 2.048 3.3;90.30.01.01 Ooo
628 3755 ll.Òl 08.244.0012 2.048 3.3.90.3Õ.0L02 OOO

639 3-7S6 11.02 0^243.0011 6.001 3.3;9Q.30.01.01 000
639 3757 11.02 0S.Z43.QQil S.QQl 3.3.90.30.01.02 DOO,

650 3758 11.02 08.243:0011 6.002 3.3,90.30.01.01 000
650 375S 11.02 08,243:0011 6.002 3.3.90.30.01.02 000

662 2603 ll;02 08.-243:ütai 6:003 3:.3,9Q.30.D1.01

3.3.90.30.Ql.,02

000
662 3760 11.02 08.243.OOil 6.003 OOO

671 3761 11.02 08;243,0011 6.004 3:3,90:30231.01 000
671 i 3.3.90.3Q.EÍ237S2 11.02 08.243.0011 6,004 000

AGRICULTURA E OBRAS

712 3763 12.01 18.541.0014 2.053 33.9030.01,01 000

712 2355 12.01 ;18.54LG014 2,053 33.90.30.01.a2

3.3.90.3Ó.0103

000
712 3764 12.01 18.541:0014 .2:()S3 -000

723 3765 12.01 18.541.0014 2.056 3.3.90.30,01.01 000
728 3766 12.01 18.541:0014 2:056 3.330.30,01.02 000

728 3767 12.01 18.541,0014 2.056 3.3.90.30,01.03 OOO

729 3768 12,01 18.54LO01:4 2.056 33.90.30.01,01 555

729 3769 • 12.01 18.541.0014 2.056 3.3.90300132 SSS

729 3770 12.01 18.541.0014 33:S0.30;01.Õ32.056 SSS

3771 12:01 20.608,0614 1082 3,3,S0.30.01-.01740 •000

12.01 20.608,0014 2.032 3.3.90.30.01:02'740 2356 DOtf-

12.01.740 3772 20608.0014 2,082 3.3,90.30.01.03 ■OOO

20.60á..0014 2.084 3.3,30.30:01.01 00074S 3773 • 12.01

3,3.90.30.01.0220,608,0014 2.084 OÔO3774 ■ 12.01745

20.608.0014 2.084 33.50,30.01.03 OOO12.01 -745 3775

3.330.30.01.01 00012.02 15.452:0006 2.057769 2602

3.3.90.30.01.02 00012.02 Í5.4S2'.0006 2.057759 2354

■3,3:90.30.01.0312.02 OOO15.452.0006 2.057769 2BD3

2,057 3.3,30.30.01.01 51012.02 15.452.0006770 3776

3.3.90.30.(31.022.057 sip12,02, 15.452,0006770 3777

2.057 . 3.3.90.30.01.03 ■51015.452.0006770 3778 12.02

5122:057 3.3.90.30.010112.02 15.452.0006771 3779

15.4S2-.00a6 3.3.90.30.01:02: ■512Í2.02 2:057771 3780

3,3.90.30:01.00 51212.02 15.452.0006 2.057771 ,3781

15.452:oqÕ6 2,057 3,3,90.30.01.01 1045772 3782 12.02

2Í357 3.3.90,30.01.02 104512.02 15.452.0006772 2374

3.3,90.30.01.03 1.04515.452.0006 2,057.772 2358 12.02

10652-0S7 3.3.90.30.01.0112.02 15.452.00062451 3783

10652,057 33.90.30.01.022461 ■3764- 12.02 15,452.0006

10652800 15.452.0006 2.057 3.3.90.30.01.03•12.022451

11.2, Nos exercícios seguintes, nas dotações orçamentárias consignadas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais.

12. CLÁUSULA OÈCIfy/lA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS REQÜIStTANTES

12.1. O objeto desta Ata de Registra de Préçós poderá ser requisitado pelo seguinte órgão desta Administração:

Av. Dona Pérola Byington, n® 1731 -CEP; 87.540-000 - Contato: (44) 3636-8300

CNPJ; 81.478.133/0001-70 - email; planeiamento@peroIa.pr.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL GÊRAL

CHEFIA DE GABINETE

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TRABALHO E INOVAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
SECRETARIA MUNICPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÃRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS COMUNICAÇÕES
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas

sempre por escrito.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
14.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de Registro tíe Preços, serSo

alocados quando da emissão das Notas de Empenho.

15. CLAUSUU DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES;

15.1. A proponente obriga-se a aceitar, qtiando'solicitado pelo Município de Pérola, nas mesmas cohdicões e dentro

do prato contratual estabelecido, os acrésdmos ou supressões de até 2S% fvinte e cinco por cento) nos itens licitados

e as supressões resultantes,de acordo.celebrado entreias parles, do valor inicial atualizado da contratação, na forma do

art. 125 da Lei Federai n“ 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acòrdo com as cláusulas avênçadas e as normas da

Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências dè sua inexecução total ou parcial.
16.2.

16.

16.1.

Em caso de impedimento, ordem de paraíisaçio.ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se q uso de mensagem eletrônica para e.s.se fim.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

16.5.

tributos, sem qualquer exceção, que incidirem sobre a execução do objeto, correrá por conta exclusiva da empresa

vencedora.

16.6.

Todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

O responsável pela gestão deste contrato da Secretaria de Planejamento sèrá o servidor Diego Faxina,

ficando desde agora notificada da indicação na qualidade de testemunha contratual.

16.7. O responsável peta gestão deste contrato da Secretária Geral será o servidor José Carlos Pestana da Cunha,

ficando desde agora notificada da indicação na qualidade de testemunha contratual.

16.8. O responsável pela gestSo deste contrato na qualidade dè Chefe de Gabinete será o servidor Claudemir de

Oliveira Carvalho, ficando desde agora notificada da Indicação na qualidade de testemunha contratual..
16.9. O responsável pala gestão deste contrato dá Secretaria da Fazenda e Administração será o servidor Carlos

Roberto Dominguesdüs Santos, ficando desde ágora notificada da Indicação ha qualidade de testemunha contratual.
16.10. O responsável pela gestão deste contrato da Secretaria da Comunicação Social, Cultural e Turismo será o

servidor Bruno Augusto Silvério,.ficando desde agora notificada da indicação na qualidade de testemunha contratual.

16.11. A responsável pela gestão deste contrato da Secretaria da Educação, Esporte a Lazer será a servidora Maria

Sonia Celini, ficando desde agora notifiÇada da indicação na qualidade dè testemunha contratual.

16.12. A responsável pela gestão deste contrato da Secretaria da Saude será a servidora Rosângela Guandalin,
ficando desde agora notificadã da Indicação na qualidade de testemunha contratual.
16.13.

Maycon Junior dos Santos Cerantolá, ficando desde agora notificada da indicação na qualidade de testemunha
contratual.

O responsável pela gestão deste contrato da Secretaria da Cidadania e Assistência Social será o servidor

Av. Dona Pérola Byington, ns 1731-CEP; 87.540-000-Contato: (44)36368300
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16.14.

Públicos será o servidor Luclano Willian lazarin, ficando desde agora notificada da indicação na qualidade de
testemunha contratual.

16.14.1.0 gestor do contrato coordenará a; atualização dõ processo de acompanhamento e fiscalização do
contendo todos os registros formais da execução no hístofieo de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas â

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,
{Decreto n» 11.246, de 2022, art. 21, IV),

16.14.2. D gestor do contrato acompanhará os reglstrôs realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
relacionadas à execução do contrato e às medidas adotadas. Informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n? 11.246, de 2G22, art. 21, II).

16.14.3.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no-relatório de riscos êventuáis. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, III),
16.14.4,0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ap cumprimento dé obrigações assumidas pelo contratado,
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo Gonstar-do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ns 11.246, de
2022, art. 21, Vlll). ' >

16.Í4.S. O gestor do contrato tomará providêhcias.pãra a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela-comissão de que trata o art. 158 da Lei nS 14.133; de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o.caso,(Decreto ns 11.24.6, de 2022, art. 21, X),

16.14.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto n® 11.246,'de 2022, art. 21, VI).

16.14.7. O gestor do contrato deverá enviar a. documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pèla fiscãllzaçâo e gestão nos termos do contrato,

16.15. A Fiscalização dp Contrato será atribuída ao(s) Servidof(es):

16.15.1. Geovana Aparecida Silva Amorim, Cargo: Chefe da Divisão de Convênios, matrícula 26042/1, Paço Municipal.

16.15.2. Tais Cristina da Silva Machado, Cargo: Chéfe da D. de T. e Inovação, matrícula 26441/1, Secretaria de

Indústria e Comércio.

O responsável pela gestão deste contrato da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Serviços

contrato

ocorrências

com menção ao seü

que

16.15.3. Eder Aparecido França, Cargo: Chefe da O. dè C. de Frota, matrícula 2950/5, Seçrétaria de Educação.

16.15.4. Leandro Sampaio de Marins, Cargo: Médico Veterinário, matrícula 17Í8/3, Vigilância Sanitária.

16.15.5. Nágíla Maria Terceiro Rocha; Cargo: Diretor do O. de D. Hospitalar, matricula 29726/1, Hospital Municipal.

16.15.6. Vanusa da Silva Monteiro Teixeira, Cargo: Agente Administratrvo, matrícula 2927/0, Secretaria de Cidadania.

16.15,7. Leandro Vieira Destro, Cargo: Departamento Ò. S. Rodoviários, matrícula 3077/5, Secretaria de Agricultura.

16.15.3. A execução doeontratodéverá serácompanhada efiscalizâda pêlò(s);fiscal{is) dócontrato„ou petos respectivos

substitutos (Lei n» 14.133, de 2021, art. 117, caput).

16,15.9.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os rrielhores resultados para a Administração. (Decreto n® 11.246, de

2022, art. 22, VI);

16.15.10. O fiscal do contrato anotará nO histórico de gerenciamento do contrato todaS' as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (Lei n® 14.133, d.e 2021, art. 117, ál® é Décrètp hfi 11.246, de 2022, art. 22, II).

16.15.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do conttato, determinando prazo para a correção. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22,111);

16,15.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato; em tempo hábíl, a situação que demandardceisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as'medidas necessárias e saneadoras, se for

0 caso. (Decreto n» 11.246, de 2022, art. 22, IV);

Av. Dona Pérola Byington, n« 1731 -CEP: 87.540-000 ^ Contato; (44) 3636:8300
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor dó contrato. (Decreto n® 11.246, de 2022, art 22 V)-
16.15.14.

responsabilidade, çorit vistes à terripe5tíva renova:ç.So;:dú à pforfogaçao contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22,

16,15.13.

O fiscal dó contrato comunicará ao gestor, do contrato, em-tempo hábil, o término do-contrato sob sua

Vil).

16.15.15. O fiscal do contrato verificará a rnanutenção das condições de hãbitítaçSò da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas é à formalização dê apòstilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos eomprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e il, do Decreto n® 11.246, de 2022),

46.15.16. Gaso oçprrá descumprimento das pbrigaçõe.s contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestiVamente rta ’sóluçSQ..do probtema, reportando ao^gestor do contrato para que tome as previdências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;'(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV),

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
17.1.- A presente Ata dé Registro de Preços peger-se-á, conforme o Edital da licitação modalidade Pregão Eletrônico
para Registro dê Preços nfl 05/2026;

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITÃVÀ- DAS DISPÕStÇÕES FINAIS
18.1. Integram esta Ata, p edital do Pregão Eletrônico parã Registro .de Preços n® OS/2026 e proposta da empresa
CENTRO AUTOMOTIVO PÉROLA LTDA, classificada eml“ lugar no certame supra numerado.

18.2. Os casos omissos serão resoividos de pcOrdo com a. Lei Federal n" 14.133/21 e suas alt.eraçõe.s e nas demais

normas aplicáveis.‘Subsidiariamente. aplícar-se-áo Os.princfpíos gerais .de direito.
19. CLÁSULA DÉCIMA NONA-DA SUBCONTRATAÇÃO '•
19,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto desta licitação ser
fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do processo,
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-DO FORO

20.1. As partes efegem o forp da-Comarcade Pérola,-PR,'como .único competente pára.dírirnir quaisquer ações oriundas
desta Ata. ’ . '

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento ná presença de duas testemunhas abaixo.

Péro!a/PR, 12 de junho de 2026. -

PREFEITA MUNICIPAL

TP
CENTRO AUTOMO-^tflÉ

JOSÉ ALESSAÜEmÍTjèt
CONTRA'

ILALTD

ÁLVE6

AD/L^

Av. Dona Pérola Byington, n» 1731-CEP:,87.S40-000-Gontato; (44)3636-83d0

CNPJ: 81.478.133/0001-70 - emaíl: planê(amento#perala.pr.gov.br
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ATA de registro de preços N" 110/2025
PREGÃO N” 047/2025

Aos 29 dias do mês de jülho de 2025, na Prefeitura de Comélio Procópio - Pr., situada na Avenida
Minas Gerais, n® 301, Centro, Comélio Procôpio-PR, o Sr. RAPHAEL DIAS SAMPAIO, Prefeito

Municipal, nos termos da Lei Federal n.® 14.133/21, Decreto Municipal n* '1486/23 e conforme a
classificação da proposta apresentada no Pregão n® 047/2025- Forma Eletrônica, RESOLVE registrar

os preços para aquisição, do objeto do pregão supracitado, que passa a,'fazer parte desta, nos
, seguintes etrmos.

CLÁUSULAiPF

1.1 - Este Instrumento tem por objeto registrar preços de combustíveis para futuras aquisições através
do Sistema Registro de Preços.

1.2 - Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por outro órgão õu entidade da
Administração,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1- As despesas decorrentes das aquisições serão reconhecidas contabllmenle com as dotações

orçamentárias a serem Indicadas na SF- Solicitação de Fornecimento, na ocasião da solicitação de

entrega do produto. 3.3.90.30.00.00.00.00.

2.2 - O MUNICÍPIO se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba previste.

CLÁUSULA TÊRGEIRA - DO PRECO E EQUILÍBRIO ECONÕMIGO-FINANGEIRQ

3.1 - O preço do objeto a sêr adquiridos ô o constante da presente Ate, ofertado pela empresa
vencedora dõ certame que the deu õrígem.

3.2 - O MÜNlClPIO monitorará o preço avaliará p mercado constentèmente e poderá rever o preço
registrado a qualquer tempo, em decorrência de possível redução por parte da PetrobráS no mercado
ou de etto que eleve os custos dòs produtos registrados.

3.3 - O MUNICiPIO convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

3.4 - Fica estebelecido a possibilidade de reequIIIbrio econômico- financeiro, conforme reajuste

promovido pelo Petrobrás.

CUUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREçOS

4.1 - A presente Ate de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, sendo que, se,
esgotados os quantitativos durante a vigência o mesmo estará automaticamente cancelado, manfida

a possibilidade de prorrogação por igual pèrfodo, caso réste saldo, com comprovada vantejosidade à
Contratante e anuência do Contratado.

4.2 - Durante o prazo de validade deste Registro de Preço, o Município de Comélio Procópio não será
obrigado a utilizar-se dos fomécimentos que dela poderão advir, etcultando-se a realização de
licitação especifica para a aquisição pretendida, sendO assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES, DO FQBNECEDOR/PRESTADÓR

5.1 - Cumprir 0 objeto da Ate de Registro de Preços, fornecendo os produtos registrados e adjudicados
no Pregão de origem, dentro do prazo determinado pelo Município, deacordo com o preço registrado.

5.2- Cumprir otdas as leis e posturas fsderais, estaduais e municipais pertinentes e ersponsabllízar-
se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.3 - Assumir, com responsabilidade, todos os Impostos e taxas que forem devidos em decorrência
do objeto da contrateção e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento

Página 1 de S
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do objsto pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e
apresentares respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO.

5i4» Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste Instrumento sob a sua responsabilidade ou
por erro relativo à:execuçâo do objeto.

6.S - ResponsablIizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO.

I

5.6« Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,
.bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham
a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação.

5.7 - Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do O
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO.

5.8 - Manter-se, durante toda a vigôncia. desta Ata, em compatibilidade todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.9 - A liettente vpneedora do item registrado por esta Ata de Registro de Preços é Integralmente
responsável pelo produto registrado, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais
que causem danos temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins destes produtos, sendo-
lhe fôcultado o direito de regresso em face ao Mbrícante da matéria prima, depois de cumpridas as
obrigações ora assumidas com o Contratante.

5.10 - A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora desta Ata, por descumprimento
de qualquer cláusula prevista nesta A^Edltai, não eximindo a licitante vencedora das
responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e contraditório.

CLÁUSULA SEXtA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

6.1- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os
pagamentos de acordo com a cláusula sétima.

6.2 - Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem
necessários.

6.3 - Notificar, formal e témpestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas.

6.4 - Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade.

6.5 - Acompanhara entrega do objeto, efetuada peto fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes
ou suspensão de fõrnedmento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUCÃO E DQ PAGAMENTO

7.1 - O objeto do Registro de Preços será fornecido, na bomba, na sede do fornecedor, contra
apresentação de autorizações emitidas pelo responsável pela Frota Municipal.

7.2 - O fornecedor emitirá Nota Fiscal descritiva, constando a placa do veículo. n“ da Ata de Registro
de Preços, dados-da conta bancária para depósito do pagamento, bem como da CND de Tributos
Federais e CRF dò FOTS e ainda. Relatório de Fornecimento.

7.2.1 - O faturamento deverá ser emitido para MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO - CNPJ.

76.331.941/0001-70 - Endereço: Av. Minas Gerais, 301 - Centro-Comélio Procópio-PR, ou conforme
orientação do Departamento de Compras.

Or^
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7.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contra apresentação de Nota Fiscal
Eletrônica para MUNICiPlO CORNÉLIO PROCÓPIO, CNPJ. 76.331.941/0Ò0Í-7G, Av. Minas Gerais,
301, Comélio Procõplo-PR, CEP. 86.300-003.

7.4- Caso a ílcitante vencedora seja beneficiária de Imunidade ou Isenção fiscal, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos
e contribuições, conforme legislação em vigor,

7.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciar-será após a regularização da situação
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para ò Município de Comélio
PrOcópio.

7,6 - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela PMCP, o.valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se otrá desde a data de seu \fenclmento até a data do

efetivo pagamento, sendo õs Juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediánte a aplicação da segidnte fórmula;

l = (TX/100) 7365
EMbIxNxVP

Onde; I»Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de Juros de mora anual;
EM s Encargos moratórios;
N = N" de dias entre a data prevista para pagamento.

CUUSULA OITAVA-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1- O gestor da Ata de Registro de Preços será o servidor Sr. Waldir Gonçalves da Rocha, ou quem
pelo Executivo for designado.

8,2- Setá responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, as servidoras, Sra. Clelde
Marcollno (Adminisbaçâo) e Célia GambinI (SEMURB) pu quem pelo Gestor for designado, para
acompanhar a correta execução do contrato. A ele cabe anotar em registro próprio as ocorrências,
propondo correções, e possíveis aplicação de penaildades ou relatar aos seus superiores quanto ás
medidas a serem otmadas não forem de sua competência.
8.3* Õ ato da fiscalização não desobriga o prestador de suã responsabilidade quanto á perfeita
execução deste instrumento.

CLÃUSULA NQNA-DÒ CANCELAMENTO E SUSPENSÃO DO PRECO REGISTRADO

9.1 - O cancelamento do Registro de Pfeços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no
Decreto Municipal n" 1486/23.

CLÃUSULA DÉCIMA - MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - O fomecedor/prestador sujeltar-se-á, em caso de Inadimplemento de suas obrigações,
definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo
das sanções legais e responsabilidades civil e criminal:

a) 5,0 % (Cinco vírgula zero por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre
o valor correspondente a parte inadimplida, até O limite de 10 (dez) dias.

b) Até 20% (vinte vírgula zero por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega,

c) A frequente ocorrência de atraso injustificada ou Justificada pela licitante, -referente à entrega do
objeto, reserva-se 0 direito a Contratante além das penalidades previstas neste subitem 11.1 alínea
“a“ e “b" item 11, a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.2 ãlínea V, garantido a Ilcitarite
0 contraditório e a ampla defesa

O
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10.2 - Ao fomecedor/prestadõr que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta nâo
celebrar o instrumènto, deixar de entregar ou apresentar documentação fàlsa, exigida para a licitação,
ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo Inidôneo, fizerem declaração falsa ou
cometerem iraude‘fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo
da reparação dos danos causados ã Administração pelo infrator,

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02
(dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
prõpila autondade que aplicou a penalidade.

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia
do interessado e recurso nos prazos definidos em lel, sendo^lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCllWA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DÁ CORRUPÇÃO
11.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcúntratados, se admitida subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo
0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

11.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas;

a) prática corrupta: oferecer, dár, receber ou solicitar, direta ou indíretamente, qualquer vantagem
com 0 objetivo deinfluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o prccesso
de licitação ou de execução de contrato;

c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem 0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão llcitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não competitivos;

d) prática coercitiva: causar dano oü ameaçar causar dano, direta ou Indíretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo llcifotório ou afetar a execução
do contrato;

e) prática obstrutiva; destruir, eflsificar, alterar ou ocultar provas em Inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multllateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos

vinculados à mesma; atos cuja intenção seja impedir máterialmente o exercício do direito de o

organismo financeiro multllateral promover inspeção.

CUUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO

12.1 - A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial do Município e PNCP,
ficará a cargo da Administração no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

.13.1 - Integram a esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão n** 047/25 - Forma
Eletrônica e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pelo fornecedor da Ata,
consfendo o preço de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos teores as
partes declaram ter conhecimento e aceitam, índependentemente de estarem anexos.

O
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13.2 - Os doGümentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em corhplemento
a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a execução adequada do instrumento
ora celebrada.

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos à luz das disposições estabelecidas na legislação vigente,

13.4 - Nenhuma indenização será devida ao fornecedor pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de aquisições dela decorrente.

13.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cornéiio Procópio-PR. para dirimir quaisquer questões

decorrentes da utilização da presente Ata.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

PERCENTUAL DE

DESCONTO

OFERTADÒ

VALOR

PROPOSTO
VALOR

WIÁX.UNIT.
QUANT.

ÉSTIM.ESPECIFICAÇÃO UNIDITEM

17,81%3,69L 4,4919.2221 Etanol

5,827%5,986,35L241.237Gasolina comum2

2%3,924,00Õleo uréia CH2- Aria 32, granel 4.850 L3

i Assinado de forma

' digital por RAPHAEL
/..DIAS

SAMPAIÕ;91820340953

MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO
Raphael Dias Sampaio

Prefeito

m CTT ADADPnnn Assinado de forma dlgltal por
COLOU APAhCCIUU CELSO APARECIDO
IV1ARI\/IONTELLO:36‘‘MARMONTELLO:36250244972

Dãdòs: 2Õ25.08.06 10:07:02

.03'00'

RAPHAEL DIAS

SAiVlPAIO:9182034

0953 250244972

lARMONTELLO & MARMOUTELO LTDA
CNPJ. 04.666.747/0001-34

Celso Aparecido Marmontello
RG. 22.423.287-3 -SSP/SP

CPF. 362.502.449-72

■c
V.

\
I
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MUNICÍPIO D E

NOVA TEBAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 095/2026
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO N° 005/2026
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N'’011/2026

A Prefeitura Municipal de Nova Tebás/PR, localizado na Avenida Belo Horizonte, n° 695, centro,
CEP: 85250-000,. inscrita no GNPJ/MF sob n° 80.620.172/0001-05, aqui representado pelo
Prefeito Municipal Sr. PEDRO LOURENÇO, nos termos da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e do
Decreto n.° 11.462/2023, das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão
Eletrônico n.° 005/2026, homologado conforme Termo de Referência, visando atender a
demanda do órgão e entidade participantes, nos termos da proposta apresentadapela empresa
AUTO POSTO NOVA TEBÁS LTDA - CNPJ: 78.055.985/0001-40 com sede na Rua São

Benedito 470 — Centro, Nova Tebas - Paraná - CEP 85.250-000, neste ato representado por seu
representante Legalo Sr LUIZ LUKASIEVICZ, as quais integram esta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1. Esta Ata tem por objetivo ò REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE

COMBUSTÍVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, DIESEL S 10, DIESEL S500 E ARLA 32 PARA

ABASTECIMENTO DE TODA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS PERTENCENTES AO

município de nova tebas - PR NO DECORRER DOS PRÓXIMOS 12 MESES, conforme
as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame.

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste
Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações específicâs para aquisição
dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores
do registro constante desta Ata a preferência dé fornecimento, em igualdade de condições com
os demais licitantes.

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as
propostas dos fornecedores.

1.3. O órgão participante do presente registro é a Prefeitura do Município de Nova Tebas - Pr.

CLÁUSULA SEGUNDA -DOS PREÇOS:
Registram-se os preços dos bens ofertados pelos fornecedores, nos seguintes termos:

N°DO DESCRIÇÃO . J ÜM QUANT | PERCENTUAL DE | - SALDO P/ ~

- ■ DESCONTO OFERTADO AQUISIÇÃO
1 GASOLINA, USO PARA

AUTOMOTIVOS,

CLASSIFICAÇÃO COMUM,
ÍNDICE DE OCTANAGEM IAD
87MIN

LT 110.000 ' 1,00% R$ 701.800,00

VALOR TOTAL DA ATA: R$ 701.800,00 (setecentos e um mil e oitocentos reais).

Gabinete do Prefeito

^ Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas@gmail. com;
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CLÁUSULATERCEJI^-VlGÊNlpIA^^^: ; ^
3,1. Esta Ata.de Regístròrde Préçòs, doeumerilo vincularite para b Contratado, terá a vigência de
1 (um) ano, contadõs a partir de 14/02/2026,í podêndo este prazo ser prorrogado uma vez, por
igual período, desdè que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do
extrato da ata noémeios legais exigidos.
3.2. No ato de prOrrOgação da vigência da atà de registro de preços poderá haver a renovação
dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

3.3. O ato de prorrogação da Vigência da ata deverá indicar expressamenté o prazo de
prorrogação e o quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a
cumprir, na íntegra, todas as condições

estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento dê quaisquer de
suas cláusulas, bem como realizar os abastecimentos em bomba em seu estabelecimento, a
contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA QUINTA- DA REVISÃO E ATUAÜZAÇÃQ DOS PREÇOS REGISTRADOS:

5.1 A Administração poderá revisar os preços . registrados, triediante comprovações e
justificativas, obedecido o disposto nos artigos no Decreto Federai n° 11.462/2023, bem como
deverá proceder à atualização desses preços rios termos.,

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de autorização da
autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações,
compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no site oficial.

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação de índices (IGPM, IPCA,
INPC) ficando a escolha do índice a critério da administração, tendo por termo inicial a data da
apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as
atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que
motivou a primeira atualização.

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser
protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado.

5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica
preclusão.

5.1.2.3 O prazo para respostas as solicitações de repactuação ou reequilíbrio financeiro será de
até 10 (dez) dias úteis após constatado o recebimento.'

CLÁUSULA SEXTA
FORNECEDOR

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor:

6.1.1. for liberado;

DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO
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6.1.2. descumprir as condições dá ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.

6.2 No cancelamentò do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da
comunicação.

6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no

respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a
qual indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem de registro.

6.4 Na ocorrência de cancelamento ‘de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão
gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;

7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;
7.1.3 por fato supervôniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fató do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no Decreto Federal n*”
11.462/2023.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO

Os preços registrados poderão ser Suspensos temporariamente pela Administração, nos casos
previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1 Constituem obrigações do Fornecedor:

9,1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da comunicação;

9.1.2. responsabilizar-se pelas dèspésas e encargos decorrentesda execuçãodá presenteAta;
9.1.3. manter as condições de de habilitação;
9.1.4. manter atualizado seu cadastro no Sicaf, durante a vigência da presente ata.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:
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10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;

10.2. emitir á ordem .de comprá, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os
respectivos quantitativos na ata de registro (de preços;

10.3, verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em
relação aos valores praticados, bem. como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda
atenda aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens quanto à
sua utilização;

10.4 zelar pelos atos relativos ap cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a
ampla defesa.e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas
próprias contratações;

10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Sitio eletrônico oficial do
Município de Nova tebas - Pr, eventuais irregularidades detectadas e penalidadesaplicadas,
após 0 devidó processo legal;

10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e Sitio eletrônico
oficial do Município’de Nova Tebas- Pr, quando couber.

10.7 Efetuar o pagáraèntd da córítratada em conformidade ao. que foi entregue em até 30 dias
após a entrega dos produtos, e apresentação das notas fiscais

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I - Os licitantes devem obseivar e d contratado'deve observar e fazer observar, por seus
fórnecedores e subcontratadoS, se admitida Subcontrataçãd, o mais álto padrão de ética dur^ante
todo o processo dè licitação, de cohtràfação e de-exècução do objeto contratual.

Para ps propósitos desta cláusula, defihém-sé as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou sõlicítar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açãó .de servidor púbiico no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dps fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais.licitantes, com
ou sem 0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e nâo-compétitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar cauSar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóHo ou afetar a
execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: p) destruir,^ falsificar, alterar ou. ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do òrgahiáitió financeiro multilátéraí, com o objetivo de
impedir materialmente á apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção seja impedir maíerialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção. -
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II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarandò-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer rriomento,. constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

NI - Considerando os propósitos das cláusulas acjma, o licitante vencedor, como condição para
a contratação, deverá concordar e autorizar que, ha hipótese de o contrato vir a ser financiado,
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo finariceíro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todòs os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.;

■ ‘ • • • . /

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU
INGRESSANTES

Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante aútorização, prévia do órgão
gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir á ata
de registro de preços, desde quê seja justificada nó processo a vantagem de utilização da ata, a
possibilidade de adesão tenha sido prevista no .editai e haja a concordância do fornecedor
prestador beneficiário da ata.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- CADASTRO DE RESERVA
Caso seja necessário, será solicitado ãos licitantes conforme cadastro de reservas no sistema

do compras.gov.br, seguindo a ordem de classificação até a identificação de fornecedor apto
fornecer.

a

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DO FORÓ^ ^ ^
Para dirimir éventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Manoel
Ribas-Estado do Paraná. T. ■ ; '

CLÁUSULA DÉCIMA QUÍNTA - DAf ÜèLlCIÓAÓE
14.1 0 extrato da presente Ata çle Registro de: Preço será publicado nos rfieios legais previstos.
na 161 n 14.133/2021, 1 ■

será divulgada rio Pbrtaí Nacional dè Contratações Publicas
(HNüP) e no portal da internet www.novátebas.pr.gov.br.'

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

^ aflt5?ente‘AJ»; qué setvii dé instramento aos fins
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Nova Tebas/PR 13 de fevereiro de 2026.

PEDRO i; Assinado de forma

I digital por PEDRO
L0UREN£\0URENÇ0

''^^Dadd^026,02.18
14:43:07-03'00'

AUTO POSTOf; Assinado de forma
NOVA TEBAS IpÓ^tÍ nwa™bas
LTDA:78055,9' :Sli|—»»

13:49:15-03'Ó0'O /'■a
• 'A

85000140^/. •>

PEDRO LOURENÇO
Representante legal do órgão gerenciador

AUTO POSTO NOVA TEBAS LTDA

Representante legal do fornecedor registrado

TESTEMUNHAS

DIEGOJÓRGE {'^ Assinado deforma

SOUZA ;
COUTO:086223B ^51^08622385957

/ ■ ''DadÒ-s;-2026.02.18
5957 ■ // 14:43:19-03'G0'

f' Assinado de forma digital
1 por KELVEN KAUA
i\COLONHESE

BATISTA:! 160054a;BilEAMi6oo548946
J-' Dad&T2026.02.18 14:43:30

946 ^ -o3'oo'

KELVEN KAUA

. COLONHESE
■ digital por DIEGO JORGE
ISOUZA
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Anexo I da ata de registro de preços

TERMO DE REFERÊNCIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR

Processo Administrativo n° 011/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de visando o fornecimento de combustível do tipo gasolina comum, diesel

S 10, Diesel S500 e Aria 32 para abastecimento de toda frota de veículos e maquinários

pertencentes ao Município de Nova Tebas - Pr no decorrer dos próximos 12 meses.

Observação: Em caso de divergência entre as informações disponibilizadas na

plataforma Compras.gov.br e o conteúdo do edital quanto ao descritivo e unidades de medida

dos itens, prevalecerão as disposiçõés estabelecidas no edital.

1.1.

1.2.

DESCRIÇÃON° DO UM QUANT , PERCENTUAL DE
DESCONTO OFERTADO

SALDO PI

AQUISIÇÃOITEM

1 GASOLINA, USO PARA

AUTOMOTIVOS,

CLASSIFICAÇÃO COMUM,-
Índice de octaNagem iad
87MIN

LT 110.000 1,00% R$ 701.800,00

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar n° 005/2026.

1.4.

O prazo de vigência da contratação será pelo período de 12 (doze), meses contados
da assinatura do Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado na forma do; artigo 84 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos èncontra-se

pormenorizada em Tópico 2.1 específico dos Estudos Técnicos Preiiminares n.° 005/2026,
apêndice deste Termo de Referência.

1.5.

2.1.
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.

A descrição da solução como urn todo encontra-se pormenorizada em tópico n.° 06

específico dos Estudos Técnicos Preliminares n.° Ò05/2026, apêndice deste Termo de
Referência.

3.1.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4.

O abastecimento dos veículos deverá acontecer nas bombas de responsabilidade

da contratada no Município de NoVa Tebas - Pr haja visto que o município não possui capacidade
de armazenamento.

4.1.

A contratada, mesrno que não possua horário de funcionamento 24 horas, deverá

disponibilizar responsável para abastecimento de veículos quando necessário fora do horário de

expediente, disponibilizando a contratante contato telefônico para acionamento do mesmo.

4.2.

Os combustíveis e o Aria 32 deverão atender aos padrões de qualidade

estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocómbustíveis - ANP.

4.3.

A fornecedora deverá ter capacidade de entrega contínua e pontual dos itens.4.4.

A contratada deverá estar em conformidade com legislações ambientais vigentes.4.5.

Para participação no processo de licitação a empresa deverá possuir posto de

abastecimento comercial no município de Nova Tebas, haja vista que o município não possui

capacidade de armazenamento e distribuição/abastecimento.

4.6.

4.7. = õ fornecimento de combustíveis ocorrerá a partir de postos autorizados e

certificados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O abastecimento será contínuo e fracíonado de acordo com as necessidades dó

requerente logó após a assinatura da Ata de registro de Preços.

5.1.

A Contratada deverá estar apta a fornecer o produto imediatamente após a

formalização do instrumento de contratação.

5.2.
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6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençâdas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consçquências de sua inexecução total ou parcial.

6.1.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.2.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4.

6.5. A gestão e fiscalização de contratos sérá realizada pelos servidores designados

através das portarias de nomeação emitidas pelo município, sendo a Portaria de N°307/2023 a

de Fiscal de Contratos na pessoa de Dhienllson Fernandes da Paz e Portaria N°309/2023 a de

Gestão de Contratos na pessoa de Gabriele Fiúza Sfoski. Caso no decorrer da vigência da

contratação aconteça a substituição de algum dos membros designados, a fiscalização ficará a
cargo do novo servidor designado.

6.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do cóntrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.5.2. As notificações de que trata o item anterior deverão ser respondidas pela empresa
em no máximo 2 (dois) dias úteis.

6.5.3.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e Saneadoras, se for o caso.

6.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato iniediatamente ao gestor do contrato.
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6.5.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empènho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.6.

6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

6.7.

6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas ás ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatóho da avaliação quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.
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6.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

6.9. 0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

çonsecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo Menor Preço representado pelo MAIOR DESCONTO PERCENTUAL

OFERTADO SOBRE O VALOR UNITÁRIO por item Com base no preço da bomba/dia de
abastecimento.

7.1.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:7.2.

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.3.

7.4.

7.5. Mieroempreendedor Individual - MEI:

Microempreendedor Individual - CCMEI
Certificado da Condição de

cuja aceitação ficará condicionada á verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/emDresas-e-neaocios/Dt-br/emDreendedor:

Sociedade empresária, sociedade iímltada unipessoal - SLU ou sociedade

- EIRELI: inscfição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis

7.6.

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada

a cargo
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da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento , a qual será considerada como

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77. de 18 de marco de 2020.

7.7.

Sociedade simpies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

7.8.

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.9.

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764. de 16 de dezembro 1971.

7.10.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

7.11.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas Ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, dO

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13.
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Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);7.14,

Prova de inexistência de débitos inadimpüdos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa CNDT;

7;15.

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou

Municipal/Distrital relativo ad domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Munícipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17.

Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou

Municipaí/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da iei.

7.18.

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição hos cadastros de contribuintes estadual e mühicípaí.

Qualificação Econômico-Financeira

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais - Lei n° 14.133. de 2021. art. 69.

caput. inciso H::

7.20.

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei

n° 14,133, de 2021, art. 69. caput, inciso 11’):

7.21.

Qualificação técnica e demais comprovações

Comprovante de regularidade junto à Agência Nacional do Petróleo;7.22.

7.23. Comprovar que possui estabelecimento comerciai para abastecimento dos veículos

no Município de Nova Tebas-r Pr;
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8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 701.800,00 (setecentos e um mil e

oitocentos reais), conforme custos unitários apostos constantes no item 01 do presente termo.

8.1.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Nova Tebas - Pr.

9.1.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:9.2.

PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO FONTE

02.001.04.122.0401.2.201.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

06.001.12.365.1201.1.608.339030 MATERIAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDÈB
07.001.10.301.1001.2.701.339030 MATERIAL DE CONSUMO 303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -

15%1
07.001.10.301.1001.2.701.339030 MATERIAL DE CONSUMO 490-Bloco de Custeio das Ações e Sen/iços

Públicos de Saúde - Estadual

08.001.15.451.2701.1.801.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

04.001.04.121.0401.2.401.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

06.001.12.361.1201.1.604.339030 MATERIAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEB

04.001.04.121.0401.2.401.339030 MATERIAL DE CONSUMO 510-Taxas - Exercício Poder de Polícia

06.001.12.361.1201.1.602.339030 MATERIAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

, FUNDEB

06.001.12.361.1201.2.601.339030 MATERiAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEB .

09.001.20.606.2001.2.902.339030 MATERIALDE CONSUMO 1000-Reoursos Ordinários (Livres)

10.002.08.243.0801.2.104.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

11.001.26.782.2601.1.112.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

04.001.04.121.0401.2.401.339030 MATERiALDE CONSUMO 511-Taxas - Prestação de Sen/iços

06.001.12.361.1201.1.602.339030 MATERiAL DE CONSUMO 104-Demais Impostos Vinculados à Educação
^ Básica

07.001.10.301.1001.2.701.339030 MATERIAL DE CONSUMO 10411-EA - Emenda de Comissão n“ 714842

11.001.26.782.2601.1.112.339030 MATERIAL DE CONSUMO 504-Outros Royalties e Compensações
Financeiras e Patrimoniais não

Previdenciárias

12.005.18.544.2201.2.123.339030 MATERiAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

12.005.18.544.2201.2.123.339030 • MATERIAL DE CONSUMO 1005-AGUA TAXAS SISMAA

13.002.14.241.1301.1.302.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

06.001.12.361.1201.1.604.339030 MATERIAL DE CONSUMO 104-Demais Impostos Vinculados à Educação
Básica ,

MATERiALDE CONSUMO06.001.12.361.1201.1.604.339030 107-Salário-Educação

06.001.12.365.1201.1.606.339030 MATERIAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEB .
06.001.12.365.1201.1.603.339030 MATERIAL DE CONSUMO 103-5% sobre Transferências Constitucionais

FUNDEB

MATERIAL DE CONSUMO 494-Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde . ,

07.001.10.301.1001.2.701.339030

Gabinete do Prefeito

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná

Fone (42) 3141-2281 - CNPJ; 80.620.172/0001-05 email: gabprefeitontebas(ggmail.com

Página 367 de 391



M U N I C í P i o D E

NOVA TEBAS
^yeefmjQãú & amot^ fpo^ mssfiu 1^0/

10.001.08.243.0801.2.106.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000'Recursos Ordinários (Livres)

10;002.08.244.0801.2.101-.339030 MATERIAL DE CONSUMO 940-Bloco de Financiamento da Gestão do

Programa Bolsa Famdia e Cadastro Üriico -
Portaria 113/2015 ~

10.002.08.244.0801.2.101.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

10.002.08.244.0801.2.102.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

07:001.10.302.1001.2.706.339030 MATERIAL DE CONSUMO 303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -
15%)' .

16.001.13.695.2901.2.164.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

07.001.10.302.1001.2.706.339030 MATERIAL DE CONSUMO 490-Bloco de CUsteio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde - Estadual

10.002.08.244.0801.2.103.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Reçursos Ordinários (Livres)
11.001.26.782.2601.1.111.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

11.001.26.782.2601.1.112.339030 MATERIAL DE CONSUMO 512-CiDE (Lei 10866/04, art. 1°B)

12.005.17.512.2201.2.124.339030 MATERIAL DE CONSUMO . 1000-Recursos Ordinários (Livres)

12.006.18.541.2201.2.122.339030 MATERIAL DE CONSUMO TOOO-Recursos Ordinários (Livres)

13.003.14.244.1301.1.301.339030 ■ MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos OrdinárioS' (Livres)

16.001.04.131.2901.2.163.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

13.001.14.244.1301.1.300.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

16.002.13.392.2901.2.162.339030 MATERIAL DE CONSUMO 1000-Recursos Ordinários (Livres)

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

10.1.

10.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco

agência e cOnta corrente indicados pelo Contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem10.3.

bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
10.4.

aplicável.

10.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
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10.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.7.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso il do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

10.8.
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 095A2026
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICO N° 005/2026
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N° 011/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - PR

CNPJ-80.620.172/0001-05

CONTRATADA: AUTO POSTO NOVA TEBAS LTDA

CNPJ: 78.055.985/0001-40

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, DIESEL S 10, DIESEL S500 E ARLA

32 PARA ABASTECIMENTO DE TODA FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR NO DECORRER DOS

PRÓXIMOS 12 MESES,

DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 13 de fevereiro de 2026.

VIGÊNCIA: Está Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado,

terá a vigência de 1 (üm) ano, contados a partir de 14/02/2026, podendo este prazo ser

prorrogado uma vez, por iguai período, desde que demonstrada a vantajosidade, com

efeitos a contar da publicação do extrato da ata nos meios legais exigidos.

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

VALOR TOTAL: R$ 701.800,00 (setecentos e um mil e oitocentos reais).

FORO: Comarca de Manoel Ribas-PR.

PEDRO Assinado de forma digital
fipor PEDRO LOURENÇO
^dos: 2026.02.13
f 15:16:50 -03'00'

#./•

PEDRO LOURENÇO

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - PR

Gabinete do Prefeito

Avenida Belo Horizonte 695 - Centro - CEP: 85.250-000 - Estado do Paraná

Fòne (42) 3141-2281 - CNPJ: 80.620.172/0001-05 emaií: gabprefeitontebas@gmail.com

Página 370 de 391



Diário Oficial Eletrônico
Assinado Digitalmenle por:
município de nova TEBAS:80620172(

PÜBUCACAO DO ORGAO OFICIAL

Município de

Sexta-Feira, 13 de Fevereiro de 2026, Edição 030/2026 Suplemento, Ano X, Páginas: 19.

n

De acoido com a lei Mimicipal n° in/lOÍI/ Lei Complementar Federal n° 101/2000/ Lei Complementar Estadual n° 137/2011

Página 6 de 19

MUNICÍPIO DE

NOVATEBASIn
^yee(éc€Uí/Bío amor foor mssmu '^ro/

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 095/2026
PREGÃO NA FÔRMA ELETRÔNICO N» 005/2026
PROCEDIMENTO LICITATÒRIO N^ 011/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVATEBAS - PR
CNPJ - 80.620.172/0001-05

CONTRATADA: AUTO POSTO NOVA TEBAS LTDA

CNPJ: 78.055.985/0001-40

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEL DO TIPO GASOLINA COMUM, DIESEL S 10, DIESEL S500 E ARLA

32 PARA ABASTECIMENTO DE TODA FROTA DÈ VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR NO DÉCORRER DOS

PRÓXIMOS 12 MESES.

DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 13 de fevereiro de 2026.

VIGÊNCIA: Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado,

terá a vigência de 1 (um) ano, contados á partir de 14/02/2026, podendo este prazo ser

prorrogado uma vez. por igual período, desde que demonstrada a vantajosidadè. com

efeitos a contar da publicação do extrato da ata nos meios legais exigidos.

PAGAMENTO: O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

VALOR TOTAL: R$ 701.800,00 (setecentos e um mil e oitocentos reais).

FORO: Comarca de Manoel Ribas-PR.

i.

PEDRO ii Assinado de forma digital
" por PEDRO LOURENÇO

r^jDados: 2026.02.13
5:16:50-03'00'

PEDRO LOURENÇO

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS - PR
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*-mail kiíecpB(apoMvmiUitw.r)rnr.v.hi. a

fflspeellvos modelos, ndondos 0 nnosos, poderá

Parariá - lulslor

pnai» lecmca. -

Nova TetMs, 13 da «evarelro de 2026.

Boa VoBlura do São Roquo. 13 dofovorolro do 2026.

AUNEHHY8YK
PRESIDENTERodiigo Kolaslui

Progoíwro Oficial
Oocielo 34/2025
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í I 1. • rif e!

,S"RS noxíta '■ AS
f tueeoT'CONS6«aOIN-|HitMliNICII>AI.l)K.SAl’;i)li ISA 3’REOIAO IK) 1’AKANA'-

CISÍXS

PORTARIA N" 13/2026

upcia^ocauí

■ lY-ValWnfrclBCiWrwc

V-ítorantlr.aohscivét

Píhlica;
Vl-Zclat pela «urepçltode AniçOcs r prciençllo d« eonflitii ilc iitretrstes.

An. 4* Oi memlinn da Çonii«s4.> iL-vcrtlo d«Lirat cvcnlual iinpedirocoto
rupeiçio. Bhi«nd<v4e dc
itoecmrne.

ruincwra cnwinÍB)uu1m pela cmlitadí csícuhTa;
, (Inj princIfHM cnníUti\elfnois npllelvcis a AdmininrBçijs MlgO.PE.LlÇfTACÃ9

Conoorrãnola na Forma ElotrOnloo n’ 00;J2026
Procoaso administrativo n‘ 023/2020

UirpC« nhrr j indiluifSe e ni 'JÇllt ii
0i^i.C3dt<ra di< PrmiM .Srloiim

SrmpliiiciiiIr..PSS.e<li

«hv.aç.lç» ÇM pocum eempromeu* a imporcIalUlMc
O Município de Neva Tebas-PR, Estado do Psranã
14.133/21, deOI de abnldeZOZI odemaisnormast .
comunica que roaCzaré Edtação conformo as sogulntos oepoeIflcaçSos;

fundomento na Lei Federal n°

mentares ophcúveis ã espécie.vlilíw:i.n.

.Art 5* A panicipeçlfl
írrviçn pENien islwjwr.

ComluSrt vrt erinasTOda. «ntSn coimlcraíla

OBJETO: Conlreleçâo de empresa sspociaBzsda para evoeuçSo do conv6nio n« 1B7/202S,

por objeto ImplantaçQo de um Porque Urbeno.
Tobos - PR, Incluindo maloriois e mão do obra

projolo, planilhas grç.

. A niKIiTORA fXhaTlVA DC* tONÍlÓRCtO INniRMllNlCiPAl. DE

-SAI 'Dl; DA í‘ RIIOlAO 1)0 PAR.AK.Ã - CIS5RÍ
sede do Município de Novo

formato dc omproltade global, conforme
Aa 6*Ena í•onarlí entr» 1 c/rçae..

dat mrihdçocí ipw IV .Mn
conrenda.» peb Estauio üo CwVavk) c doiuii ditfiuirOv-s Irpnli aplNivcU. cronograma fisico-flnancetro e

CONSIDFJLVN|>Oodi^otv.an.37.<apulcincáolX.diC:oníüiuiv-JorrieTa! ;

rONSIDraiANDO a nefe.«Ulade Uc cnnlraiBçJo piir icmpu díHmiituiJo para
«ddaif lempotSnadr «tvpei.iral íntocMC púHicv

DATA DE ABERTURA:'eoJet ' março de 2026, Ss O9h30rrün (nove horas e 1 minutos).G-wmpiiavaTR,' • Fevereiro do 2tl3ri.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO.

VALOR TOTAL E8TIMAD0: RS: 1.313292.50 (um nsIhAe trezentoe 0 1

e noventa e dois reais e cinquenta centavos).

LWSIDERANnO a L>ra:alira<i'.< Je i rur.doçV< df Andii
.ia llBivcr*üd.- FisuUual d.. Ccntro-OCTIB • KAlf.RiKKTín Rt).

pms r-Kinicln lícnlea Jo Pnv:ái*i-ArLilk SinipBrsiidie

oralraiual

mil. duzemos

CONMinfiR.ANDOanctíKidaJedracoinpmjlwnimUi, li.vuülwUnevenlndc inuravidc

Uxlu asctcpaada wnattií.cm oKw.Incia 001 prlncipira da IrgnÜdiidc. impcwnliiWe,
mo/Dl)dadr. puhlleidmle. ciiciíiicla.ls.i:kira:9e Iniiuparãnela:

nrsoi.iTL

INFORMAÇÕES-. A icitanie deveiã ealer inscrils no eis elelrãnico "Coniprae.oov.br*,
<0 qual é de ocoooo Bvro - 3ICAFWE8). dovorú providenciar

rodondamonto dentro do aorviço'Progao Eletrônico*, podendo atrovSo deste rotiror
download

silo

0 edilol, que serã disponlbilrzedo lambé
também podendo ser retirados
Avonida Belo Horlzonts, 695 — Contro.
de segunda é

site VAVw,oovaiefans.pr,gev,br.
aede da Prefeiiurá Municipal de Nova Tebae. elto a

-- Nove Tebas - Paraná, Feno; (42) 3141-2281,
horérlo des OeiiOOrrin ãs 12h00mln e 13h0Qmln és 17h00min.

Art, r Instiiiiir a Coniissiu C/rtanicadora do Fns-cavi SrlrrivH» 8impllfií'a.ta-
FSS Jo ClSSilS, cimj 8 fionlidaite.!«

■ms tel*,-iu4ud.>» i exccuíto Jo i-cn-imc rer.H/sd.i pda rmirfaJe

con.por i CoranAi OrpariuLvo

na-süvarc validar n»

Nova Tebas-PR, 13 do fovoroiro i 2028.
. 2* Ficam rasmeaJo» l'SS

ícvvinic» »er\íiJ.rre9;

I - Dcrck OUvílnt, VIaufcula n* 10071 - Prcwdíitte;

II - Marianade Camp.r9 Slainiquclo. Mabfcub n* JÍJOI -.AccrcUna:

IW • Isohdlv Madcl Mulk-r, Malrivula n' ICUTO- Menlvu-,
IV iUiaioApsrecldiJaCi -- - -
V-H»íacl« Cnuvfa. Mfltiieuls n* J7M1 -M«nhra-

Art- 3* Ounrotr à Cmiiitói. OitaflíTalora:

Aitlnatluderomadigiul
'PorrEOFatOUtaNÇO

;20í*.M,13UJ5<iO

PEDRO

LOURENÇO ■.Maliieoratf Wl - Membro: •03 00-

PEDRO LOURENÇO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS - PR

TIt . Auei

(f . ,
Mr.Cwl 4. u.iaO»

Hnalirti I.uuaoow.

CÍIS5”RS I c

NOVA TEBAS
^tuHorpor nass^irTíifyyvEXTRATO DE CONTRATO PARA PUBUCAÇAO N' 038«028

INEXIGIBIUDADE DE LICITAçAO N*. 058«026 • CI86*RS

SoSaI,Sd5SrT"'°" especiaudades

INEXfGIBlIDAOE DE LICITAÇAO N» 038/2026 - CIS5*RS

batircacAo. adjudicacAq e homologacAo EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N* 08672020
PREOAONA FORMA ELETRÔNICO N» 006/2020
PROCEDIMENTO LIOTATÓRIO N* 011/2020

,0 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 5* REGlAO DÊ SAÚDE
PARANA, pessoa [urldica de direito púbtíco, insorita
02. estabelecido ã Rua Brigadeiro Rocha, n’ 901. Trianon.
alo ropressiitado por ' '

00
CONTRAT/VNTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA TEBAS -

CNPJ . 80.620.172/0001-05CNPJ sob n». 36.330.988rt)001-

Guarapuava - PR. nesie
atribuições legais.e

menxorandot. jusiíicairvas 0 parecer jurídico em anexo. RATIFICA, ADJUDICA

® Inox^íiiSdadp de Ucíaçao n* 086/2026. cujo objeto é 0

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
COMPLEMENTARES ESPECIAUZAOOS, CONSULTAS E PROCEDIMENTOS PARA

ATENDIMENTOS NO CENTRO DE ESPECIAUOADES ODONTOLÓGICAS (CEO) DO
CIS5‘RS, para a empreso 8 MAKUCH ODONTOLOGIA ME inscrile no

62.163.604/0001-62. peta vatef atlai de R$120.000.00 (cento e vinte mil reais).

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 6» REGlAO DE
*** ‘"«"'a "« CNPJ sab n*.

38.330.08W)Q01.02. estabeleodo â Rua Brisadeifo Rocha, n» 901, Trianon «...
Guarapuava - PR, neste a» representaiJo por sua Diretofá Executiva Sra. MARILDA
STADIKOWSKIPlUSSARI.InsattaneCPF^n*.5S.l5MT^ ^

CONTRATADO: B MAKUCH ODONTOLOGIA ME. pessoa jurtilca d» duerta onvodo

Irt^lls^no CNPJ sob M. SZ163.604/0001.52. estS.taldc é Rua Ceranel [SsC n*
2002. Baino Batvl. adade de Guarapuava, Estado Paraná, nade ato teofescnlada oar

seu representante legal o{a) senhor(a) BARBARA MAKUCH, ported«r(a) da CI/RG n'
13.458.713-0 SESP/PR. lnscmo(a) no CPF/MF n‘ 098,658,359-73.

VALOR TOTAL; R$ 120,000,00 (cento e vinte ml reais),

VIGÊNCIA; 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA: 13,

FORO; Comarca da Guarapuava - Paraná,

Dlretara Executiva.
base CONTFtATAOA: AUTO POSTO NOVA TEBAS LTDA

CNPJ: 78.055.885/0001-40

PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE
2° OASOUNA COMUM. DIESEL S 10. DIESEL S600 E ARLA

ít "i?* abastecimento OE TODA FROTA DE VElCULOS E MAQUINARIOS
PRÓJGMol^ÍÍ^ESEs”^^'*^ decorrer 006

fcverolre do 202C.

CNPJ n*

Guarapuava, 13 do FEVEREIRO do 2028. DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 13

VIGÊNCIA: Esta Atu de Regialro
lerô g vlgéncio de 1 (um) ano. centad

. per Igual porledo. deede

extraio

0 Conualudo,

e partir da 14/02/2026. podando esto prazo ser
demonstrada B

meles |eg

prorrogado

efeitoB n contar de puBlieaçAo: fevereiro de 2026.

PAGAMENTO: O pagamento. - prazo do
finalização da liquidação da deepeaa, conformo eecãe

Inefruçao Normativa SEOES/ME n* 77. de 2022.

VALOR TOTAL: R$ 701.

FORO: Comarca de

' (doz) dlea Cilela eemadoB.
MARILDA 3TA0IKOWSKI PILISSARI

Dlratara Exéculiva CIS6‘RS
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL OE SAÚDE
OA 6* REOIAO DE SAÚDE DO PARANÁ 1,00 (éoteeenloe e I o ollocanto* roals).

soIRIbas-PR.

P F PI R Assinado de forma digital
I /.por PEDRO LOURENÇO

LOU RENÇÓ
PEDRO LOURENÇO

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TEBAS-PR

Cabinele darralitns
HorUent*

1 • CN»I: RO.ejQ.lTZ/OOOl.OS
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Prefeitura do Município de Peabiru
Praça Eleutério Galdino de Andrade, 21 - Fone (44) 3531 - 8100

CNPJ - 75.370.148/0001-17 - CEP - 87.250-000 Peabiru - Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ 014/2026
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO N" 019/2026

Processo Adm. N“ 054/2026 - PMP

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE PEABIRU, pessoa jurídica de direito
público interno, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor. José Marcos Gonçalves Lopes,
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa:

Razão Social CNPJn
0

sMM COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS DE PEABIRU LTDA 57.885.467/0001-83 ca

Q.

u

doravante denominadas CONTRATADAS, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, de 1° de
abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e da legislação municipal e as exigências
estabelecidas no edital e anexos e em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO

PARA REGISTRO DE PREÇOS N“ 014/2026, resolvem registrar os preços constantes na
presente Ata, objetivando futuro fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
COMBUSTÍVEL (ÓLEO DIESEL SIO E GASOLINA COMUM) DESTINADOS AO

ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS E

LOCADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MTUNICIPAL, conforme especificado
Termo de Referência, Anexo IV do edital do Pregão Eletrônico n° 019/2026, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas vencedoras, independentemente de transcrição.

1.2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1.2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são os presentes abaixo:

Empresa: MM COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS DE PEABIRU LTDA
CNPJ: 57.885.467/0001-83
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Qtde,

Estimada

Unid.

Medida

Preço do Litro
conforme ANP'

Previsão de

Gastos

Percentual de

desconto
Descrição do item

01 ■gOLEO DIESEL SIO 280.000,00 Litro R$ 7,07 R$ 1.979.600,00 6,30%
0/

lü

ç (ü02 GASOLINA COMUM 120.000,00 Litro R$ 6,37 R$ 764.400,00 6,30%
ITJ

B S

CLÁUSULA SEGUNDA - ÓRGÃO GERENCIADOR
2.1 O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Obras do Município de Peabiru.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.10 prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparadoao preço praticado
pelo mercado, o qUe será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da
Lei Federal n° 14.133/2021 e conforme o Decreto Municipal n° 41/2023.

3.2 O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo
disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal n° 14.133/2021,
consoante disposto na minuta anexa ao correspondente edital,

o valor por litro pode variar de acordo com a Média de Preços praticada pela ANP semanalmente.
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Prefeitura do Município de Peabirlj
Praça Eleutério Galdíno de Andrade, 21 - Fone (44) 3531 - 8100

CNP3 - 75.370.148/0001-17 - CEP - 87.250-000 Peabiru - Paraná

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 É vedado efetuar acréscirrtõs nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo,
justificadamente, nos casos previstos no art.124 combinado com o art. 84, da lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1 O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:
5.1.1 Não cumprir as condições da Áta de Rcigistro de Preços ;

5.1.2 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/21;

5.1.3 Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados e comprovados os fatos;
5.1.4 Por razões de interesse público.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS FORNECEDORES E/OU PRESTADORES

6.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços õu para aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
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6.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições
ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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6.3 Decorrido o prazo de validade da proposta (niínimo de 60 dias), sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão
licitante.
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a "CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
7.1 Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o

direito ao equilíbrio econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital,
combinados com â Lei 14.133/2021.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA
8.1 A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s).

« E
£

8.2 Fornecer e manter atualizado e-rnail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de
Empenho ou Ordem de Compra.

8.3 0(s) posto(s) de combustível(is) vencedor(es) do certame deverá(ão) funcionar 07 (sete) dias

por semana (inclusive aos sábados, domingos e feriados) e possuir estrutura (pátio) que

comporte o abastecimento de veículos utilitários, ambulâncias, ônibus^ máquinas pesadas,
caminhões articulados, dentre outros veículos que o Município Venha a adquirir.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO



Prefeitura do Município de Peabiru
Praça Eleutério Galdino de Andrade, 21 - Fone (44) 3531 - 8100

CNPJ - 75370.148/0001-17 - CEP - 87.250-000 Peabiru - Paraná

9.1 O recebimento do objeto assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no Termo de
Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo IV do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo IV do edital.

10.2 Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e preço total de
acordo com o especificado no Edital, observando o percentual de desconto a ser aplicado sobre o
Preço Médio ao Consurtiidor do município de Campo Mourão/PR. .

10.2.1 - Para obtenção do valor do combustível em Reais (R$) será tomado o Preço Médio da
Síntese dos Preços Praticados ao Consumidor, a ser consultado no site da ANP

(https://www.gov.br/anD/pt-br/assuntos/Drecos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-

precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesauisadas ) a cada emissão de notas, e aplicado o
percentual de desconto proposto pela licitante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

11.10 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto, da licitação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1
desta ata as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do
valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três)
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
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11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

11.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções, conforme previsto no item 11.2 da presente Ata.

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.6 A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.7 Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, da presente Ata, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação.

11.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 da presente Ata o
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.10

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a anfipla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, exigidos, cumulativamente:
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a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento, da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.
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11.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 da presente Ata
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo 0 processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
desta cláusula, devem serevitadas e inibidas as seguintes práticas:

prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
execução de contrato;

prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execyção de contrato;

prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, cOm ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato,

prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
de impedir materlalmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
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12.2. Na hipótese de financiamento parcial ou integral por organismo financeiro multilateral
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento constatar
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas óu obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
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Ç OJ12.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento

reembolso, permitirá que o

, em S G
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SIOí^g^i^ismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionadosà licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 ^ Integram este documento, independentemente de transcrição, o edital do Pregão
Eletrônico SRP 019/2026. Termo de Referência e a proposta da empresa.

13.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar,
condições contratuais.

nas mesmas

supressões que se fizerem necessários, por
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n°
14.133/2021, sobre o vajor inicial atualizado do contratado.

os acréscimos ou
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13.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Peabiru para dirimir quaisquer litígios oriundos da
licitação e da Ata dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.

JOSE MARCOS

ASS1WAD0DIGITAL1V1ENT£ GONÇALVES LOPES

ValWadeiurfdláossèggrada 327.822.339r04
conforme MP 2 200 2/2001,

que Instituiu a iCP-8ro!il ^ ' Emitido pof; AC
' ‘ 'DiGlTALSIGNRFBGS

Peabiru, 29 de julho de 2026.

/O;

MUNICÍPIO DE PEABIRU - CNPJ n° 75.370.148/0001-17

JOSE MARCOS GONÇALVES LOPES
PREFEITO MUNICIPAL

brg Data: 29/07/2026
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DE COMBUSTÍVEIS DE PEABIRU

/ 1lTDA:578854670001 83
Dados: 2026.07.29 14:41:29 -Õ3'00'

MM COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS DE PEABIRU LTDA

. LÍVIA FÁBREGA MILIOSSI.
CNPJ: 57.885.467/0001-83
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1. Sandra de Fátima Palma

CPFn° 040.924.639-52

2. Adalberto Aparecido Frare
CPF n° 858.345.139-72
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÓMieO 05/2D26

GÂMÃRAMUNICIPALDE QUATRO BARRAS

OBJETO: Gontratação dé empresa para ewèntüai fomecirtiénío de :cõmbusííyél„a fim de atender

a demanda dos aútomóvéfs pertèncéntes a, frota da Câmara Municipal de Quatro Barras,-

eonfõrme espeGificadbs no Anexo I - Termo dè Referência,,parte integrante dp prèsénté Editai.

Aos dias, 23 de julho; de 2026 aOâfnãra Municipal de Quatro Barras. Estado do Paraná,, pessoa

jurídioa de dirèitp púdiico interno, inscrito no CNPJ/MF sob.o n« 02.177.287/0001-55, com sede

na Av. 25 de janéifo, 448 -r- Quatro Barras - PR, representado peto Sr. Presidente FERNANDO

CUNHA, doravante denominado-de ÓRGÃO GERENCIADOR.

Detentora da Ata de Registro de Preços;

1. POSTO ROTAATTDA, értderéçp cpmpletó Rui Dorti PèdfoJ!, n^lt, GEP 0342D-OOO, telefone (41) 3672-

2662,. Quatro fiãrras., Paraná-, inscrita no GNPJ sob o n“Õ6,.868.l:96/Õ001-17, Inscriçãò Estadual n?,

9032349B22, neste áto representádá\pelo spéte Paulo César dé Lima. portador da Carteira de Identidade

0" 1.12311-32], inscrito no GPF n®462.64,4.429-68, Brasileiro, casado, empresário.', 'residente e .domiciliadô

na Rua Miguè! Repinôskn n®226; CEP ’83420-6©0i- Quatro Ba.rras, ■ Paraná.

As partes .aoírina eienoadas- RESOLMEM, por meio desta Ata- e com- Integrai- .obsèivância das

normas:-Léi. Geral ,dé ,Licita,çõés n.. 14.13'3., de' de '■abril de 20.21,, Lei Complementar- rf 123, de

14.12.20.06, é alterações, e, ainda, pelas eondições estabelecidas pelo edital e suâs partes

integrantes. FiRMAM. A PRESENTE ATÂ Dl REGISTRO DE. PREÇOS REFERENTÊ AD .

PREGÃO ELETRÔNICO âGima refereneiado, cujõ objeto é o OBJETO çontratâção de eròpresa

pára, eventual' .forneeimento' -de: combustível, a- .íifn- dé atender a demanda' dos aatortióyels
pertencentes a.fróía dâ Cimara-MuRícipal de Quatro Barras, conforrne especificados no Anexo 1

- TeTmo.-de .Referincia, parte- infegrânts db presente -Edital -e .PREÇOS- REGISTR-ADÕS -.das

.respectivás. propostas apresentadas, classificada.s,, aceitaS/négociadas no^oertaroe do- Pregão

Èletrôrifcõ n® 05/2026 realizado em 15/07/2026, GonforrUe,ata de sessão, conforme as Cláusulas

e GOndições qüè seguem: .

f. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 Objeto desta Ata é registro de preços para eventual eontraíação de empresa para o

fornecimento de connbustívèl, a fim de atender a demanda dos automóveis pertencentes

Aveuida Viiií§ e Cinco tlR Juneiro, 448 - CEP: .Í34M*240 - Centre,-- Quatro Baeras---

Tel: (41)3671-3006 ■ ©“inail: contit@@^uitrobárras.pr.tei.b,r'
cuniru nquatrobarras. pr.gov, Ur
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a frota da Gâmara Muoioipal de Quatro Barras, oonforme especificados- no Anexo I -

Termo de Referência, parte integrante do presente Edital.

1.2. A Gâmara Municipal de Quatro Barras, não se obriga á contratar a quantidade total ou

parGial do objeto adjudicado constante do Editai e da Ata de Registro de Preços.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PUBLIGÍDADÊ DA ATA 00 REGISTRO DE

PREÇOS

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser ãssinada por representante legal, diretor, oü

sócio da empresa, cora apresentação, conforrrje. o easo e respactivamente. de

procuração oü contrato social, acompanhados de cédula de identidade. .

2.2. No ato de prorrogação da vigência dâ ãta de registro de preços poderá haver a

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo ofiginaí.

2.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar dá data da publicação

de seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84® da Lei n. 14.133, de 1 ® de

abrii de 2021. . '

2.3:1.AÂta de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico n° 05/2026, terá seu

extrato publicado no diário oficial do município, apôs assinada e homologada será

disponibilizadâ no Porta! Nacional tíe Contrátaçõès Públicás (PNCP).

2.4. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

2.5.' Se durante, a vigência da Ata de Registro ds' Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fórnecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo vaior.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1. O pagamento das faturas à(s) lieitantB(s) vencedoraCs] será, efetuado mediante à

apresentação da Nota Fiscal,-.esta que será -conferida e atestada, por responsável da

Administração, juntamente com as Ordens de Serviços emitidas, devidamente assinada

por servidor identificado e autorizado pará tal. desde que, no ato do recebimento seja

atendida todas as especificações do Termo-de. Referêneia, que passa a fazer .parte

integrante desta Ata de Registro de Preço.

Avinída Vinte .e Cine© cls^ Janiire, 448 - CiP,;-83420^24i - .Cefi.tf'ô - Quitrô ,B.erra.s - PR

Te!: C4i)36.7t400i •‘.i-mâíl:-eeritito@d^8ífdb®ffa8-pí'-lsfl<br,
<;;fif!!Mrüqu9trobcirrrts,pr.()f5v.bí'
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3.2. O prazo para a efetivação do pagamento referente ao(s) serviçôs(s) solicitado

devidamente executados será de até 30 {trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal,

acompanhada da(s) respôctiva{s) Õrdem de Serviços e derriais doeumeníação

necessária, de acordo com o termo de Referência, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Detentora da Ata.

e

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de

liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade

oü inadirtiplência. què poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s),
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

3.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em locai de fácil

visualização, à indicação do tf do Processo Licitatório, n° do Pregão è n° da Ata de

Registro de Preços, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior liberação
do documento fiscal para pagamento.

3.5. Os preços registrados são os seguintes:

combustível-percentual de desconto

Quantidade Valor Unitário

Média ANP

Item Descriçió % Oescontò sobre a

tabelaANP

Unidade
litros

GASOLINA

COMUM01 l. 21.015,761 R$-S,71 0,10 %

ETANOL

HIDRATADO02 L 2.577,5444 R$3,91 0,10%

4. CLÁUSULA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1, A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas na iei n” 14.133, de 1 de abri! de 2021.

4.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos, e irreajustáveis, salvo

cõm a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante

requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental,

decorrência de-eventual redução dos preços praticados no mercado pu de fato que
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na legislação.

>

Avinidi Cinco 448 - CEP; 83420-240 • Canto. Qu.tro Barras

i -.1, (41 .,(,()!» . o^inaii: eontmoímquatroünrn.iü pr.iDij.Dr
üqinriiaquaírôbarray pn.yov.iir
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4.3. Ú gerenciadpr da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de

mereado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na

âta,

4.4. Quando 0 valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negòciarem

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

â

4.4.1 .Os fornécedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seüs valores

aos valores praticados pelo mercado serão'liberados do cómprornisso assumido,

sem aplicação de penalidade.

4.4.2.A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem

rèduzir seus preços aqs valores de mercado observará a classificação original.

4.5, Sé ocorrer de o preço de mereado tOrnar-se inferior aos preços registrados e o

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assurnido, caso á comunicação

antes do pedido de execução, e sem àpHcaçâo da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes ápresentâdos; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação pela Administração, sem justiflçãíiva aceitável;-

c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no rnercado; ou

d) . Sofrer sanção prevista no art. 156° incisos 1 ao IV da Lei n“ 14.133, de 1° de abril

de 2021.

ocorra

4.6.- Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder àtevogàçâo

da àta de registro dè preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

4.7, O registro do fornéeedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão

gerenciador, assegurado o contraditório e a amplâ defesa, quando o fornecedor.

Avenida Vinte e Cinco de Janeiio, 448 - G&P; 83420-240 ^ Centro Quatro Barras - PR

Tol; (41)3671'-3006 - e-maii: contato@qualrobarras.pr.leg.br
camaraq.uatroborras,pr.gov.br
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a) DesGÜrriprir a& eontiiçôes da ata de registro de preps:

b) - Não retirar a nota de empenhe ou instrumento eqUlvalénte no prazo estábeteçido

4;8. O- çancelâmentç do registro, de preps '-poderè ocorrer .por fato -stipervenierite,

decorrente' dè easo. fortuito ou. forpa maior, que-prejudique o cumprimento da atâ,

devidamente;.pmprqyadose justificados:

a) Por razão de interesse púPüGo; ou

b) A pedido do fornecedor.

5. CLÁÜSÜLA ayiNTA r DiOS ENCARGOS

5.1. N.os vajorps registrados, inçluèiti-se todos e. qüaisquér eneargos fiscais, trábaihistas.

prèvidèncíários. fretes, seguros'efnâdde obra.

6. CLÂUSUkA SEXTA - DAS ÕOTAÇÕES ORÇÀNIENTÁRIAS E RECURSOS

6;i. As despesas-cor'ferâ.,õ por .conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçarnento,

■da sèguirstè forma: -

Órgão: ffICO-Câmara Wünicip^ ' - ”

Unidade orçamentária;.0101 -Gâmará..MünÍCidãl-de‘Quatro Barras'

Ativi.d.adès legislativas:. 0103101022' - Mánuténçâo das^vtó'âdêi^õ'ôri^^^^^

Elemento de Despesa; 3390300Q00 — Maíénai de consumo

-.C - f

7. ÇLAUSULA SÊTÍMA • DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7..Í..'A|érhdáSobrigaçõê^resu!tántes-dãobsèrSâhciadá'Lein“ 14.133,3© í de.'abri!de.202l

. ■ são obrigações:'-

7.2. Da Fojmecedora/Bepieficiâria:

á) Exèçutsr com pqntuálidade os serviços sôlicitàdos conforme solicitação/requísiçâo

emitida peto MuRicípto, devidamente assinada por servidor competente pára tal;

mm:,

Aveíilaa Viü.cí o í;indo do .Jai.oiio. 448 - CEP: i|421.2#0'>:'G©«ci -QuatreS'afrif«

Toi: (4-1)38/1 “3006 -'u-mail-: eonta!ç@ç|Ufltrdbir®s.pr;te^^^
canioi aquatrobarras.pr.gov.br 4-j
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b) Comunicar imecjiatamente e por escrito à Administração do Munieípíb, através da

Fiscalização, qualquer, anormalidade verifieada; para que sejam, adotadas

providêneias de regularização necèssárias;

as

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da

presente Ata;

d) Manter todas ás condições de habilitação-exigidas na presente licitação;

e.) Comunicar .a- Câmara Municipál, modificação em seu endereço ou informações de

contato, sob pena de se' considerar perfeita a notiftoaçâb realizada no endereço

constante nesta Ata;

f) Cumprir todas as- obrigações de -execução dos, serviços, descritas no Termo de

Referência, que passa a fazer párte destaAta dé Registro de Preço.

7.3. Todos os materiais, mão de obra. impostos, íaxás, fretes, seguros e encargos sóciais e

trabalhistas, qys incidam ou venham a incidir sobre a presente-Ata de Registro de

Preços oü decorrentes de sua execução serãO de exclusiva responsabilidade da

empresa Fornecedora. ■

7.4. Executar òs serviços e/ou entregar os produtos, de acordo com as-especificações

contidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

7.5. Da Órgão Gerenciador;

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com. a Fornecedora/Detentora

desde que não haja iifipedimento legal pãrá p fato:

b) Acompanhar e fiscalizar a -execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n“ 14.1-33, de-1 de abril de 2021; '

c) Notificar, formal é témpestivamente a Fomecedbfa/Dêíeritofa sobre as irregularidades

obsérvádas no cumprimento desta Ata;

d) Notificar a Forriecedorá/Deíentora. por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quáisquer débitos de sua responsabijidade;

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais-pertinentes, em caso de inadimpléménlo;

.Aviritói Vmti-ítÜine© it.JiriiifO, 44,i • CEPi 83410-240 •» ■Gsntrô - Quiír© Baffti

1Vji; (41)3071=3000 - H-rnoi!: Gür)tato(<JfUf;iiioto(TO‘i.pj'.i« f!.bf

tT in !.'.i rcMAintroba j t aa, prxjciv. br
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f) ■ Prestar à éõíltratâdf. tddós- os 'eselàreeimentos Decessârios à execução- da- Ata dè

- Registro dé-Preçoj,. ' ' - ' ■ '

' :g) Arcar com as despesas de publicação do extrato--desta-Aíaj

h)- Emitir regMÍSiçao dos- serviços a, serèm executados.
’

8. CLÃUSULÁ OITAVA-- P'ÃRESCfSáO'DA Am,'Df:RE6fSlRO DÉ.FREÇOS

S.t. A Ata.de Registro de Preço-pícidera.sér resciRcfida de-plêno direito:

8.1,.t.Pe!a Admiplstração iodependeotemente.. de- .interpelação judiciai,, precedido, de

■ prpeéssõ.adrrtiojstraíivO'corri:ampla.defes'aí quando:

a) A Detentora, ,nio .cutòprir as Obrigações consíántès da Ata de,-^ Registro de Preços;

b.) A Detentora não formalizar .Ata de Registro^ d.e PreçQs decorrente .ou: não retirar o,

. instrurnénto- equivalente no prazo estabeleGído, sem JusíifiGàtiva aceita péla

Administração;.

G) -A.-Deteníora-.der causa a re.sçrsão-administrativa da Ata ,de-Registro de Preços;

d) :Em qualquer das hipóteses dé inexecuçâo lota! ou parcial da Ata de Rêgistro: de Preços;

e) Não aceitar ,rèdy,zir sèU valor registrado, na hipótese .de este se tornar superior aqu.ele .

prãtiçâdo-no-mèrcádo; - . ' ' ,

f) Pór ra.zões d’e.iiritérésse,püb!ico, dèvidâifient©, justificado, pela ãdrpinistração;

- g) No caso de falência ou. instauração de. ,insQ!vôncia e dissolução- da sociedade da

.empresa Detentora;- -. . . .

h) Gaso ocorra transferêricja..'a,.terceiros, aind.a qué em parté,. das" obrigações .assumidas

. ,:pela emprese., detentora-; ”■ ' - ' ’

8;.i.2,,Péla Dètêntora qpandôr

m

Averiida Vintotr Cince''de Janeiro, 448 - CEP: i342S‘^240'- Çentro.-Quatro^ Barras - PR

Tül; (41)3671-3000 ■ ü-mail: contitò@dt«tr0&irrâS:^^^^
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a) Mediante sGliGitaçãõescrita, comprovara ocorrência de.caso fortuito ou;força maior;

8.1,3.Asbireitação-da Detentora para canceiarpento do valor registrado deverá ocorrer

antes do pedido de execução dos serviços pelo Município.

8.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de

Preços enseja a rescisão do objeto,, unilãteralmente pela Administração,

bilateraimehte, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato

Convocatório, mediante formalização e asségurados o contraditório e .ampla defesa,

com fundamento na Lei n° 14.133. de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a

conveniêneia administrativa.

ou

8.3. .Poderá ainda ser rescindido. por mútuo conseníimentõ, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante .notificação prévia de 3Õ tírinta) dias á

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n“

14.133, de 1 de-abril de 2021, ou • ainda, judicí.almeníe, nos termos da legislação

pertinente.

8.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusulã nâò incidirá multa ou indenização de

qualquer natureza. ‘

8.5. A comunicação do caficelamerito do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por çôrrèspóndênciã com aviso.de recebimento, juntando-se o. comprovante aos

. autos que deram origem ao Registro de Preços;

8.6. No caso de ser Ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da Detentora,

comunicação serâ efita por publicação* na imprensa oficiai, - por 01 (uma) vez,

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da úitima publicação.

a

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

9.1. POderaó utilizar-se da Ata de Registro de Preço- quaiquer Órgão .ou sntidadé da

Administração que- não tenha- pa.rticipado do certame, mediante prévia consuita ao

Órgão Gerenciador daAta-e anuência da empresa bênefieiaria, desde que devidamente

comprovada a vantagem e respeitadas, no'; que. couber, às regras contidas, na Lei

14.133, de r de ábrií de 2021.

r " r— s 134^0® m-

AviriWi Vin» sCinse cit Jintlrô, 448 -- CEP: 8.142:0-140»Ctniro-- Quatr© iarfis - PR

Tii: (41)317.1400,8 - i-mail; ct3níaio@q.u,a:t!*Gbarrâs.pi‘..!sfl.br
can lüraquaíioba! n to.pr.oov.br
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9.2. Os .órgãos que'‘nio..partfeípara!ó do.Geríaióe, gu,andé,..cl0sejsrèm fàzer uso d'a-aía de

registro de preços, deverão consultar, o .Órgão Gerenciador da átã pãra manifestação

SQbre-.a possibilidade de adesão. - ' .

9.3. Poderá' o bètjeficiário .dá atá' de-registro'de' preços, observadas .as condições neia '

■ estabeíecíigs,', ..©ptár :pel@ aceitação ou.-nâo do^ fQ'rn,ecÍmento de,corrente: ite adesio,

desde que nad- pr&ludique- as -Qbrigaçõès presentes -e futuras decorrentes da ata,

assumitíás .com O.Ô.rgã.Q gerenciador; ’ ■ ’

9,4. As .aquisições;00 contratações■.adiciórjais, nâo-púderâo exced'er, porórgâo, a dem por

'cento^ dos quantítaíiyòs dós iíens do instrumento convocatório è registrados na ata' de

■registro .de‘preços pára © 'órgití-gerenciador. ■
'

9.5. ;0 quantitàíivo 'decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na ottalidade:; ao 'dobre dd .quantitativo do- .valor do .registro- de preços para o -.Órgão

-Gerencíádor,, ;índependefttsmenté do número dé Órgãos: nãó particípantès que

aderirem. '

9.'6. .Após: a autorização .do Órglo Gerenciador, o Órgão não participante .dèverá efetivar a

contratação so!ie1ta£Ía.ero:.ãté o.oventá.dias. observado -.o prazo de vigência da aía.

9,7. Co.mpete ad ©rgio não':parffci'pánte .os. aíós reiativ.os. á co&rança-do. ctímprímento pelo

fornecedor das dt3ri§ações_ çxsntrafuáirnente- âssurnidas e a 'aplicação, .observada, a

■ampia defesa -_ e; - o contracl'itóno.í de', eventuais' .penálidadés decorrentes do

des'cuniprirn,'éate.de. cláusulas çontratàajs, ,em'.relação às suas próprias contratações,'

informando,^ a's ocorrêneias ao-, órgâ.p gsrerípíadór. , - -

1Ô. CLÂUSÜLA-DÉCIMA PRMEIRA - DAS PENALIDADES.

10.1'., . : S6m'.pfeluíz'o da Gobra'nça de perdas e .danos, ó ;MunjGípio e suas seereía.rias

■ 'poderao su|èitar a Peteritbra/Coníratada .as penalidades previstas .na Lei, t4.l .33.. de

de abril de 202'1.

to. 1.1, .A Dèíentora/Óontrat.a'da será notificada, por'escrito .para recolhimento da mütta-

aplicada,, o qüS' dqvêfá ocorrer no prazó de 1D -(dez), di3'S úteis .dessa -notificação...

' - 'Se nãQ'-Gcorrer órecolhimento da müíla no prazo, fixado., o seu -valof se.rp. deduzid.o

, das faturas renia.neseeníes. ' _ ' ■

mm
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1D.2; - _ A recusa injustificada da- adjudicatária. em assinar a Ala de Registro de Preços,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estaiaeleeido, pela

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, .podendo a

Administração aplicar as penalidades cabíveis.

t1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - D:G GEREMCIAMENTO-DA ATA. DE REGISTRO 'DE

PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÔRGÂO GEREMCIADOR

O Õrgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será a CÂMARA

MUNI.CIPAL DE QUATRO BARRAS - PARANÁ.

11.1.

São. o.brigações do ÓrgâO -Gerenciador da Ata' d8:.Repjstro de Preços, dentre a

prática de todos os atos de controle .e. administração da'ARP, as seguintes obrigações;

11,2,

Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor d.a ata-,

0 preço e- as especificações dos materiais registrados, observada a ' .ordem de

-classificação indicada na licitação.

. a)

b) Observar que, durante á vigêndã da présénte ata, sejamMnantidas todas as condições

-de habilitação e qualificação exigidas'na llcitaçâò, bem' assirn. a compatibilidáde com as

obrigações assumidas. . ■ ■

Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de- p.reços

registrados, para fins de adequação as novas ço.ndições de mercado,, e de. aplfcãçãô de ■

penalidades.

c)

/

d) Acompanhar a. evofüçâo: dos preço.s de me.rcãdo, com a ■ finalidade de verificar sua

compatibilidade com aqueles registrados na-ata.

Acompanhar e fiscalizar Q.cumprimento das condições ajustadas na presenteAta.e)

f). -Gonsuitar ,o detentor da. ata registrada {observando a ordem de classificação) quanto ao-

interesse .em iorneçer os aratêriais. a outro(s,). órgão 'da Ad.ministraçã'o Púbiica que

externem a intenção de .utilizar a presente Ata.

g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e: da qualidade dos produíos/serviços.,

.através d,e ■Servidor designado para 'tal.

m tMM
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12. ■CLÂUSÜLÃBÍGIliA SEGUNÍ3A... DASCfSPGSIf0ES-6ÊRA1S

Reger-se-á .a pré.sênte' Ata áè;Rég,ist'fG, .dè Preços, nó que for ornissó, .çeias

tftsposiçõés constantes- na Lei 14..1:33.,; de 1®- de''ãbrir de 2021 e pelas condições

- èstâbelecídas peio no Editai .do Pregão-presencial do .qyal efá se originou,. ' ' _

■ 1:2.1.

13. .CLÁUSULA BÉCIMA TERCEIRA -.D.Q E.ÕRO.

13.1. Riea efeito .o Fot;o Regional de-Quatro .Barras,_C0liiiarca.:da- Região. Metropolitana ■

de .Gürifibâ, :.Estado do Paraná, para dirimir quãisqüer dúvidas .qu questões oriundas dò-

presente 'contrato, renuncfaodo:-se .■expressametite' -a quaisquer outros, por tnais

B.rivifegíádDs que âe|am. ■ ‘ ‘ .

13.2. :E.'por esterèrri justas e conirata'íJas, .as partes assiriârri o presente instruitiénto

em 0.3 -(três), vias de Igual forma e tèer; na presença, das testemunhas abaixo,

devidamente rubricadas para iodos os"'fins. de direito, cuja publicação sírnpl.ifiçada-será

efetivada- pélo Gonirãlante.nós termos .do- ãrt. -84 dà -Lei Federa! n“. 1-4.,3'33/-2021

Cârfiara. Municipal de. Quatro Barras, 23.,de,julho de 2026

RESIDEN

5k€SSsJf

ufmmimi '4511 ..

■ . .PAULO-ÇESARDEBÍMA

POSTO ROTA,4 LT0A.

■ DETENTORA PA-ATA

TESTEMUNHAS

-

- -T

1»BÍ 5
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Produtos Filtros Certificado

O preço foi calculado de acordo com os produtos e filtros abaixo apresentados, levando em consideração os preços

praticados nas operações de compra e venda, autorizadas por meio das Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e, no Estado do Paraná.

A autenticidade deste Certificado poderá ser verificada no endereço
acesso constante no mesmo.

eco.pr.aov.br. utilizando a chave de

Conforme Lei 19.476, de 24 de Abril de 2018. a consulta ao Menor Preço poderá ser utilizada, combinada com outras

ferramentas para o mesmo objetivo, para se estabelecer o preço estirhado ou de referência do objeto licitado, cabendo ao

agente público a responsabilidade pela utilização do valor calculado.

Características do Produto (fonte: sistema .GM5.,(<3.estã.Q.de.Materjais.e.Sfitvj.çps))

9174
Combustível, TIPO: Gasolina Comum, UNID. DE MEDIDA: Litro

Combustível

Chave de Acesso

6a7dd.68247.0e0d3.abb3a.à8050

Data do Cálculo

13/08/202611:36:26

Preço Calculado

Litro (LI)r

> Filtros Selecionados

> Produtos Selecionados

> Detalhamento do Cálculo

Nova Seleção de Produtos Compartilhar Imprimir

TRANSPARÊNCIAO OUVIDORIA



COMPANHiA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO PARANÁ - CELEPAR

Rua Mateus Lérne, 1561 - Boip Retiro - 80520-174 - Curitiba - PR (Paraná) 9 MAPA

41 3200-5000
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contratação de empresa

especializada, autorizada pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás
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t

Unida
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—
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PREP-SÍTÜRA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada, autorizada pela Agência Nacional do Petróleo,. Gás Natural e

Biocombustíveis- ANP, para fornecimento parcelado de GASOLINA COMUM, mediante

abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de

Piên/PR, adotando-se como critério de julgamento o MAIOR PERCENTUAL DE

DESCONTO sobre o preço médio de revenda da gasolina comum divulgado

pela ANP para o Estado do Paraná.

Órgão requisitante: Secretarias Municipais

Quantidade estimada: 165.000 litros/ano

Critério de julgamento: Maior percentual de desconto sobre a referência ANP

1. FINALIDADE

O presente Relatório de Pesquisa de Preços tem por finalidade demonstrar a metodologia

utilizada para formação do orçamento estimado da contratação, analisar os percentuais

de desconto praticados em contratações públicas similares e estabelecer parâmetro

objetivo e tecnicamente fundamentado para definição do percentual mínimo de

desconto a ser exigido no edital.

A pesquisa integra a fase preparatória da contratação e destina-se a;

a) demonstrar a compatibilidade da estimativa da Administração com os valores

praticados pelo mercado;

b) identificar percentuais de desconto efetivamente obtidos em licitações públicas de

objeto semelhante;

c) realizar análise crítica dos dados coletados;

d) afastar, mediante tratamento metodológico, dados que não sejam representativos da

amostra utilizada no Mapa de Preços;

e) estabelecer parâmetro mínimo para apresentação das propostas e início da fase

competitiva;

f) subsidiar a elaboração do Termo de Referência e do Edital;

g) assegurar economicidade, transparência, motivação, competitividade e adequada

aplicação dos recursos públicos.
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PHEPEtTURA

A contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento da frota oficiai e

dos equipamentos do Município de Piên/PR.

O ievantamento administrativo identificou 82 bens que utilizam gasolina, sendo 67

veículos leves/médios e 15 equipamentos, demonstrando a relevância operacional da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente pesquisa observa, especialmente, os arts. 5°, 18, 23 e 33, inciso II, da Lei

Federal n® 14.133/2021, além da regulamentação municipal aplicável.

Nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, o valor previamente estimado da

contratação deve ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados

os preços constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a serem contratadas,

a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução.

Para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, poderão ser utilizados,

combinada ou isoladamente, parâmetros obtidos a partir de:

• sistemas oficiais de governo;

• contratações similares realizadas pela Administração Pública;

• bases públicas de preços;

• sítios especializados;

• pesquisas junto a fornecedores; e

• bases de Notas Fiscais Eletrônicas.

Como orientação metodológica subsidiária, a Instrução Normativa SÉGES/ME no 65/2021

admite a utilização da média, mediana ou menor yaior como método de obtenção

do preço estimado, devendo os valores coletados ser submetidos a análise crítica.

A exclusão de dados deve ser fundamentada e registrada no processo, especialmente

quando os valores se mostrarem significativamente discrepantes em relação aos demais

dados representativos da amostra.

No caso concreto, além da estimativa monetária, a Administração realizou pesquisa

éspecificamente voltada à identificação dos percentuais de desconto praticados em
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contratações públicas semelhantes, tendo consolidado os resultados no respectivo

Mapa de Preços.

3. CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O Município de Piên pretende realizar Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro

de Preços - SRP, para fornecimento parcelado de gasolina comum, mediante

abastecimento direto da frota municipai.

Será utilizado como critério de julgamento:

MAIOR PERCENTUAL DÈ DESCONTO SOBRE 0 PREÇO MÉDIO DE REVENDA DA

GASOLINA COMUM DIVULGADO PELA ANP PARA O ESTADO DO PARANÁ.

A utilização de percentual de desconto sobre referência pública permite que a

contratação acompanhe as oscilações próprias do mercado de combustíveis, mantendo

fixo 0 componente competitivo obtido no procedimento llcitatório.

O histórico de consumo referente ao exercício de 2025 totalizou 138.143,85 litros.

Pára a nova contratação, o quantitativo foi estimado ém 165.0ÚO litros/ano,

considerando-se, margem de segurança para eventual ampliação da frota própria ou
locada.

O quantitativo possui natureza meramente estimativa e não implica obrigação de

consumo integral pela Administração.

4. METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi estruturada mediante utilização.combinada das seguintes referências:

1. levantamento semanal oficial da ANP;

2., Sistema Menor Preço - Compras do Estado do Paraná;

3. contratações públicas simiiares;

4. Mapa de Preços eiaborado pela Adminisfração;

5. tratamento crítico dos percentuais coletados;

6. cálculo do percentual médio representativo da amostra selecionada.
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A metodologia adotada busca evitar que valores isolados ou -significativamente

destoantes influenciem de forma desproporcional o parâmetro utilizado para a

contratação.

4.1. REFERÊNCIA OFICIAL DA ANP

Foi utilizado o levantamento semanal da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP referente ao período de 02/08/2Ú26 a 08/08/2026.

Para gasolina comum no Estado do Paraná foram identificados os seguintes indicadores:

Indicador Resultado

Postos pesquisados 273

Preço médio de revenda R$ 6,66/litro

Preço mínimo . R$ 5,67/litro

Preço máximo R$ 7,38/litro

Desvio padrão R$ 0,318

Coeficiente de variação 4,8%

Para fins de formação do orçamento inicial, portanto, foi adotado o valor de:

R$ 6,66 por litro.

A referência ANP possui caráter dinâmico e deverá ser atuaiizada conforme as

publicações oficiais aplicáveis durante a-execução contratual.

4.2. BANCO OFICIAL DE PREÇOS - MENOR PREÇO PARANÁ

Também foi realizada consulta ao Sistema Menor Preço - Compras, mantido pelo

Estado do Paraná, o qual utiliza como base operações efetivamente documentadas por

Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e.

Na consulta realizada em 13/08/2026, para gasolina comum, unidade litro, foi

encontrado o preço de:

R$ 6,51 por litro.

O resultado reforça a compatibilidade da referência ANP utilizada pela Administração.
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A diferença entre os valores é de apenas R$ 0,15. por litro, equivalente a

aproximadamente 2,25% da referência ANP.

Assim, 0 preço médio de R$ 6,66/litro mbstra-se adequado para formação do valor bruto

estimado.

5. CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SIMILARES

Para estabelecer parâmetro destinado à definição do percentual mínimo de desconto,

foram analisadas contratações semelhantes realizadas por outros órgãos públicos do

Estado do Paraná.

Foram identificados os seguintes percentuais:

Percentual de desconto

identificado

Tratamento no

Mapa
Órgão/Entidade Exercício

Município de Pérola/PR 2026 1,10% Gonsiderado

Municipio.de Cornéiio

Procópio/PR
2025 5,827% Descartado

Município de Nova

Tébas/PR
2026 1,00% Considerado

Município de Peabiru/PR 2026 6,30% Descartado

Gamara Municipal de Quatro

Barras/PR
2026 0,10% Considerado

5.1. município de perola/pr

Na contratação realizada pelo Município de Pérola/PR, foi identificado percentual de

desconto de:

1,10%.

O dado foi considerado representativo para composição do Mapa de Preços.

5.2. MUNICÍPIO DE CORNÉLIO PROCÓPIO/PR

Na contratação realizada pelo Município de Cornéiio Procópio/PR foram registrados:

•. quantidade estimada de gasolina comum: 241.237 litros;
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• percentual de desconto: 5,827%.

O percentual encontra-se registrado na Ata dê Registro de Preços correspondente.

Todavia, para fins do Mapa de Preços utilizado pela Administração, o resultado foi

registrado como DESCARTADO, não compondo a média final adotada para formação

do percentuai mínimo.

5.3. MUNICÍPIO DE NOVATEBAS/PR

Na contratação reaiizada pelo Município de Nova Tebas/PR foram registrados:

• quantidade: llO.OOO litros;

• percentual de desconto: 1,00%.

O percentual foi considerado váiido e representativo para composição do Mapa de

Preços.

5.4. MUNICÍPIO DE PEABIRU/PR

Na contratação realizada peio Município de Peabiru/PR foram registrados:

• quantidade estimada: 120.000.litros;

• referência ANP: R$ 6,37/litro;

• percentual de desconto: 6,30%.

Embora se trate de contratação com metodologia semelhante, o percentual de 6,30%

foi registrado no Mapa de Preços como DESCARTADO, não compondo o cáiculo do

percentual médio utilizado peía Administração.

5.5. CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS/PR

A contratação reaiizada, pela Câmara Municipal de Quatro Barras/PR adotou percentual

de desconto sobre referência ANP.

Para gasolina comum foram registrados:

• quantidade aproximada: 21.015,761 litros;

• referência: R$ 5,71/litro;

• percentual de desconto: 0,10%.

Õ percentual foi considerado no Mapa de Preços.



6. ANÁLISE CRÍTICA E TRATAMENTO DOS DADOS

O Mapa de Preços consolidado pela Administração contém cinco referências.

Entretanto, para formação da média representativa foram Considerados três resultados:

• Município de Pérola: 140®/o;

® Município de Nova Tebas: 1,00%;

• Câmara Municipal de Quatro Barras: 0,10%.

Os percentuais de:

• 5,827% - Cornéliò Procópio; e

• 6,30% - Peabiru

foram registrados no Mapa de Preços como DESCARTADOS.

O afastamento destes dados para efeito do cálculo da média impede que resultados

significativamente superiores aos demais eiementos da amostra elevem artificialmente

0 parâmetro mínimo da iicitaçãó.

A Administração não está afirmando que os resultados descartados sejam inexequíveis

ou inválidos, em seus procedimentos de origem.

O que se reconhece é que, para a formação do parâmetro inicial do Município de

Piên, tais resuitados não foram incorporados à média consoiidada constante do Mapa

de Preços.

Tal tratamento busca preservar a razoabilidade, a competitividade e a aderência do

percentual mínimo às condições evidenciadas pela amostra utilizada.

7. CÁLCULO DO PERCENTUAL MÉDIO DE DESCONTO

Após o tratamento dos dados, foram utilizados os seguintes percentuais:

1,10% + 1,00% + 0,10% = 2,20%

Dividindo-se o resultado pelas três referências consideradas:

2,20% -r 3 = 0,7333%

Conforme critério de arredondamento adotado no Mapa de Preços:

PERCENTUAL MÉDIO = 0,73%
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Esse percentual passa a constituir o parâmetro mínimo de desconto para a futura

licitação.

8. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO

A finalidade da pesquisa não se restringe à obtenção de um valor monetário estimado,

uma vez que a futura licitação será julgada pelo critério de maior desconto.

Desse modo, além do valor bruto da contratação, é necessário estabelecer o parâmetro

mínimo econornicamente aceitável para abertura da disputa.

Considerando: .

• as contratações públicas similares pesquisadas;

• 0 tratamento crítico registrado nO Mapa de Preços;

• a exclusão dos percentuais não utilizados para composição da média;

• a rnédia final apurada;

• a necessidade de preservação da competitividade;

• 0 volume estimado de 165.000 litros; e

• a adoção de referência publica e variável da ANP;

fica estabelecido 0 seguinte:

PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO: 0,73%

O percentual de 0,73% deverá constituir o desconto mínimo aceitável pela

Administração e, consequentemente, o percentual de partida da disputa

eletrônica.

Assim:

a) não serão aceitas propostas iniciais com percentual de desconto inferior a

0,73%;

b) a fase competitiva deverá partir de percentual igual ou superior a 0,73%;

c) os lances deverão representar aumento do desconto ofertado;

d) será vencedora a proposta que, ao finai da disputa e atendidas todas as

demais exigências do edital, apresentar o maior percentual de desconto.
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0 percentual mínimo não corresponde ao percentual esperado como resultado final do

certame.

Ele constitui apenas o patamar mínimo de economícidade previamente

demonstrado pela pesquisa de mercado, competindo à disputa eletrônica

proporcionar percentuais superiores.

9. VALOR BRUTO ESTIMADO

Para fins de planejamento orçamentário:

Quantidade estimada: 165.000 litros

Referência ANP: R$ 6,66/litro

Portanto:

165.000 X R$ 6,66 := R$ 1.098.900,00

Assim:

VALOR BRUTO ESTIMADO: R$ 1.098.900,00

(um milhão, noventa e oito mil e novecentos reais).

Este montante representa o valor bruto antes da aplicação do desconto.

10. VALOR ESTIMADO COM A APLICAÇÃO DO DESCONTO MÍNIMO

Com a aplicação do percentual mínimo de 0,73% sobre a atual referência ANP de R$

6,66/litro:

Preço líquido = R$ 6,66 X (1 - 0,73/100)

Preço líquido aproximado = R$ 6,611382 por litro.

Para o quantitativo estimado de 165.000 litros:

165.000 X R$ 6,611382 = R$ 1.090.878,03

Dessa forma:

Valor bruto pela referência ANP: R$ 1.098.900,00

Desconto mínimo: 0,73%

Valor estimado após desconto mínimo: R$ 1.090.878,03
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Economia mínima projetada em reiação ao vaior bruto: R$ 8.021,97

Ressalta-se que o valor final dependerá do percentual efetívamente obtido durante a

disputa, sendo esperado que a competição resulte em desconto superior ao mínimo

estabelecido.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O julgamento deverá ocorrer pelo:

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE O PREÇO MÉDIO DE REVENDA DA

GASOLINA COMUM DIVULGADO PELA ANP PARA O ESTADO DO PARANÁ.

O desconto mínimo admissível será de;

0,73%

A fórmula de cálculo do preço será:

PREÇO LÍQUIDO = PREÇO MÉDIO ANP x (1 - PERCENTUAL DE

DESCONTO/100)

0 percentual vencedor permanecerá fixo durante a vigência da Ata de Registro de

Preços.

A referência monetária da ANP será atualizada conforme a periodicidade prevista no

Termo de Referência.

Caso 0 preço efetivamente praticado pela contratada em sua bomba ao consumidor seja

inferior ao preço obtido pela aplicação da fórmula, deverá prevalecer o menor valor,

vedando-se que o Município pague preço superior ao praticado pela própria contratada

aó consumidor comum.

12. JUSTIFICATIVA PARA A FIXAÇÃO DO DESCONTO MÍNIMO

A fixação do desconto mínimo de 0,73% não decorre de escolha arbitrária da

Administração.

O percentual resulta diretamente do Mapa de Preços elaborado para a contratação e da

média das referências efetivamente utilizadas após o tratamento dos dados.

A medida possui como objetivos:

• impedir a contratação sem qualquer ganho econômico sobre o parâmetro oficial;
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• estabelecer patamar mínimo objetivo dè aceitabilidade;

• permitir que todos os interessados conheçam previamente a condição econômica

, mínima do certame;

• promover isonomia entre os licitantes;

• incentivar a competição por descontos superiores;

• reduzir o risco de contratação por condição menos vantajosa que aquela

demonstrada pela pesquisa de mercado; e.

• assegurar coerência entre a fase preparatória e o julgamento das propostas.

O percentual fixado não impede a competição.

Ao contrário, estabelece apenas a condição inicial mínima, cabendo ao Pregão Eletrônico

promover a disputa para obtenção do maior desconto possível.

13. ANÁLISE DA COMPATIBILIDADE MERCADOLÓGICA

A pesquisa permite concluir que:

1. a utilização do critério de maior desConto sobre referência ANP encontra

correspondência em contratações públicas similares;

2. há contratações no Estado dó Paraná com descontos iguais ou superiores ao

patamar de 0,73%;

3. a média das referências aproveitadas no Mapa de Preços Corresponde a 0,73%;

4. a fixação desse percentual, como mínimo hão exige que o Município reprodüza

descontos significativamente superiores encontrados em outras localidades;.

5. 0 percentual mínimo encontra fundamento objetivo no Mapa de Preços;

.6. a disputa permanece aberta para obtenção de desconto superior;

7. a referência ANP mantém o valor contratual.alinhado às oscilações do mercado;

8. 0 Sistema Menor Preço Paraná confirma,a proximidade da referência monetária

utilizada; e

9. a metodologia adotada oferece parâmetro objetivo para controle interno, externo

e fiscalização contratual.
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14. CONCLUSÃO

Diante dós dados analisados, conclui-se que a pesquisa de preços atende à finalidade

de subsidiar á fase preparatória da contratação e proporciona fundamento suficiente

para definição tanto do valor bruto estimado quanto do percentual mínimo de desconto

aplicável ao certame.

Para fins da futura licitação ficam estabelecidos os seguintes parâmetros:

Objeto: fornecimento parcelado de gasolina comum

Quantidade estimada: 165.000 iitros

Referência iniciai ANP: R$ 6/66/iitro

Vaior bruto estimado; R$ 1.098.900/00

Critério de julgamento: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A

REFERÊNCIA ANP

Percentuais considerado^ no Mapa dê Preços: 1,10%, 1,00% e 0/10%

Percentuais registrados como descartados no Mapa: 5,827% e 6,30%

Média dos percentuais considerados: 0/73%

PERCENTUAL MÍNIMO DE DESCONTO PARA O EDITAL: 0/73%

Preço líquido indicativo na referência atual/ após desconto mínimo:

aproximadamente R$ 6/6114/litro

Valor anual estimado após aplicação do desconto mínimo: aproximadamente R$

1.090.878/03

Conclui-se, portanto, peta compatibilidade da pesquisa com o mercado e pela

viabilidade da fixação do percentual mínimo de 0/73% como condição de

aceitabilidade das propostas e ponto de partida econômico da disputa do

Pregão Eletrônico.

O percentual mínimo deverá constar expressamente do Termo de Referência e do Edital,

garantindo-Se que somente sejam aceitas propostas que apresentem desconto Igual ou

superior ao referido patamar.

Piên/PR, 13 de agosto de 2026.
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Patrick Zanqueta Pacheco

Responsável pela Pesquisa de Preços

Silvan^Teixeira Jung
Secretaria Municipal de Administração e Finanças



PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 3799/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
1) OBJETIVO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada,

autorizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, para fornecimento

parcelado de GASOLINA COMUM, mediante abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos

autorizados do Município de Piên/PR, conforme demanda da Administração.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.098.900,00 (um milhão e noventa e oito mil e novecentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026
Dotação Orçamentária

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00

Secretaria

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.OO.OO
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

^<5 Quando se tratar dé Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Lui:

Contador CRÍ
Je Barros

PR 049922/0-8
MCtrícula 35076-1

Claudinei de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441
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7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros,

í^^^uando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no procea

Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /
epígrafe, em conformidade com o que dispões os

SilvanáT^eira Jung
Secretária Municipal ^Administração e Finanças

V Decréto 143/2026

J.



Estado dõParana

PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026

PROCESSO N° 3799/2026

TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A REFERÊNCIA ANP

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Píên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n;o 76.OO2.666/0OOI-4O, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000,

intermédio do Sétor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.órg.br", objetivando o Registro,

de preços para futura-é eventual contratação de empresa especializada, autòrizada pela.

ANP, para fornecimento parcelado de gasolina comum, mediante abastecimento direto

dos veículos oficiais e equipamentos autorizados dõ Município de Piên/PR, conforme itens

descritos nò ANEXO I Termò de Referência desse edital.

por

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Fèderal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006

observadas as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

1.4. O PREGÃO sérá realizado conforme datas abaixo:;

. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às xx:xx dp dia')0( dé setembro de 2026.

INÍCIO .Da sessão de “DISPUTA DE PREÇOS: às xx:xx horas do dia xx de setembro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃÓ: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado np ///i/r- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será obéervado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para.participação na licitação, os interessados deverão providenciar.o sêu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste
Edital.

1

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maíí: licitacoes.admihi5tracãòta)Dien .pr.Qòv.br - Fone (41) 3632-1136



1.9. 0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico

https://www.pien.pr.aov.br7licitacoes e www.bnc.ora.br.

l.lOi 0 PREGÃO será conduzido pela preigoéira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação dè empresa especializada,

autorizada pela ANP, para fornecimento parcelado de gasolina comum> mediante

abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de

Piên/PR, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO adotará o critério de julgamento pelo MAIOR

PERCENTUÁL DE DESCONTO sobre o preço médio de revenda da gasolina comüm

divulgado pela ANP para o Estado do Paraná.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da preSente contratação serão pagas através das dotações abaixo;

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00,00SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA DE VIACÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00

-08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE ESPÕRTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00

10.002.06,182.0012.2030.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034:.3.3.90.30.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5,1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.
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5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada, pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o apiicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Boisa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.bri.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. 0 fornecedor deverá observar as datas e os horários iimites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando tarnbém para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto

da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Editai e seus Anexos.

7.2. Considerarfi-se Micro e Pequenas Empresas aptas, à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3o da Lei Complementar Federaj n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°,

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Compiementar Federai n° 123/2006 considera-se

microempresa, aqueia que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta iguai oü inferior a

R$ 360.b00,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais) e iguâi ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihõês e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar. no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individuai (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele qüe aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° dõ ârt. 18-A da Lei

Compiementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eietrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Boisa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município'de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município dé Piên;
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b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissolução e

iiquidação, de consórcio de empresas, quaiquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoiadamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente^ gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controiador, responsávei técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos peia proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueies declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado

no momento do credenciamento dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabaihista ou

civii com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição

constar expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação dê atendimento à aiínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o iicitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar

n^? 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de

contratação e equipe.
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7.7i 0 licitante deverá estar credenciado^ de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no ttiínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de Sua representação no pregão,

conforme modelo fõrnecidò pela Bolsa Nacional dè Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) 0 custo de operacionalizaçãõ e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras^ provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - BolSa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PÒRTE E MICRÓEMPREENDEDOR

INDlVipUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, ha oportunidade

de credenciamento, a sua condição de MÉ ou eP^P, para que possam ter o direito de

participar, noS termos da Lèi Complementar Federal n*» 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1.0 certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio^ que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas peíós fornecedores, relativâs ap certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitàbilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aòs lances e à escolha da proposta do lance de

malOr percentual de desconto;

. g) verificar a habilitação dp proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recurSos;

j) elabprar a ata da sessão.corri o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
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I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais átos e operações no site: www.bnc.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa^

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8,2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da sénhã, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente pu por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oii de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
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8.3.1. A participação no Pregão Éiètrônico se dará por meio da digitação dã senha pessoal e

intransferível do representante crêdenciadõ (operador da corretora de mercadorias pu licitante direto)

e subsequente cadâstramento para participar dp pregão é encaminhamento da proposta de preços,

exClusivámente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá âo fornecedor acompanhar as operações nO sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podèrá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, . ou pelo e-mail
contato@bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta contendo o PERCENTUAL DE DESCONTO ofertado sobre o preço médio de

revenda da gasolina comum divulgado pela ANP para o Estado do Paraná, com até duas

Casas decimais, acompanhada dos documentos exigidos no Edital, até o horário limite

definido para recebimento das propostas.

9.1.1. Õ envio dá proposta, acompanhada dos documentos de habilitação .exigidos neste. Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas,de Pequéno Porte deverão encarhiphar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §10 da LC n0 123, de;2006. . ' ,

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar Ou substituir a proposta

ãnteriormente apresentada.. ' .

9.3. 0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços oü qualquer

oútra condição que induza 0 julgamento a ter mais de üm resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta; e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9i6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

]/a/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os percentuais de desconto ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante e permanecerão fixos durante a

vigência da Ata, incidindo sobre a referência ANP vigente em cada período, na forma do

Termo de Referência.

10.4. Nos termos do Convênio IGMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, ãs

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances

de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do IÇMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

espeçiálmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de iances.
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10.8. G prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1.'A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, á sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por Confiando da pregoeira, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade. -

il.2i, A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

orhissas, apresentem irregularidadés ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. ou. qué

identifiquem o licitante, bem como aquelas que rião estejam em conformidade cohri os outros requisitos

estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundarnentada e registrada ho sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

este for o caso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclúsivarfierite mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de liegócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida, para o primeiro dia

útil subsequente, no horário estabelecido neste edital, desdè que não haja comunicação da

pregoeira em contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário dê Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, ,no sítio, eletrônico Www.bnc.org.br, por comando da
pregoeira.
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12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12i3. Aberta a etapa competitiva, ós licitantes com propostas classificadas poderão

encaminhar lances sucessivos de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO/ exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, com até duas casas decimais.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, sempre ampliando o percentual de

desconto ofertado, observadas as regras da plataforma e o intervalo mínimo definido

neste Edital.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo entre os lances será de 0,01 (um centésimo) ponto percentual,

incidindo tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à melhor oferta.

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10i A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente serhpre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticarnente.
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12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema,

poderá a pregòeirá, assesisOrada peia equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio

da sessão púbiica de lances, em prol de consecução do maior percentual de descorito.

12.13. IMão serão aceitos dois ou mais. lances de mesmo valor, prevãléGendp aquele que for fècebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, qs licitantes serão informados, em têmpo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregodira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico,

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo supérior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa

participantesnositi0wwW.bnc.org.br,

aos

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá cqm o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de

desempates

previstos no artigo 60 da Lei po 14.133/2021.,

12.18.1. Os critérios de desémpate serão aplicados nos termos do item 12,18, caso não haja envio

de lancés após 0 início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o.empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de lancés, a pregoeira poderá negociar com o licitante que tenha

apresentado o maior percentual de desconto, buscando a obtenção de condição mais

vantajosa, vedada negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

12.20.1, A negociação será realizada por méio do sistema, podendo sér acompanhada peíos demais
licitantes.
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12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares,, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" / ,

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará.disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dOs licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proppsta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação âo objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação nesté Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Cônsidera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com ps preços dos insumos e salários de mercado, acréscidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de Suspensão da sessão pública para a realizáçãó de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
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13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira pOr solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de fiiido o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13,8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta bu lance

subsequente, e, âssim sucessivamente, na ordem de classificação, .

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando wo "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3, Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará os documèhtos

Óeihbbiiitaçãp exigidos abaixo guè d^evem ser anexados antes da sessão, com tudò so nãò

forefca pregoeira pode convocar yíàjchat çpnçédendò úm praip/Ponfórme^d

inciso li dp artigo 63 da Lei Í4.Í33J

a) Éní hipóteré alguma será aceito dpcunientp emitido após q prazo concedido,

b)^ Ã proposta deve sempre ser anexada antes da sessão sob pena de desciassificápãóí
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c) Os demais casos não previstos nesse editái serão resolvidos via sistema, no chat,

pèla pregòeira; sempre respeitando as leis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, ern se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando

ã atividade assim o exigir;

14.3.1.1. Qualificação téCnica

a) A iiçitante deverá comprovar autorização válida expedida peia Agência Nacionai do

Petróieo, Gás Naturai e Biocombustíveis - ANP para o exercício da atividade de revenda

varejista de combustíveis automotivos.

b) licenciamento ambientai pertinente ao estabeiecimento que realizará o abastecimento.

c) Aivará do Corpo de Bombeiros dentro do prazo de vaiidade.

d) Deciaração e comprovação e que o estabeiecimento possui endereço fixo no município

de Piên/PR.

14.3.2 Reguiaridade Fiscai e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

14
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1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos òu insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) hão foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente dáta inèxistem fatos impeditivos pãra sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

dó ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento ém que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por. igual período, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções . previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação,

14.5. Todas as cêrtidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta fOr da matriz, toda
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documentação deverá referir-se â matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

em substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativáment e, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.1Q. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solidtação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contatò;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (seSsenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no Cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar o percentual de desconto ofertado, com até duas casas decimais, a ser

aplicado sobre o preço médio de revenda da gasolina comum divuigado pela ANP para o

Estado do Paraná. O percentual permanecerá fixo durante a vigência da Ata; o preço-base

será atualizado confOrme a publicação semanal da ANP, aplicando-se a fórmula prevista

no Termo de Referência,

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

Cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de
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qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

. g) Np caSo de Micro ou Pequena Empresa òu Micrdemprèendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente Se enquadra no regime tributário de MicrOempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de

2006. ■ . - / > ■ -

h) Indicar ê-mail para envio da Nota de Émpenho e deitiais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-maii indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer

p Maior percentual dê desconto sobre p pre0 niédio de revenda da gasplina cpmum

divulgado pela ANP para o Estado do Paraná.

15.3. serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do Edital,

apresentem percentual inexequível ou incompatível com a sistemática de formação do

preço, contenham condições não previstas oü impeçam a aplicação objetiva da fórmula

cpntratual.

a) Contenham percentual de desconto com mais de duas casas decimais, quando a

plataforma não admitir seu ajuste;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamentê incompatíveis com o mercado, por decisão dá pregoeira;

C) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas ou não contenham informações suficientes para a identificação do
percentual ofertado e sua aplicação à referência ANP.

16. DA GARANTIA;

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital..

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a, qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre

convocatório dp PREGÃO e seus anexos, podendo até mesitio envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

0 ato

l7il.l. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada, por rríeio de. requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, dévidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esciarecimentos encaminhado por meio do e-maU
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lícitacoes.admínístracao0)pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ãto convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

lidtacoes.administracaoOipien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que irhplique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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19.2.1. Nesse momento a pregçeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada dp licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três.días para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os démais licitantes, desdé logo, intirhados para,

querendo, apresentarem .contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendõ-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida oto somente os atos insuscetíveis de aproveitamento-

19.4i Os autos do processo permanecerão' com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser.reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em, que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação maior percentuãl de desconto classificado

quando o licitante declarado vencedor não assinar 0 contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nps termos do art. 43,

§1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

ou

19.5.3. Todos os licitantes remánescentes deverão ser convocados para acompanhar

reaberta.

a sessão

19.5.4. A,convocação se dará por meio do. sistema eletrônico ("chat") ou e-mall, dê acordo

fase do procedimento licitatório.

com a

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas ãs sanções, aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata
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constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO;

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar õ objeto

do certame à(s) proponentê(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade coitipetente deve praticar o ato dè adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe á Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convpcadaís) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, ho qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021).

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmãr as contratações que deles

poderão adyir, facultando-se a-realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.
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24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

soiicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contratõ nas Condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar

0 instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo quê fundamentou a presente

contratação.

24.7.1.0 reajuste somente poderá Ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida nõ caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse

período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, ò reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução dá ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do cáput do art 124 da Lei 14.133/2021.

li — Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos õu encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçãõ sobre os preços
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registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-Se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. MèSmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente,, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24,12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

ê definida novo.preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da

pubiicação, podendo ser prorrogada pôr iguai período, desde que comprovada a

vantajosidade, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e da reguiamentação aplicávei.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta ho Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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27.2. O Município dé Piên reserva-se 0 direito de não .atestar a Nota Fiscal para pagarnento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser.apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando 0 número de conta corrente para pagamento, 0

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, ps materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso ;de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação dê

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, èfetue a retenção

de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para 0 presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á 0 dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se^ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou

na entidade.
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28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá aq representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.li Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas ê Empresas de Pequeno Porte

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 14 de agosto de 2026.

Silvana Teixeira Jung
Secretária de Administração e Finanças

Decreto Municipal n° 143/2026
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA/REFERÊNCIA ANP

1. OBJETO

1.1, Registro dè preços para futura e eventual contratação de empresa especializada, autorizada pela

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, para fornecimento parcelado de

GASOLINA COMUM, mediante abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos autorizados

do Município de Piên/PR, conforme demanda da Administração.

1.2. A licitação será realizada na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, pelo Sistema de
Registro de Preços - SRP, adotando-se como critério de julgamento o MAIOR PERCENTUAL DE

DESCONTO sobre o preço médio de revenda da gasolina comum divulgado pela ANP, na forma definida
nesta Termo de Referência.

1.3. O objeto possui natureza de bem comum, com padrões de desempenho e qualidade

objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e pela regulamentação da ANP.

VALOR

MÉDIO o/o MIMMO DE
ESTIMADO , DESCONTO

/LITRO " .

Qtde
estimada

Descrição dos itens ' UnidadeItem

contratação de empresa
especializada, autorizada pela
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis -

ANP, para fornecimento
parcelado de GASOLINA COMUM,
mediante abastecimento direto

dos veículos oficiais e

equipamentos autorizados do
Município de Piên/PR, com
desconto sobre a tabela ANP.

0,73%' '165.000 .1 litros ■ R$,6,66

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A contratação decorre da necessidade permanente de abastecimento dos veículos e equipamentos

municipais movidos a gasolina, indispensáveis à continuidade das atividades administrativas,

fiscalização, deslocamento de equipes e prestação dos serviços públicos.

2.2. Conforme o Estudo Técnico Preliminar, foram identificados 82 bens que utilizam gasolina, dos
quais 67 correspondem a veículos leves/médios e 15 a equipamentos. A operação encontra-se

predominantemente concentrada no território de Piên/PR.

2.3. O ETP concluiu como solução mais adequada a contratação de posto revendedor para
fornecimento parcelado mediante abastecimento direto, considerando a existência de mercado

fornecedor local, a redução de deslocamentos improdutivos, a facilidade de fiscalização e a
simplicidade operacional.
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2.4. A contratação observará a Lei Federai no 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável ao
Pregão Eletrônico e ao Sistema de Registro de Preços.

3. HISTÓRICO DE CONSUMO E MEMÓRIA DE CÁLCULO

3.1. Para dimensionamentg da contratação foram considerados os dados de consumo e despesa
apresentados pela Administração para p período de janeiro a dezembro de 2025.

3.2. Considerando literalmerite os litros informados, o consumo do ano totaliza 138.143,85 (Cento e
trinta e oito mil e cento e quarenta e três e oitenta e cinco) litros.,

3.3. A despesa total informada para janeiro a dezembro corresponde a.R$ 443.156,40 (quatrocentos
e quarenta e três mil e centos e cento e cinquenta e seis reais e quarenta centavos).

3.4. Para fins da presente contratação, a Administração estabelece a estimativa de consumo anual em

165.000 (cento e sessenta e cinco mil) litros de gasolina comum. O quantitativo possui natureza

estimativa e foi acrescido 20% ao quantitativo total utilizado no ano de 2025, como margem de
segurança, prevendo a aquisição de novos veículos ou ainda ampliação da frota locada, esse
quantitativo representa o limite de planejamento do Registro de Preços, não constituindo obrigação
de aquisição integral pela Administração.

4. QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO

DescriçãoItem Unid. Qtd.
estimada

CritérioANP

rèferêiicia:

; yálor brútd
estimado

- 4 .

1 Gasolina Litro 165.000

litros/ano

R$ 6,66/1* R$ 1.098.900,00** Maior %

descontocomum -

conforme

especificações

vigentes da
ANP

* Quantidade estimada pe a Administração para a vigência anua

estimativo e não gera obrigação de aquisição integral.

Referência utilizada para estimativa inicial: R$ 6,66/1, correspondente à média de revenda da
gasolina comum no Estado do Paraná no levantamento ANP de 02/08/2026 a 08/08/2026. A referência
deverá ser atualizada antes, dã publicação do edital.

4.1. Considerando a estimativa anual de 165.000 litros e, exclusivamente para formação do orçamento
inicial, a referência ANP de R$ 6,66 por litro, o valor brüto. estimado da contratação corresponde a
R$ 1.098.900,00 (um milhão e noventa e oito mil e novecentos reais), antes da incidência do
percentual de desconto vencedor. O dispêndio efetivo dependerá dos litros realmente abastecidos e
das referências ANP vigentes em Cada período.

4.2. O registro de preços não obriga a Administração a consumir a totalidade estimada.

5. CRITÉRIO DEJULGÁMENTO - MAIOR DESCONTO

5.1. O julgamentoserá pelo MAIOR DESCONTO,nos termosdo art. 33, II, da Lei n® 14.133/2021.

: 165.000 litros. O quantitativo é
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5.2. O desconto será ofertado em percentual, com até duas casas decimais, e aplicado sobre o preço
médio de revenda da gasolina comum divulgado pela ANP para o Estado do Paraná.

5.3. Será classificada em primeiro lugar a licitante que, atendidas ás exigências do edital, ofertar o

maior percentual de desconto.

5.4. A adoção do desconto sobre referência ANP reduz o risco de defasagem decorrente da volatilidade

dos combustíveis e mantém a disputa concentrada no componente econômico efetivamente oferecido

pelo fornecedor.

5.5. A pesquisa de mercado juntada demonstra a utilização desse modelo em contratações públicas

similares, com percentuais distintos segundo praça, escala e condições de mercado, razão pela qual
os descontos de outros órgãos são referências comparativas, e não limites automáticos para o certame
de Piên.

6. METODOLOGIA DE FORMAÇÃO DO PREÇO

PREÇO LÍQUIDO = PREÇO MÉDIO ANP X (1 - DESCONTO/100)

6.1. Para cada período de abastecimento será utilizada a referência semanal oficial da ANP aplicável à
gasolina comum no Estado do Paraná.

6.2. O percentual de desconto vencedor permanecerá fixo durante a vigência da contratação.

6.3. A atualização do preço-base decorrente da nova publicação semanal da ANP constitui aplicação
da fórmula contratual, e não alteração do percentual contratado.

6.4. Se 0 preço de bomba efetivamente praticado pelo estabelecimento ao consumidor comum for

inferior ao preço resultante da aplicação do desconto sobre a ANP, deverá prevalecer o MENOR

VALOR, impedindo pagamento superior ao preço público praticado pelo próprio fornecedor.

6.5. A fiscalização deverá arquivar a referência ANP utilizada em cada medição.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Autorização válida da ANP para revenda varejista de combustíveis.

Gasolina comum em integral conformidade com as especificações vigentes da ANP.

Regularidade ambiental, de segurança e demais licenças exigíveis para funcionamento.

Estabelecimento apto ao abastecimento direto da frota municipal.

Local de abastecimento no Município de Piên/PR, conforme solução justificada no ETP e observada a

competitividade do certame.

Capacidade de atendimento compatível com a demanda rnunicipal.

Emissão de comprovante individualizado por abastecimento.

Manutenção das condições de habilitação durante toda a execução.
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8. MODELO DÉ EXECUÇÃO

8.1. O fornecimento será parcelado, confortfie necessidade, mediante abastecimento diretamente
bombas da contratada.

O abastecimento dependerá de autorização da Administração.

O'Município fornecerá e atualizará a relação dos veículos> equipamentos e responsáveis autorizados.

Cada abastecimento deverá registrar data, hora, placa ou patrimônio, quilometragem/horímetro
quando aplicável, litros, preço ÀNP, percentual dedescontO/ preço líquido e valor totaL

É vedado abastecimento de veículo particular ou bem nãp autorizado.

Equipamentos poderão ser abastecidos em recipientes apropriados, quando previamente autorizado e
observadas as normas de segurança.

A cpntratada deverá assegurar continuidade do fornecimento e comunicar imediatamente qualquer
impedimento.

0 posto deverá manter horário dé funcionamento compatível com a rotina da Administração, sendo
preferencialmente a disponibilização no horário comercial.

Eventuais abastecimentos emergenciais fora da rotirta dependerão de prévia autorização e da
disponibilidade operacional contratada.

9. RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. A medição será realizada com base nos litrOs efetivamente fornecidos e nos comprovantes
individualizados.

9.2. A Nota Fiscal dèverá ser acompanhada de relatório analítico e.memória dé cálculo demonstrando

a referência ANP,'o desconto contratado e o preço líquido aplicado.

9.3. O fiscal conferirá os abastecimèntos, as autorizações, os litros, a quilOmetragem/horímètro e a
correção do preço.

9.4. Divergências, abastecimentos não autorizados, duplicidades óu preços superiores ao limite
contratual serão objeto de glosa.

9.5. O pagamento será realizado após liquidação e atesto, no prazo definido pelq edital e pela
régulamentação municipal. -

10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução sèrá acompanhada pelo fiscal do contrato, servidor PATRICK ZANQUETA PACHECO,

responsável pelo Setor de Frotas dò Município de Piêh/PR, sem prejuízo da designação formal por ato

próprio da autoridade competente, nos termos do art.. 117 da Lei no 14.133/2021.

a) Acompanhar 0 consumo mensal e acumulado;

b) conferir a referência ANP semanal;

c) validar a aplicação do percentual de desconto;

nas
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d) comparar preço ANP, preço líquido e preço de bomba;

e) identificar consumos incompatíveis com o histórico;

f) registrar ocorrências, exigir correções e promover glosas;

g) acompanhar a validade da autorização ANP e demais requisitos regulatórios.

11. OBRIGAÇÕES DÁ CONTRATADA

1. Fornecer combustível dentro dos padrões de qualidade da ANP.

2. Aplicar integralmente o percentual de desconto vencedor.

3. Atender aos abastecimentos regularmente autorizados.

4. Emitir documentação fiscal e comprovantes completos.

5. Manter estrutura, pessoal e equipamentos necessários.

6. Responder por danos e irregularidades decorrentes da execução.

7. Comunicar suspensão, interdição ou fato que cornprometa o fornecimento.

8. Permitir a fiscalização e prestar todas ãs informações solicitadas.

12. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

b) Controlar e autorizar os abastecimentos,

c) Mânter cadastro atualizado da frota,

d) Fiscalizar a execução e conferir as medições,

e) Disponibilizar informações necessárias,

f) Efetuar o pagamento dos valores regularmente liquidados,

g) Aplicar as medidas administrativas cabíveis em caso de inadimplemento.

13. HABILITAÇÃO

13.1. A habilitação observará os arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021 e as exigências proporcionais
definidas no edital.

13.2. Deverá ser comprovada autorização válida da ANP para revenda varejista no estabelecimento

que executará o objeto.

13.3. Não deverão ser incluídas exigências técnicas sem pertinência direta com o fornecimento de

combustível ou que restrinjam injustifícadamente a competição.

14. VIGÊNCIA E REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, observada a legislação e a

regulamentação municipal, admitida prorrogação quando legalmente cabível e demonstrada a

vantajosidáde.

14.2. As aquisições serão realizadas conforme demanda e disponibilidade orçamentária.

15. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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15.1. As oscilações ordinárias do mercado são absorvidas pela atualização periódica da referência ANP,
permanecendo fixo o desconto.

15.2. Pedidos extraordinários de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente serão

analisados quando presentes e comprovados os pressupostos legais, vedada dupla recomposição pelo
mesmo fato.

16. SANÇÕES

16.1. Aplicam-se as infrações e sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei no 14.133/2021,

observados contraditório, ampla defesa e regulamentação municipal.

16.2. Serão especialmênte consideradas ocorrências como recusa injustificada de abastecimento,

fornecimento fora das especificações, fraude em quantidade ou preço, abastecimento não autorizado
e aplicação incorreta dõ desconto.

17. RISCOS E CONTROLES

Risco Impacto Controle preventivo Tratamento

Interrupção do
abastecimento

Alto Dever de continuidade

e fiscalização

Notificação e medidas
contratuais

Combustível fora do

padrão

Alto Autorização ANP e

controle de qualidade

Suspensão e

comunicação aos

órgãos

Erro no desconto ANP Alto Memória de cálculo Glosa e correção

Abastecimento

indevido

Alto Autorização e cadastro Glosa e apuração

Consumo anormal Médio Controle por

km/horímetro

Auditoria

Indisponibilidade

temporária da série
ANP

Médio Ultima publicação

oficial disponível

Regra de contingência

18. RESULTADOS PRETENDIDOS

a) garantir continuidade do abastecimento;

b) obter vantagem econômica mediante disputa por desconto;

c) assegurar preço vinculado a parâmetro público e auditável;

d) reduzir risco de defasagem de preços;

e) fortalecer controle, transparência e rastreabilidade;

f) reduzir deslocamentos improdutivos para abastecimento.

19. DISPOSIÇÕES SOBRE A REFERÊNCIA ANP

19.1. A fonte oficial será o levantamento de preços disponibilizado pela ANP.
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19.2. A Administração arquivará, em cada medição, evidência da pubiicação utiiizada no cáicuio.

19.3. Mudanças metodológicas da ANP que inviabilizem a referência inicialmente definida deverão ser

tratadas por regra substitutiva objetiva, preservando a equação econômica e o desconto contratado.

19.4. Se a ANP deixar temporariamente de publicar a referência, utilizar-se-á a última média oficial

disponível até o restabelecimento da série, salvo solução diversa prevista no edital.

19.5. Se houver descontinuidade definitiva da série, a Administração definirá índice/fonte pública

substitutiva tecnicamente equivalente, mediante motivação e formalização jurídica, preservado o

percentual de desconto e vedada, a Iteração arbitrária da competição.

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas correrão pelas dotações orçamentárias próprias das Secretarias requisitantes, a

serem indicadas no processo e nas respectivas notas de empenho, observada a legislação
orçamentária.

\ ;'

Dotação OrçamentáriaSecretaria

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS, RODOVIÁRIOS

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00
08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE EDUCAÇAO

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90,30.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

20. CONCLUSÃO

20.1. Considerando o ETP, a pesquisa de mercado e o histórico de consumo apresentado, a contratação
por Pregão Eletrônico/SRP, com julgamento pelo maior percentual de desconto sobre a referência ANP,

mostrã-se adequada à necessidade do Município.

20.2. Para fins de planejamento e realização do certame, fica estabelecido o quantitativo estimado de

165.O0O (cento e sessenta e cinco mil) litros/ano. Considerando, para formação do orçamento inicial,
â referência ANP de R$ 6,66/1, o valor bruto estimado corresponde a R$ 1.098.900,00 (um milhão e

noventa e oito mil e novecentos reais), antes.da aplicação do desconto vencedor. A referência ANP

deverá ser atualizada na data-base definida pe]a Administração anteS da publicação do editai, sem

alteração do quantitativo anual ora estabelecido.
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ANEXÓ II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 3799/2026

No .... do mês de do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo còm o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 è suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o

relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.

Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094:176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF Sob 0 no. 080,278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr.

Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra.

pessoa jurídica, inscrita no CPF sob n°

de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

, CEP

eo DETENTOR DA ATA

com endereço na ,

; neste ato representado porfone:

., inscrito(a) no CPF sob no ...

e-mall

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:
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1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada,

autorizada pela ANP, para fornecimento parcelado de gasolina comum, mediante

abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de

Piên/PR.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas nO certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da atà é de R$

1.4à Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem còmo o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro rhencionado.

2. PA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2il. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO NO XX/2026.

2.2. O fornecimento será parcelado, mediante abastecimento direto nas bombas do

estabelecimento contratado, conforme necessidade e autorização da Administração,

observadas as condições do Termo de Referência.

2.3. A contratada deverá atender os abastecimentos autorizados independentemente da

quantidade individuai soiicitada, respeitada a capacidade operacionai e as normas de

segurança.

2.4. Cada abastecimento deverá ser comprovado por registro individualizado contendo,

no mínimo, data, hora, piaca ou patrimônio, quüometragem/horímet ro quando apiicávei,

iitros fornecidos, referência ANP, percentuai de desconto, preço iíquido e vaior total.
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2.5. Abastecíméntos em desacordo com as autorizações, espécificações da ÂNP ou

fórmula de preço serão rejeitados ou glosados, sem prejuízo das sanções cabíveis.

2.6. A gasolina comum fornecida deverá atender integralmente às especificações vigentes

da ANP, respondendo a contratada pela qualidade e regularidade do produto.

2.7. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo dé 05 (Cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.8. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo,

2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança doS bens nem a responsabilidade ético-pròfissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiya nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 0° 8,078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no. subitem anterior implica na obrigação dè, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazõ máximo de 05

(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;
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d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo dê Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento dò prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução-do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou nã minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

0 Apresentar todos os dòcumentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

j) substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a

contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade dê suas características com

as previstas no Termo de Referência;

k) Ressarcir oS eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cornetidas na execução daS obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

I) Todos os materiais devem ser entrêgues embalados.e em perfeitas condições para uso.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minucioSamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobrê vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado Ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou

ata de rêgistro de preços;
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g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem cómo, por quaiquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. Fica designado como fiscal da Ata de Registro de Preços o servidor Patrick Zanqueta

Pacheco, responsável pelo Setor de Frotas.

4.2. O contrato deverá ser executado fieimentè pelas partes, de acordo com as cláusuias avençadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequências de

inexecúção totai ou parciai.

sua

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação.ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eietrônica para esse fim.

4.5. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaiente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do piano de fiscaiização,

que conterá informações acerça das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resuitados e das sanções apiicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou

pelos respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui hem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inciusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta,

não impiica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
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conformidade com o art. 120> da Lèi 14.133 de 01 dê abril de 2021.

4.9.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas ás ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando diâ, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

Observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

. 4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acornpanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos cõmprobatóribs pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

■ 5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e

Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento êm relação ao prazo estabelecido nesta cláusuia, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto> inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros
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necessários ap cumprimento, integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos dò Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens: quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Gódigo Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também sérá possível a retenção na fonte do imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos^ efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Prêços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (dozé) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.1 O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, Contado

da data-base referida, vedada qualquer atualização monetária oü reajuste antes desse período.

6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem á execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
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II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência dò comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida nõ mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, Caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não

será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.QQ.OO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.30.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE EDUCAÇAO
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09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.30.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.30.00.00
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.243.0013.2027.3.3.90.30.00.00

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.30.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.30.00.00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

SECRETARIA DE SAUDE 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

8, DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14,133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao intêrèsse coietivo;

c) der causa à inexecúção totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originaimente no certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

não ceiebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

f)

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar deciaração

faisa durante a iicitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na. execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modó inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as Seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b" "c", "d", "e", "f",.e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c", "d".
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"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 0° 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.
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8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de

2021.

8.6. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta mente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8-10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reiação de coligação ou controie, de fato ou de

com
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direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10.. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo

Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N^ xx/2026.
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11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, ò edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmentê o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

. OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx
Testemunhas:

9. Nome: xxxxxxxx)òooooooooooooo(

10. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeirõ,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa. nossa proposta para o fornecimento parcelado

de gasolina comum, ofertando o percentual de desconto indicado abaixo sobre o preço médio de
revenda divulgado pela ANP para o Estado do Paraná, nos termos do Edital e do Termo de Referência.

Item Unid Qtde Descrição Valor

Unitário

Marca Valor Total

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaiidãdè) {(inèerir o prazo
de vaiidadepor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

ANEXO V
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1 Prefeitura Municipal de Piên
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA

Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros

necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do

licitante/contratadq, não se constituindo encargo da Administração Pública e não

compondo o preço da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as condições técnicas e operacionais

necessárias ao uso da piataforma (acesso à internet, computador, navegador compatívei,

certificado digital, cadastro/credenciamento atualizado, bem como o adimplemento de

eventuais taxas devidas à operadora da piataforma), responsabilizando-se por qualquer

indisponibilidade que decorra de sua esfera de atuação.

4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à

operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

cabíveis previstas no editai e na legislação aplicável (inclusive a Lei n® 14.133/2021), sem

prejuízo das demais responsabilidades civis e penais.

Locai e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

[CPF]

Pela empresa [Razão Social] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa .. (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legai, Sr.(a)..

., inscrito no CPF/MF sob o n°n.°

de no /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

MIcroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Protocolos 3799/2026

Assunto; "Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para
fornecimento de gasolina comum".
Requerente; Secretarias Municipais.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer, tipo maior percentual

de desconto sobre a referência ANP, que tem por objeto "Registro de preços para futura e

eventual contratação de empresa especializada, autorizada pela Agência Nacional do Petróleo,

Gás Natural e Biocombustíveis - ABP, para fornecimento parcelado de GASOLINA COMUM,

mediante abastecimento direto dos veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de

Piên/PR, conforme demanda da Administração, adotando-se o critério de julgamento pelo MAIOR

PERCENTUAL DE DESCONTO sobre o preço médio de revenda divulgado pela ANP para o Estado

do Paraná".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

11. Passamosa análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquirido?, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo maior percentual de desconto sobre a referência ANP se mostra adequado ao

objeto da contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais

vantagens è benefícios para a Municipalidade.

© O' govemodepi
www.pren.pr.gov.br
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0 Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento iicitatório e devem conter todos os eiementos caracterizadores do

objeto que se pretende iicitar, como a sua descrição detaihada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legai, foi juntado

autos 0 documento intituiado Estudo Técnico Preliminar e o documento intituiado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente.

De outro giro, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, onde o setor de contabilidade e a Secretaria de

Administração e Finanças informaram que: "quando se tratar se registro de preços o saldo

orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho".

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

n® 14.133/2021.

nos

Nesse sentido, juStifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo maior

percentual de desconto sobre a referência ANP, para o referido procedimento Iicitatório,

considerando a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos

recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, tem-se que o Procedimento

Licitatório, cujo objeto é a ""Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa

especializada, autorizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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ABP, para fornecimento parcelado de GASOLINA CÕMUM, mediante abastecimento direto dos

veículos oficiais e equipamentos autorizados do Município de Piên/PR, conforme demanda da

Administração/ adotando-se o critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

sobre o preço médio de revenda divulgado pela ANP para o Estado do Paraná", sendo adequada

a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo maior percentual de desconto sobre a referência ANP,

bem como aprovada a minuta do edital e seus anexos.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão dá autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 18 de agosto de 2026.

íneralSqúerJj^^
Procurador Jurídico
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